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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR

CNPJ 95.640.736/0001-30 cÉP 87528-000
Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0xx) 4436641320

e-mail - altoparaiso@pref.pr. gov.br

1. §oLr{IrAçÂo DE

Ôrgão: PREFEITURÂ MUITICIPAL DE ALTO pAnAÍSO

Setor requisitante (Unidade/Setor/Departamento):
Secretariá Municipal de Obras, Planejamento Urbano e Serviços Públicos

Responsâvel pela Demanda:
SIMÃO PEDRO LEME

1. o&,ETo: AQUISIÇÃO DE AREIA MEDIA LAVADA PARA ATENDIMENTO DA

sECRETARTA uúNIclpal DE oBRAS, pLANF^IAMENTo URBANo E sERVIÇos
PUBLICOS.

Justificativa da necessidade da contrataçáot Faz necessário esta aquisiçáo, tendo

em vista a manutençáo e construção de bens de publicos municipal'

ITEM PRODUTO / SERVIçO UNIDADE QUANTIDADE

01 AREIA MEDIA LAVADA M3 1700

e uantidades2.

3. Obsenzações gerais
3.1. Prazo de Entrega/ Execuçãoz 02 DIAS.
3.2. I,o,cal e horário da Entrega/Execução:
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
3.3. Unidade e senridor responsável Para esclarecimentos:
Secretaria Municipal de Obras, Planejamento Urbano e Serviços Públicos

3.4. Houve contratações anteriores?
NÃO
3.5. Gestor (a) Íiscal (is) indicado (sl (nome completof:
SIMÃO PEDRO LEME
CELSO SILVA DE OLIVEIRA (FISCAL)
3.6. Ptazo parà Pagamento: até 3O (trinta) dias após o recebimento'
g.7. O objeto soiicitado não consiste em característlcas de luxo.
g.g. O ot5uto solicitado tem relação com a frota de veículos ou máquinas? (Se

sim, anexar a relação ATVALIZADA da frota que irâ ser atendida pelo objeto)
NÃO
3.9. Regime licitatório adotado:
Leí L4.l33l2OZ4.

Em conformidade com â legislação que rege o tema, encaminhe-se à autoridade competente

para análise de conveniência e oportunidade para a contratação e demais providências

cabíveis.

Alto Paraíso-Pr.,06. de funho de2O24.
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR

CNPJ 95.640.736/0001-30 CEP 87528-000
Av. Pedro Amaro dos Santos,900 - f'onelFax (0xx) 4436641320

e-mail - pr.gov.br

Secretaria Municipal de Obras, Planejamento Urbano e Serviços Públicos
O PEDRO LEME



Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PÊ " 0 0 3

CNPJ 95.640.736/0001-30 CEP 87528-000
Av. Pedro Amaro dos Santos,900 - Fone/X'ax (0xx) 4436641320

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

COITTRATAITTE: PREFEITIIRA MIIItrCIPAL DE ALTO penrÍso/pn
OB.IE[O: AQUISIÇÃO DE AREIA MEDI.A LAVADA PARA ATENDIMENTO DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE OBRAS, PLANE.'AMENTO URBANO E SERVIÇOS PUBLICOS.

TERMO DE RTMESSA

Nesta data faço remessa dos autos a Serwidora Designada para fins
especiÍico de pesquisa de preço, conforme portaria n" O4512024, pau,:a faça que uma pesquisa
de preço do objeto a ser licitado.

Setor de LicitaçÕes da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso -PR.

O7 dias do mês de Junho de 2Q24.

te de
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Prefeitura Municipal de AIta Paraíso*PR
CNPJ g§"640.?Selooor*o cEP §7§48{00

Av. Padro Amam 
"Tfi:1ffi"X3";l§l;f'x 

{oxx} 't4 
36§4 í320

e-mail * altoparaisa@pref.pr.gov.br

51,
PoRTARTA If" 04§/2(}'24

§ÚMUI.Â: DI§I6§ §OBRE
§§§VII}OR PAX,À u!§RC§R

pngrcn*çÂtr §E
A ru!{ç.â$ nÉ

ço
9tJ gü §§âLIZAn p§§Q{n§À D§ PA§ço§ xo§ T§§q§fiss

DO âRT. 23 I}.â T"EI rEDEnàL 14.133/*Sã1 §
D$C§§ro uÜ!ücIPÂL il. 3186 DE 2X D§

D§ 2ol24 DO Mt mclPIO §§ áx?CI

Pâ§AÍ§O, P§TâDO DO PARÂ§Á PAn§!Íi[ § Drâ

OI'T§ÂS PTIOVID§IÍCIA§.§

§ÉeÉ0
§

0 Prefeito MuniciPal DERCICI JÀRDIM JUNIt]ft d*

Município de Âltr: Paraiso - Estado do Paranà, no uso de suas âtribuições legaís, c:

aínda, atendendo ao disposto na Lei Federal l4.l33l2t e Decreto MuniciPal n" 318f:

de 2L de Fevereiro de 2O24 que trata da Pesql.risa de Preços;

RS§OLVE:

AÍt.loFicadesignado'§emprejuizrdosvencim*xlt*ll
e das atividades norrrra.lmente d.esenvalvidas, o servidor publico d'o Municipia, ai:aixt:

d*scrito, pârâ exercer a função de realizar Pesquisa de Freço§ n0 MunicÍpio de Âltt:

ParaÍso, Estado do Paraná, a saber:

Re*pou*ôvcl :

. NOME: EUDINETE DA SILVA PEDROTÀ

' Matricula - 12823- 1

ÀÍt.2" Esta Portaria en tâ. dtr slttà

publicaçâo, reYCI§ândo*se as di*posiçÕes ern contrário

Alto Paraíso,

§§nsIo
PX§§'E,ITO

vigor na

do
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR

CNPJ 95.640.736/0001-30 cEP 87528-000
Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - FonelFax (0xx) 44 3664 1320

e-mail - altoparaiso@pref.pr. gov.br

CONTRATANTE: PREFEITIIRA MT,NICIPAL DE ALTO PARAISO/PR
nrr.ntÔnro DE,PD§erE§à DE ?REçO

I - OBJETO: AQUISIÇÃO DE AREIA MEDIA LAVADA PARA ATENDIMENTO DA SECRETARIA

MUNICIPAL DE OBRAS, PLANE.IAMENTO URBANO E SERVIÇOS PUBLICOS.
II . JASTIFICETfiIA:
Faz necessário esta aquisiçáo, tendo em vista a manutençáo e construçáo de bens de

públicos municipal.
III - Cüactcr-lzaçdo da,s fontes cottsulta.das-
O Município possui contrataçáo de mídia especializada no qual reúne todos os valores

necessárió" p*" formação de preços. Em conformidade com a Instruçáo Normativa N" 65 de

07 de Julho de 2021 (Lei n" 14.133), bem como o decreto municipal n" 3186 /2024-
IV - Ira. Cestn. de - Relatôrto ern Anexo.

V - Conclusdo:
Considerando os documentos, referentes à pesquisa de mercado, venho por meio deste

atestar que o valor de referência da pesquisa de mercado será o constante na Tabela da
pesquisJapensa ao estudo do documento já mencionado, ou seja RS 4L.276rOO (quarenta e

um mil duzentos e setenta e seis reaisf, o qual está de acordo com o praticado no

mercado.
A Metodologia utilizada para obter o preço foi a MEDIA DOS PREçOS OBTIDOS, é um

dos métodos mais"comuns p"rà d"Íinir preços de referência. E obtida somando os valores de

todos os dados e, posteriormente, dividindo a somas pelo número de dados, normalmente

utilizada quando os dados estáo dispostos de forma homogênea.

Alto - Pararrâ, 07 de Junho de 2024
dr,-

EUDINEIE DA
Matrícula: L2823-l

PEDROTA

ITEM PRODUTO / SERVTçO UND QTDE
VALOR

unnÁmo
nÁxtno

VALORTOTAL
uÁxtno

01 AREIA M LAVADA M3 1700 24,28 41.276,O0
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PESQUISADE PREÇOS
{t\l\í: 95.6í0.736^1001-30 lterponsrirrt: Eudinetc da Silva Pedrota \latricxl*: 12823-l ltltl"nnt: ({{) 99139-SJ65

l!àíixrt;lrurnk): l)epârtâmêrto de l.,icitações

ltcIattirio tlc ('otaciiti: .\l{l:I,'\ I-,\\',\[),\ l\lI]DL\

Pesquisa realizada entre 04/0612024 16:14:51 e01lB612B21 l6l.41t29

Enr eoníormidade com a hrsrrução Normativa N' 65 de 07 de Julho de 2021 (I-ei n' 14. I 3 3 )

Ittrn 1: ÀRElÁ ML,DIACROSSA LAVADA

íi:r.lrt,;rir;it,r*r!,:,r!r,l;llí)iilliii:it:;i,1:.::ú:t.'' ltg':1ít'.1i']i.l.i]'lN\l

PREÇOS /

PROPOSTAS

ji4

Preço C:0mpras

Covemanrcntais

I

QlrÂ§IlDADu

1.700

Órgã( Púlllico

F.SI,.\DO I.]F, SAN'ti\ CAIARINA

PREÇO

ESTI}IADO

R$ 2.1,28 (un)

I;$

PT RCU§l'U-{L

( ôtligo

rle

Insumo

PRt.Ç()r,§T.

CAI,CIII,ÀDO

RS l4_18

ldenl i{icaçào

N"Prcgào 90ú19102.1

ITASG;q88349

Idrntificação

ti29i 1 219ü0úl 7ó-

l-1100 I S7-:ít2.1

Nào

T(}'l'À1.

'RS.í1 t?ó_00

l'akrr tJnitário

?reço

Público
()rgáo Público

HS1"{DO I)I] SÀNI,{ CAIARTI'iA

Dâtâ

Licitâsão

t5i ü3,'202.1

l)âtn

l.iritâçào

25n3i2024

Preç<r

R§ 27,66

RS 27.66

I,Íeço

R§:-5.00

R$ 25,00

Preço

Valor Unitário

P\{S

1

!hlor tlnitádo

Mediana dos Preços Obtidos: RS 25,00

Desonerado I)a t2 Preço

03,{)5i2ii24 tl§ l0.i 7

R$ 20,17

Valor Global: R§ {1.276,00

(iidigo

rlr

Insumo

I

I.iniÍlâ{lr

MedidaI)escrição Produto

Arcia grt>ssa I{N N400S1 m'

\lctlr.t .iLrs l'rtr.,r: ( )httrlLrr It$ l-1.:S

ffi Relatóno oe'do no d ta071061024 08.2a33 (lP: 200.195.132"188)

ffi ;,f',';nf:n";All:"::l*?,%ff",3?"x,i!"1ll,t:áiiil3l1?31'"?3i','#31ffi9âÍ3Íílií*n,..**,u2bcrpos,oqHu'nptrn6wA.Á2s3d%253d 1t4
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Quantidade

i 700 lr{etros Cúbicos

Detalhamento dos Itens

Descriçâo

AREIA MEDIA;'GROSSA I., À\{ADi\

Obsen'açâo

RS 27,66

25i03i20J4 tt9 OO

PÍegio EletÉnico

SIM

N'Pregào:900 1 92024 / UASG:988-149

il

NiA

wr1v. conlprâslrovemamltrtai§. gov. lrr

:0.00ü

lvíetro Círbico

SC

ltalor rla Proposta É'inal

R$ 25,00

Emril:
reÍeln ol o(r_'t«)ntâto. ncl

RS 25,30

R$ 32,6e

R§ 2s.00

Preço (Conrpras GoveÍnâmentais) l: IÍódia das 3 ilíelhorm Propostas Finais

hrc. I Art. -\".tu lN ó5 ic ()7 dc lulho de )a2l 0,ei il" lJ I33)

Órgeo:

Objeto:

Descriçto:

Càtluât:

ESlADO Dts SAN'IÂ C.-{I,ARÍN,{

0 objetr) dd presente licitação é o eventual lblneclmenlo de areia para atero e ütnsporte

de cargas de ntalerial britado conr cantinhào basculante, pars atender as denlmdas do

Ivtunicípur de Somhri*lSC, cottfonrte condiçÕes, qtnntidades e exigências estabelecidas

neste Edúal e seus aÍlexos.

Areie - Areia Tipo: Lavada . Granulornetrta: Vedia

21695{ -'frpo: L,evada I Granulometn:r: N'Íédia

Data:

lllodalidade:

SRP:

ld€ntilicàção:

Lote/ltem:

_{ta:

Fonte:

Quântidade:

[Ínidade:

UF:

§stsdo:

SC

C]YPJ Itazão Social do fornecedor

85.237.931;"0ü01-ó0 EidPRETIEIRA DE tvíAO DE OBRA E A'I'ERROS RUA li0vÀ LirDA

.VINCEIJOR+

illarcl: Âreia
Fabrisnte: Fabrrtmte sÀo infomrado

Modelo; l,avoda sern tÍan§Porle

Dacriçãor f)escrição ndo rnfomàdâ

Cidsde:

Babtárío Gaivqta

Endertqo:

LS]RADÁ RUA NO\.,,\. O[RÀI,, 1638

Telefone:

(48) 3-r83- l2?0

5 l.l2-s.ô80:'000i-54 KNÂBBEN CORRESPONDENIÊ BANCARI0 L]'DA

Marca: ARIAt.
Fabricânte: l-aÍrncu(c não infonnado
Modelo: l,À\1{DÁ
DscÍição: Descriçào não inÍbmada

Ender€çoi

l?.032.24?i0il01-q2 EDSONPEÍ.IZZAR]

Itarca: Propria

tr'rbri$nter !'abritotte não inlbmado
Modelo: ARÊI.{ LtI'lP.{ PARÁ ATERR()

Dacríçõo: I)escriçío nio iafonnada

Endereço:

Preço (Outros I-ntes Púlrlicos) l: Mérlia das f, Melhores Propostas Finuis

lbt. tl .)r.. 5 'li lN óS dc (t ; Lld ,hlho í:lr :!i2 I (l.ci s" I 4. I 3:-l

irirl i .itj i \ 1,1; l)l \ iii-ltl\\ ',1 I,l, iil i

I'r'rttttiuril:- I'tcr,, lriir:iirlt{ :tlrtlillür}: il\'l l\I'rIr,, I rlirlrrlo: i\ 'r 1 ,1':

ffi Rehtório qe.do no d iaoTnono24ú:26:33 (lP: 200.195.132.1EE)

ffi F|$1,ffi'91tr;#1"'i',Y#:?,%ffffirfr,:lÍJ|x*:h'§Jl'ifl',?il'$Itrffi#tr31;1ffi*,.'*,.,u,oorposroqHusnptÍn6\NAo/o253do/o2s3d 214
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Órgno: ESTÀDO DE SA,YTA CATARINA

Objeto: O objeio da presefite licitaçào é o eventual fomectmenlo de areia para ateÍro e lralrsporte

de cargas de malerial britado com camiúào trasculante- pra alendeÍ as dêmandas do

lvÍunicípio de Sombrio/sc, cont'omre condições, quanlidades e erigências estabelecidas

neste Êdital e seüs anexos.

Dcscriçlo: Areia - Areia

CIYPJ Rezão Social do Fornecedor

85.23?,93IIOOOI.6OET@RETfEIRÂDEMAODEOBRAEATERROSRUÂNOVÂLTDA
+VENCEDORI

lllrmr: Mrca ntu irform*ds
Írbdsntr: Fakicsnlê.tão in&raado
oo."úi. o"oaç& Jo ;uro*xe

Drtr:

Modalidede:

SRP:

IdcntiÍicrçIo:

l.otc/Itcm:

Ats:

Ho0ologgçío:

Fonte:

Quentldade:

Unidude:

[iF:

25!03i7024 O9OO

Pregào - Eletrônico

SIM

8295 I 229000 I 7&l-0001 87-1024

til
Nâ

15103,'1024 00:00

https: i/wwrx. gov.brlpncplpt-br

20.000

Metto Cübico

SC

\hlcr da PmPoste Final

, R§ 35,00

Emril:
rcnmclo@mrt.to.rt

R$ 20,t7

f,rtrdo:
SC

Cl rde:

Preço P1l{S l:
In(. III Áil. 5" &z lN 65 de 07 & Julho de )021 (Iai il' l4'I3r)

Endcrcço:

ESTRÁDA RUÀ I§Olâ - CERÀI* lú38

Iidrfonc:
(,ír) 3583-1220

\-

v

Código Insumo l: M0081

Crídigo Insumo 2:

Tabeh: SICRO - Sislenm de Cu§tos Refe'renciars de Obras

Obieto: Areia gÍosM

l{ês/Áno: 0 liO I 12024 00:00:00

tÍF: RN

ünidade §Iedida: m3

Prcço Desonerado: Nâo

dia 07 n6l?Ú21 ú.b:33 (lP: 200.195.132.

3t4
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'.*íi Extrato de fontes Litilizedes neste relatório

Fontcs utilizadas nesta cotaçâo:

I - ComprasNct

$\tw'.compresg(N'crnamcnlais'gor'.br

2 - Portal Nscional dÊ ContratrçõÊs Públices

h ttps ://wrrw. gor'.br/PncPPt-br

\-

Dda: 13/052021 19:37: I I
.{cessar l fontc glui

Dúo: 06/06f2024 10:1 I :46

Acesser I foníc aqgi

dia 07o62024 08:26:33 (lP: 2@.195.132.'.1

1t1
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR

CNPJ 95.640.736/0001-30 cEP 87528-000
Av. Pedro Amaro dos santos, 900 - Fone/Tax (0xx) 4436641320

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

0i0

COITTRATâNTE: PREFEITIIRA MTNUCIPAL DE ALTo panaÍso/Pn
o&IEfo: aQutsIÇÃo DE AREIA MEDIA LAVADA PARA ATENDIMENTO DA SECRETARIA

MUNICIPAL DE OBRAS, PLANE^IAMENTO URBANO E SERVIÇOS PUBLICOS.

TERMo DE RtsrttnçÃo

Nesta data, ao SETOR DE LICITAçÓES com a declaraçáo de pesquisa e

preços que foi solicitado

Alto Paraíso - Paranâ, OT de Junho de 2024

de
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR

CNPJ 95.640.736/0001-30 cEP 87528-000
Av. Pedro Amaro dos santos, 900 - FonelFax (0xx) 44 36641320

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

oB.IEfO: eQUtStÇÃO DE AREIA M LAVADA PARA ATENDIMENTO DA SECRETARIA

MUNICIPAL DE OBRAS, PLANEJAMENTO URBANO E SERVIÇOS PUBLICOS

onoÃo RaewsrrAÀrrE:

Secretaria Municipal de Obras, Planejamento Urbano e Serviços Públicos

INTRODUÇÃO:

A Nova Lei de Licitaçóes, IlÉJi I4.L33/2O2L atribuiu ao planejamento das licitações a

hierarquia de princípio, propiciando aos gestores publicos instrumentos para governança e

concretude deste princípio. As contratações públicas sáo instrumentos para a realizaçáo das

! políticas públicas, cujo planejamento ocasiona contratações significativamente mais efetivas'

Desse modo, a realtzaçáo de estudos prévios à contrataçáo condrtz ao conhecimento de

novas modelagens/metodologias ofertadas pelo mercado, resultando na melhor qualidade do gasto

promovendo uma gestáo mais eficiente dos recursos públicos.

Neste contexto, o presente documento, enquanto elemento essencial ao planejamento, ao

cumprir as determinações legais relacionadas à sua elaboraçáo, caracteriza a prtmeira etapa da

fase de planejamento, uma vez qtte, apresenta os devidos estudos para a contrataçáo de soluçáo

que atenderá à necessidade abaixo especiÍicada. Deste modo, se busca assegurar a viabilidade

(técnica e econômica) da contrataçáo publica pretendida, bem como o levantamento dos elementos

essenciais, eüe serviráo de base para compor o anteprojeto, termo de referência ou projeto básico

a serem elaborados, caso se conclua pela viabilidade da contrataçáo.

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e idenüÍicar no mercado a

melhor soluçáo para supri-la, em observância às normas úgentes e aos princípios que regem a

Administraçáo pública, avaliando todos os aspectos necessários e suficientes à contrataçáo.

\- 1. DA NDCESSTDADE DA coItrRATAçÃo - wsTrFrcATrvA PREtrrsÃo: att. 18, § 1"' r da Lei
n. l4.I33l2l

JustiÍlcativa da necessidade da contrataçáoz Faz necessário esta aquisiçáo, tendo em vista

a manutençáo e construçáo de bens de publicos municipal.

2. pRttfisÃo No pLAr{o DE coNTRATAçôps arug, PRDVISÃO: art. 18, § 1', II da Lei n.

L4.L33l2L

O objeto da contratação náo está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, tendo em vista

este instrumento de governança ainda náo ter sido elaborado pela Municipalidade.

3. REQIIISITOS DA CONTRATAçÃO PREIIISÃo: art. 18, § 1", III da Lei l4.L33l2L

para que o objeto da contratação seja contratado, é necessário o atendimento de alguns

requisitos de acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de

execuçáo pelo contratado, minimamente, os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei n'

t4.L3s/2021.
A contratada deve cumprir as obrigações constantes, conforme:

A) efetuar a prestaçáo de serviços em perfeitas condiçoes;

B)responsabilizar-sepelosdanoscorrentesdoobjeto;
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR

CNPJ 95.640.736/0001-30 cEP 87528-000
Av. Pedro Amaro dos santos, 900 - Fone/Tax (Oxx) 44 36641320

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

C) entrega do objeto conforme a descrição;
D) náo poderão ser entregues senriços fora das especiÍicaçáo, sem rotulagem que obedeça a

legislaçáo em vigor e com marca diferente da constante no termo de compromisssa de

fornecimento;

4 e 5. ESTIMATTVA DAS QUANTIDADES E DO VALOR DA CONTRATAçÃO art. 18, § 1", [V e
VI da Lei n. L4.l33l2L

O quantitativo apresentado foi estabelecido a partir de levantamento com base em

contratos / consumo anteriores.
Dessa forma, o objeto do presente processo deverá atender as especificações técnicas e

antidades descritas na tabela abaixo:

ITEM

01

Estimam-se para a contratação almejada o valor total de R$ 41.276'OO (quarenta e um
mil duzentos e setãnta e seis reaisf, o qual está de acordo com o praticado no mercado.

A Metodologia utilizadaparaobter o preço foi a MEDIA DOS PREçOS OBTIDOS, é um dos

métodos mais comuns para defrnir preços de referência. E obüda somando os valores de todos os

dados e, posteriormente, dividindo a somas pelo número de dados, normalmente utilizada quando

os dados estáo dispostos de forma homogênea.

krrantamento de Mercado;

Diante das necessidades .apontadas neste estudo, o atendimento à soluçáo exige a
contrataçáo de empresa especializada cujo rarno de atividade seja compatível com o objeto

pretendido.
Tratam-se bens comuns e de baixa complexidade'
Foram analisadas contratações similares feitas por outros órgáos e entidades, por

meio de consultas a outros editais, óom objetivo de identificar a existência de novas metodologias,
v tecnologias ou inovações que melhor atendesse as necessidades da administraçáo.

Não se observou maiores variações quanto à execuçáo do objeto no que se refere ao papel

da empresa a qual se pretende contratar. Assim, a variaçáo se dá pela modalidade de licitaçáo

aplicaáa a cada caso, a depender da permissibiüdade normativa.
Logo, aquisiçáo dos materiais àUieto do presente Estudo Técnico Preliminar se consütui, no

atual cenário, em objeto de freqüente aquisiçáo por órgáos públicos, em todas as suas esferas.

Sendo assim, veriÍica-se a ampla disponibitdade de empresas aptas ao fornecimento dos

materiais a serem adquiridos, conforme os requisitos estabelecidos neste documento. As

possibilidades vislumbradas paÍa a presente necessidade foram:

a) licitar e adquirir os materiais; e

b) manifestar interesse à Intençáo de Registro de Preços'
A segunda alternativa foi desóartada pàr conta das particularidades dos itens defrnidos

pelas 
"""..i=.ri"s, 

sendo inviável localizar todos os itens de interesse em uma IRP de outro órgão.

i.[este sentido, mostra-se mais viável e aderente às necessidades institucionais a realizaçfle ds

pregáo eletrônico por registro de preços.
Ressalta-s. .irra" qre a contrataçáo anterior tem vencimento para o mês de abrrl/2024.

6. LEIIAI{TAMENIIO DE MERCADO PRE|IIISÃO: art. 18, § 1o, V da L€i n'- L4.l33l2L

para Íins de ornamentaçáo e análise de vantajosidade da solução, foram priorizados os

parâmetros (pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de

VALORTOTAL
nÁxtnoQTDE

VALOR
UNTTÁRIO
uÁxtno

UNDPRODUÍO / SERVIçO

4L.276,001700 24,28M3AREIA MEDIA I.AVADA
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domínio amplo) e/ou ao (pesquisas com fornecedores). Também foi realizada análise crítica dos
preços coletados, veriÍicando a razoabilidade da aferiçáo do preço médio, com a desconsideraçáo
dos preços inexeqüíveis ou excessivamente elevados.

7. DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COMO IrM TODO- 18, § 1" VIr da Lêi n. L4.L33l2l

A prestação de serviços se dará por meio da modalidade de Pregão Eletrônico pelo sistema de

Registro de Preço, em conformidade com o Decreto 11.462/2023.

O Sistema Registro de Preços paÍa a aquisiçáo dos produtos se baseia nos termos dos incisos I, III
e IV do Art. 3" do Decreto 11.46212023:
I - Quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações perrnanentes ou
freqüentes;

\- II - Quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de uma entidade,
inclusive nas compras centralizadas;
III - quando, pela rratureza do objeto, náo for possível deÍinir previamente o quantitativo a ser
demandado pela Administraçáo.
Dessa forma, após o levantamento das possíveis soluções existentes no mercado, esta equipe
optou pelo prosseguimento da aquisiçáo através de reaTízação de licitaçáo por meio de Sistema de
registro de Preço, uma vez que:

1. A Administração náo se obriga a contratar todo o quantitativo previsto na licitação e

registrado em Ata;
2. Existe a possibilidade de defrnir quantitativo a maior, além da sua real estimativa

nos casos de ojetos de diÍicil previsibilidade, cuja previsáo pode ser frustrada por uma serie
de fatores variaveis que náo controlados pela Administraçáo

3. Permite flexibilidade e parcelamento das contrações da soluçáo.
4. Permite um controLe eftcaz dos estoques.

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAIIENTO OU NÃO

O setor solicitante, necessitará dos serviços à medida de seu consumo rotineiro e periódico.
Outro fator importante paÍa o parcelamento é a não formaçáo de estoques nos almoxarifados das
secretarias, evitando desperdícios e perdas de produtos, bem como que cada obra/serwiço terá a
sua dimensáo especifica torando-a impossivel de estabeler a forma antecipada.

9. DEMONSTRATM DOS REST LTADOS PREIENDIDOS - art. 18, § 1", DK da Lei n.
L4L33l2L

Pretende-se contratar os itens descritos nesta licitação com o melhor preço, com qualidade
que atenda a especiÍicação, conrespondendo às necessidades das unidades requisitantes. Além
disso, visa manter a qualidade dos serviços prestados.

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS - art. 18, § 1", X da Lei n. L4.L33|2L

Ern razâo do grau de pequena complexidade da contratação não se vislumbra necessidades
de tomada de maiores providências de adequações p€rra a soluçáo ser contratada.

11. CONTRATAÇÓES CORRTLATAS E/OU TIITERDEPENDENTES art. 18, § 1" Xr da Lei n.
L4.L3.3l2L

Não se verifrca contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e

contrataçáo desta demanda.
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12. PIOSSÍVEIS IMPA TOS AMBIINTAIS - art. 18, § 1o, XII da Lci a. L4.L33l2Í.

Dada a 11atureza do objeto que se pretende adquirir, náo se verifica impactos ambientais

relevantes, sendo necessário táo somente que a licitante atenda aos critérios dos órgáos

fiscalizadores e à políüca de sustentabilidade ambiental

14. DEcLARAçÃo DE vIÂBILIDADE ou NÃo DA coltrRATAçÃo - 18, § 1o, xrrr da r.,êt

n. L4.L33|2L

Com base nas informações levantadas ao longo de aquisições anteriores, declara-se que a

contrataçao é VIÁVEI,. As questões elencadas no presente estudo estabeleceram critérios de

razaabiyda.de, eficiência, legaúdade, especiÍicações, preço médio de eqrrilÍbrio entre o mercado (nas

compras governarnentais) Jo princípio da economicidade para adminisúaçáo pública.

Diante do exposto, declara-se ser viável a contrataçáo pretendida.

Alto Paraíso - PR., 07 de Junho de 2024.

Responsável pela elaboraçáo do Estudo Técnico Preliminar:

Elaborado por

Revisado por:

PEDRO LEME
sEcREfARTA MITNTCTPAL DE OBRAS, PLANF^IAMENTO TTRBANO E SERVIçOS PIÍBLICOS

1

(
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CONTRATANTE: PREFEITTIRA MI,NICIPAL DE ALTO pamÍso/pn
O&IE[O: AQUTSIÇÃO DE AREIA MEDIA IÁVADA PARA ATENDIMENTO DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE OÉRAS, PLANF^IAMENTO URBANO E SERVIÇOS PUBLICOS.

MATRIZ DE RISCO

- PR., 07 de Junho de 2024

Elaborado por:

1

Revisado por:

Risco O1: Licitação Deserta
Baixa;

Alto;
Preventirra: amento considerando as atuais necessidades;

Risco O2: Contratada com se desqualiflcados
Probabilidade: Baixa;
Im

Preventiva: Constar no Edital a análise dos requisitos im a con

Ação de contingência: Exigir comprovações e solicitar que a
cabíveis caso seja necessário;

Contratada tome as

Risco O3: Não conformidade com as medidas
Probabiltdade: Baixa;

: Alto;Im
Ação Preventiva: dos serviços com as norÍnas

de Solicitar a Contratada refaça o

Risco O4: Atrasos na
Baixa;

Alto;
Preventirra: NotiÍicar a estabelecido;que a mesma oSA

do Contrato.:Ade Con

SIMÃO PEDRO LEME
SECREfl.ARIA MITNICIPAL DE OBRAS, PLANBTAMENTO URBAITO E SERVIçOS

PÚBLICOS
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CONTRATANTE: PREFEITIIRA MIITüCIPAú DE ALI1O penaÍso/pn
o&rETo: aQUtStÇÃo DE AREIA MEDIA LAVADA PARA ATENDIMENTO DA SECRETARIA

MUNICIPAL DE OBRAS, PLANUAMENTO URBANO E SERVIÇOS PUBLICOS

IIRMO DE REMESSA

Nesta data faço remessa dos autos ao Departamento de contabilidade da
prefeitura Municipal, pãâ a DrS-polugEIDADE ORçAMENTTiRIA do objeto a ser licitado,

para as seguintes secretarias.

Secretaria Municipal de Obras, Planejamento Urbano e Serviços Públicos

Valor Estimado de Contrato: R$ 4L.276rOO (quarenta e um mil duzentos e setenta e seis

reais).

Alto - PR., 07 de Junho de 2024.

AN
DE
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CONTRATANTE: PREFEITTIRA MINUCIPAL DE ALTO penaÍso/pn
OB.IE[O: eeUISlÇÃO DE AREIA MEDIA LAVADA PARA ATENDIMENTO DA SECRETARIA

MUNICIPAL DE OÉRES, PLANE.IAMENTO URBANO E SERVIÇOS PUBLICOS.

DDICLARAçÃO DE DISPONIBILIDADE ORçAMENTI{RIA

DECLARO para os devidos frns de direito e em cumprimento ao Art. 16 e

lT d,a Lei Complementar n". lb1 de O4 de maio de 2000, que revendo o orçamento vigente

para o exercíció de 2024, existe saldo orçamentário para cobertura das despesas descritas na

solicitaçáo da Comissáo de Licitações, nas seguintes dotações, do orçamento vigente:

Nada mais tendo a

Alto Paraíso - PR., 07 de Junho de 2024.

,71,,(

CLAUDEMIR COSTA
CONTADOR

DESP ELEMENTO oescRrcÃo FUNCIONAL DEPARTAMENTO

24034 339030240000
MATERIAL PARA

MANUTENCAO DE BENS
IMOV

09.02.. 1 5.451.0016.2.049
DIV, OBRAS, PIáN. URB. E SERV

PUBLICOS

24035 339030240000
MATERIAL PARA

MANUTENCAO DE BENS
IMOV

09.02.. 15.451.0016.2.049
DIV. OBRAS, PI.AN. URB. E SERV

PUBLICOS

24039 339030240000
MATERIAL PARA

MANUTENCAO DE BENS
IMOV

09.02.. 15.457.OOt6.2.L17
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV

PUBLICOS

24040 339030240000
MATERIAL PARA

MANUTENCAO DE BENS
IMOV

09.02.. 15.451.0016.2.1 18
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV

PUBLICOS

2404L 339030240000
MATERIAL PARA

MANUTENCAO DE BENS
IMOV

09.02.. 1 5.451.0016. 2. 120
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV

PUBLICOS

24036 339030240000
MATERIAL PARA

MANUTENCAO DE BENS
IMOV

09.02.. 15.4s2.0016.2.O49
DIV. OBRAS, PI.AN. URB. E SERV

PUBLICOS

24034 339030240000
MATERIAL PARA

MANUTENCAO DE BENS
IMOV

09.02.. 15.451.0016.2.049
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV

PUBLICOS

24037 339030240000
MATERIAL PARA

MANUTENCAO DE BENS
IMOV

09.02.. 15.451.0016.2.049
DIV. OBRAS, PIÁN. URB. E SERV

PUBLICOS
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CNPJ 95.640.736/0001-30 cEP 87528-000
Av. Pedro Amaro dos santos,900 - FonelFax (0xx) 4436641320

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

CONTRATANTE: PRTFEITI'RA MINICIPAL DE ALTO PARAÍSO/PR
OB.IE[O: AQUISIÇÃO DE AREIA MEDIA IÁVADA PARA ATENDIMENTO DA SECRETARIA

MUNICIPAL DE OBRAS , PLANBJAMENTO URBANO E SERVIÇOS PUBLICOS.

TERÜIO DE RESTITIIIçÃO

Nesta data, restituo ao SETOR DE LICITAÇÔES com a declaraçáo de

DISPONIBILIDADE ORçAMENTÁRIÂ na qual solicitei'

Alto - PR., 07 de Junho de 2024

AG



Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - ÊÊ' 
01 I

CNPJ 95.640.736/0001-30 cÉP 87528-000
Av. Pedro Amaro dos Santos,900 - FonelFax (0xx) 4436641320

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

COITTRATANTT: PREFEITIIRÂ MIIIUCIPAL DE ALTO PARAÍSO/PR
o&IEfo: AQUISIÇÃO DE AREIA MEDIA LAVADA PARA ATENDIMENTO DA SECRETARIA

MUNICIPAL DE OÉRAS, PLANEJAMENTO URBANO E SERVIÇOS PUBLICOS.

rER}IO DE REMESSA

Nesta data faço remessa dos autos ao Departamento de Finanças da
prefeitura Municipal, ptràa DISúNTBILIDADE ORçAUEIIT/íRIA/FIIIANCETRA do objeto a
ser licitado, para as seguintes secretarias.

Secretaria Municipal de Obras, Planejamento Urbano e Serviços Públicos

Valor Estimado de Contrato: Rt$ 4t.276rOO (quarenta e um mil duzentos e setenta e sels
reaisf .

Paraíso - PR., 07 de Junho de 2024

AG
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A Secretaria de Finanças da Prefeitura Municipal de Alto Paraiso-Pr, em

atendimento a SETOR DE LICITAÇOES, e atendendo ao que dispoe o Art. 72, IV da Lei

Federal n". L4.L33121, declaro que há na Prefeitura Municipal de Alto Paraiso-Pr, recursos

tários e financeiros sobre as rubricas abaixo discriminadas

Nada mais tendo a declarar.

Alto Paraíso - PR., 07 de Junho de 2024

DESP ELEMENTO oescrucÃo FUNCIONAL DEPARTAMENTO

24034 339030240000
MATERIAL PARA

MANUTENCAO DE BENS
IMOV

09.02.. 15.451.0016.2.049
DIV. OBRAS, PI.AN. URB, E SERV

PUBLICOS

24035 339030240000
MATERIAL PARA

MANUTENCAO DE BENS
IMOV

09.02.. 1 5.45 1.0016. 2.049
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV

PUBLICOS

24039 339030240000
MATERIAL PARA

MANUTENCAO DE BENS
IMOV

09.02.. 15.451.OOt6.2.tL7
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV

PUBLICOS

24040 339030240000
MATERIAL PARA

MANUTENCAO DE BENS .

IMOV
09.02.. 15.451.0016.2. 118

DIV. OBRAS, PIáN. URB, E SERV
PUBLICOS

2404L 339030240000
MATERIAL PARA

MANUTENCAO DE BENS
IMOV

09.02.. 15.451.0016.2. 120
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV

PUBLICOS

24036 339030240000
MATERIAL PARA

MANUTENCAO DE BENS
IMOV

09.02.. 15.452.OOt6.2.O49
DIV. OBRAS, PI.AN. URB. E SERV

PUBLICOS

24038 339030240000
MATERIAL PARA

MANUTENCAO DE BENS
IMOV

09.02.. 15.451.0016.2.049
DIV, OBRAS, PLAN. URB, E SERV

PUBLICOS

24037 339030240000
MATERIAL PARA

MANUTENCAO DE BENS
IMOV

09.02.. 15.451.0016.2.049
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV

PUBLICOS

ANDRE JARDIM
SECRETARIO DE FAZENDA E PLANLIAMENTO
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR

CNPJ 95.640.736/0001-30 cÉP 87528-000
Av. Pedro Amaro dos santos, 900 - Fone/Fax (Oxx) 44 3664 1320

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

CONTRATANTE: PREFEITT'RA MT'TüCIPAL DE ALTO paneÍso/pn
OBJE'[O: eQUISIÇÃO DE AREIA MEDIA LAVADA PARA ATENDIMENTO DA SECRETARIA

MUNICIPAL DE OBRAS, PLANBJAMENTO URBANO E SERVIÇos PUBLICOS.

TERMO DE RESTITIIIçÃO

Nesta data, restituo ao SETOR DE LICITAÇÔES com a declaraçâo de

RECT RSO S ORÇAfrIDII1TÁPJOS,/ryN6NCWSOS na qual solicitei.

Alto Paraíso - PR., 07 de Junho de 2024.

V
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR

CNPJ 95.640.736/0001-30 cEP 87528-000
Av. Pedro Amaro dos santos, 900 - Fone/Tax (Oxx) 44 36641320

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

CONTRATANTE: PRIFEITIIRA MI,NICIPAL DE ALTo pmaÍso/pn
OBJEIO: AQUISIÇÃO DE AREIA MEDIA LAVADA PARA ATENDIMENTO DA SECRETARIA MUNICIPAL

DE OBRAS, PLANBJAMENTO URBANO E SERVIÇOS PUBLICOS.

TERMO DE RTME§SA

Nesta data faço remessa dos autos ao Gabinete do Frefeito, pâra a
AVrcRIZAçzIO ao objeto a ser licitado, para as seguintes secretarias.

Secretaria Municipal de Obras, Planejamento Urbano e Serviços Públicos

Paraiso - PR., 07 de Junho de2024.

VALD
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CNPJ 95.640.736/0001-30 cEP 87528-000
Av. Pedro Amaro dos santos, 900 - Fone/Tax (oxx) 44 36641320

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

PARA ABERTURA DE LICITAçÃO

CONTRATATTTE: pREFEITIIRÂ MUNICIPAL DE ALTO pennÍSO/pn
oBJEDo: AQUISIÇÃo DE AREIA MEDIA LAVADA PARA ATENDIMENTO DA SECRETARIA MUNICIPAL

DE OBRAS, pLRUzueMENTO URBANO E SERVIÇOS PUBLICOS.

RESOLVO:

Na qualidade de ordenador de despesas AUTORIZ.O A fiERTt RA DE

I,AVADA PARA ATENDIMENTIr' DA SECNNIEruE MUMCIPAL DD OBRAS, PI'ANL'AMDI'TTO

tIRBAtiÍo.E sERwços púBlrcos.,, devendo os autos serem encaminhados ao setor de Licltaçáo
para as providências cabíveis;

Determino ainda a inclusão prevista no Art. 2", inciso v, § 2" da Lei

Complementar Municipal no togl2o2l, com o objetivo de incentivar o desenvolümento sustentável,

bem como a promoçãá da prática empresarial, fica permitida a participaçáo neste certame somente

empresas enquaaráaas como Microempresas, empresas de Pequenas Empresas e equiparadas

sediadas na Microrregiáo GeográÍica de Umuarama'

sendo o que tínhamos para o momento, aproveitamos a ocasiáo para

renovar-lhe voto de real estima e apreço.

Publique-se e CumPra-se

Alto Paraíso - PR., Junho de 2024.

JARDIM
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NUMERO DE TNSCRTçÀO

21.88.53710001-12
ÍÚATRIZ

coMpRovANTE DE INSCRIçÃO E DE SIrUAçÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

2tn1nú4

NOME EMPRESARIAL

MATERIAIS DE CONSTRUCAO CASIMIRO LTDA

(NOME DE FANTASIA)

ÍÚATERIÀS DE CONSTRUCAO CASIMIRO
PORTE

ME

CADASTRAL

AT!VA

E

47.&0-99 - Comérclo vareiista de materiais de construção em geral

E

41.12-1-OO - Gomérclo vareiista de mercadorias em geral, com predomlnância de produtos allmenticios - minimercados,
mercearias e armazéns
47.32.6-00 - Comércio vareiista de lubrificantes
47.4,4-0{,2 - Comércio
47.53-940 - Comércio
47.*141 - Comércio
47.5*í01 - Comércio
47.59-8-99 - Comércio
47.8í-/+{0 - Gomércio

vareiista
Yareiista
vareiista
varejista
vareiista
Yareiistâ

de madeira e aÉefatos
especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo
de móveis
de tecidos
de outros artigos de uso pessoal e dOméstico não especificados anteriormêntê
de aÉigos do vestuário e acessórios

47.82-241 - Comércio varelista de calçados
47.89-A-02 - Comércio vareiista de plantas e flores naturais
47.8g-O-04 - Comércio varejista de animais vivos e de artigos e alimentos para animais de estimação

GOE OANATUREZA CA

20Ê2 - Sociedade Empresárla Limitada

R JOSE GONCALVES DE OLIVSRA

GENTRO

ADMCASI MIRO@HOTIúAIL.COM

COMPLEMENÍO

LOJAA
NÚMERO

í057

CEP

87.528.000

MUNrclPto
ALTO PARASO

(44) 3664-1083

UF

PR

ENTE FEDERATIVO (EFR)

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

2711112014

ESPECIAL

MOTIVO DE CADASTRAL

DATADA ESPECIAL

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de 2422.

Emitido no dia O7tO6l2O21às íí:45:03 (data e hora de Brasília). Pâgina:111
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDEA

NUMERO DE |NSCRIÇAO

20.998.103r000'l{8
MATRIZ

GOTUTPROVANTE DE INSGRIçÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

DATA DE AAERÍURA

2910812014

NOME EMPRESARIAL

ALVES & FABRIS LTDA

(NOME DE FANTASIA)

DEPOSITO DEVAIR

PORTE

EPP

E NCIPAL

41.*0-99 - Gomércio yareiista de materlals de conírugão em geral

47.5$9{0 - Gomércio
47.*741 -Gomórcio

vareiista
varejista

especlallzado de eletrodoméstlcos ê equipamentos de áudio e vídeo
de móveis

NATUREZA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

AV GENERCY DELFINO COELHO

BAIRRO/DISTRITO

CENTRO

ENDEREÇo ELETRôNlco

COMPLEMENÍONUMERO

993

CEP

87.s30-000
MUNtclPto
ICARAIMA

TELEFONE
(44) 3665-1636

UF

PR

(EFR)

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

29n8,nú4ATIVA

CADASTRAL

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 0710612024 às í1:45:33 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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# REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NUMERO DE INSCRIçAO

47.271.106t000't-79
IiATRIZ

coMpRovANTE DE TNSCRIçÃO E DE SIrUAçÃO
CADASTRAL

DATA OE ABERTURA

íí10312005

KANA BATISTA BORGES & CIA LTDA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

DEPOSITO SANTO EXPEDITO

E DAATIVIDADE

47.t1+0-99 - Comércio vareiasta de materiais de construgão em geral

cÓDIGo E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e
intemacional
47./13-1-00 - Comércio varêjista de vidros

LOGRADOURO

AV GENERCY DELFINO COELHO
COMPLEMENTONUMERO

256

CEP

87.530-000
BAIRRO/DI§TRITO

CENTRO
MUNICIPIO

ICARAIMA

TELEFONE
(44) 366$158í

PORTE

EPP

20ô'2 - Sociedade Empresária Limitada
NATUREZA

UF

PR

(EFR)

ATIVA
DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL

1ír0s/2005

DE CAOASTRAL

ESPECIAL DATA DA SIÍUAçÃO ESPEOAL

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 0T10612024 às í1:46:í7 (data e hora de Brasília). Página:111
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Prefeitura Munieipal de Alto Paraiss*PIt
CNPJ 95.640.73§10001-30 cEP 87§28-000

Av. Pedro Amaro oTj,l.X1§;*h:;§f.x {oxx} 't4 3§ô4 t3?0

e-mail * altoparaiso@pref,pr.gov.br

,.' . r y "

s§§Â,L PORTA§Iâ n" t!*6/2O24

eürrum; §ssrst{â âsEI{?§ Ds conrxmt*,ç§,o
pÂRA DEssx?§sHâ§, As ruxçôn* §ss§§crar§
II{§nEilT§§ À preCUçÃO DÂ L§I ilr" 14.1§S, pÉ
2U21, E 3§Ir§ R§clrL/tilEt{?o§, x;Éu r}E 8§It o
npsrorgángl PELo§ PROC§DIU§X110§ D§
coupn^â DIRsra s nÃ oursâs rnovr»ÊrclÂ§.

§!l ü

§áição §'"
O Prefeito Municipal DERCIO "TARDIM JUI§IOí? rÍr:

Município de Alto Paraíso - §stado do Paranâ, no uso de suas atribuiçÕe* leg*is, e

ainda, atendendo ao disposto na Lei Federal L4.t33121 e Decreto Municipai n" 31S?
de 21 de Fevereiro de 2024 que trata de Âgente de Contratação;

CON§IDSRAN§ü a publicação da L§i F*dera] no

14.133/2021, n<l dia 01 de abril de 2ü21, que tratâ sobre norrnas de Lic:taçÕes e

Contratos Àdministrativos ;

CON§IDEB.ê'1.{Dü que o artigo 7" da Lei Federaü
L4.13312021, dispÕe que caberá a autoridade máxima dn óreão promaver * qestAg
por competê{rcias e-.designar gspntes públicos.para o desempenhg Jks &ânçÕes-
q,pserlciais à exqçucão *,+,referida leii

CON§IDERÂNDü, o caput do ârt. 8* Õ aind* qut)
confnrme o parágr*.fo i.o do artigo art.8" alr:i Federal 14.133/2021, q: agent* i*.*

contrataçáç sel"á auxiliado por equipe de apcio.

CON§ID§Rq,NI)ú que conforme o Decreto n. Sili? de
21 de Fevereiro àe 2A24, o Agente de ContrâtaÇáo poderá ser o respilnsrâvel pela
Cordução dos Procedirnentos de Compra Direta ou rm caso de ser outra prssCIâ que
não o Agente de Cnntrataçào nos te::mos do Decreto Municipal, deverá haver ns?â
designação;

R§§OtV§:

Árt. 1§ Non:*ar no âmbito §xecutivo Municipal dr Altci
Faraiso, §stad$ dr: Paraná, t Agente de Ccntrataçáo abaixo relaci*nad*, pârià
receber, examinar e .iulgar documentos relativo* âs licitaçôe* e aos pr*cedimer:t*x
auxiliares, alêrR da corrdução do procedimento* de Compra Direta.

Agente de Coatrataçâ,o:

NOM§: VALDEMIR RTB§IRO SPARÀPÂ"N
MatrÍcula * 12009- 1

I



02lB
Prrfeitura Munieipal de AIto paraíxn-FK

c§pJ 9§.§4S"7*§tS$ê1_30 cEp s7ãâs-s$0
Av, Pedrc Amar* **.ffxffi-l*Í-;Ií*r*'-- {$xx} á *§si[ {33ü

e-mail - *lt*parais*ffipr*f .pr.grrv,br

§çuipe *e jLpdot

Í{{}i\4§: Cinthia Laix* Zagat*
Matrí*ula * :?SCIS-L

Id*§d§: k{arilda Rusa do sasci:::enta da silva
Matrícr"lla * 1?§13-:

" NúM&: Uesl*i ü*nçalve* Rodrisues da silva
' tuIâtricula * iãq*S-i

ü*ntr*raçã.a scrá de*ignad. o"§;;*1.Ío 
âmhit* da m*dalidad* pregâ*' a ê'g*'ute ri*

{dispenxa, i*exisürilidade *. tfi**-yirx-* '1xrTàm,#T:fl.ffi#'.;;
ürintrataçâc $u p*r outr* sertrid*r I -ir designadr p*ia autoriàadç ctrmp*teã?ts eÍnPr:rts'rix pr*pria, nüs term*s d* art. ?? da tei t?. i*r7t*t t.

Á--*i--rr, - '{"rt' 2" - Ü Âgente de ccntrataçâo serri ;l*sí$ti*,.J *ryrseu§ trâbalho§, quand* *eee*sário, pel* ôrgâo de assessorarnentci jurídÍ*r: * p*l**rgà* de c*nfrnle iuternr:, pârâ desempenhJass funçses ****rr"àx?;;;;;rl ,**di*pcxto na â*gÍ*laçâo apli*âvel.

*h*erv&'r, no des*fi}penh* das *ua* funçÕe*l *x regulamenlos que viere11r Ê{ srrapr*vadas e qutr 
- 
ser*.s recepcionados p*r esta p*rtaria, inch.:çirre s*r:r* *i*rprev*lecendn, caso haja c*nÍIitry da* §uas rádaçAes.

}rrt. 4" * §sfa Fartaria *rrpuhlicaçáü, r*\íç*&nd**se a* rlixpnuiçôe* em contrari*
ü7? * *7§ smba* do eiia 2? de Março de ã023.

.tltq: Faraíso, Estado

§§§crt!
p§§r§Írt)

tra em vigor na da.t* cir, s*a
ern e*pecial tt

de ?N]!4
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR
CNPJ 95.640.736/0001-30 cEP 87528-000

Av. Pedro Amaro dos santos,900 - Fone/Fax (Oxx) 4436641320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

COtrTTRATANTE: PREFIITT'RA MI'NICIPAL DE ALTO /PR
o&IEIo: AQUISIÇÃO DE AREIA MEDIA LAVADA PARA ATENDIMENTO DA SECRETARI.A MUNICIPAL

DE OBRAS, PLANEJAMENTO URBANO E SERVIÇOS PUBLICOS

TERrlo on nnstrrurçÃo

Nesta data, restituo ao SETOR DE LICITAÇÕES com a AV|ORIZAçÃO para

elaboraçáo de edital licitaçáo na qual solicitei.

Alto Paraíso - PR., 07 de Junho de 2024.

DE
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR

CNPJ 95.640.736/0001-30 cEP 87528-000
Av. Pedro Amaro dos santos, 900 - Fone/Fax (oxx) 4436641320

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

PROCTSSO r,rcrtatóRro N" o43 120124

pnpcÃo pr,ptnÔulco !P o2al2o24

disposições contidas neste edital.

2. DO OerEfo
2.L. O objeto da presente. licitaçáo é o R.EGISTRO DE PRtÇOs PARA FUTt'IRA E DWTTUAL

;awúçÃci ie ÀÃàn mún õeszrxnoo A ATENDER .ás ÀtucrssrDárrEs Dás DTYERSÁS

yEIRBTARIAs Dá puqryDrrune MUNrcrpAL DE ALro elneÍso, corvnoRil[E cot'totçÕes e

Esp1cl?rcAçÕrs EsrABEr.DcrDAs Ivo EDTTAL - ANDxo r (TERM0 oe narenÊtrctel conforme

ãndiçoes, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos'

2.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência'

facultando-se ao licitante a participaçáo em quantos itens forem de seu interesse'

3. DO REGTSTRO DE PREçOS ,- ^t--1^^ ^-
3. 1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões sáo as

que constám da minuta de Ata de Registro de Preços'

4. DA PARTICIPACAO NA LICITACAO
4.L Poderáo participar desta licitaçáo todas e quaisquer empresas especializadas do ramo (objeto

contratual previsto no contrato social da empresa) qúe atenáam às condições estabelecidas neste

edital.
4.L.L Os interessados deveráo atender às condições exigidas no cadastramento no Portal da BLL em

tempo hábil, antes do horário Ílxado no Edital para o enceralnento de recebimento das propostas'

4.1.1.1. DO RECEBIUENTO DAS PROBOSTAS, ABERTT RÂ E JLLGAIIEN?O

REICEBIMETTTO DAS PROPOSTAS: Até às lohoomin horas do dia 2110612A24'

ABEtrI,TITRA E JITLGAUETíTO DAS PROPOSTAS: Das 10h01min às 10h15min horas do dia

2LlA6[2,0.24.

rrÍgô D4spssÂo pE Drspura DE PBEços: às 1ohl"6min horas do dia 27/0612024'

4.1.2 Em de
/08inciso I,

destlsado

4.L.2.1 Nos termos da Lei Complementar n" l47l2OL4, Art. 2o, inciso V, § 2" da Lei

Complemen tar MuniciPal n" 109/ 2021, com o objetivo de incentivar o desenvolvimento sustentável,

bem como a promoçáo da Prática emPresarial, fica permitida a ParticiPação neste certame somente

empresas enquadradas como MicroemPresas, empresas de Pequenas EmPresas e equiparadas

sediadas na Microrregião GeográÍica de Umuarama. Entende-se como lsgiêq a

lJmuarama, assim definida

,a

tes Municí
Instituto Brasileiro de e Estatistica,

Microrregiáo de
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Av. Pedro Amaro dos santos,900 - FonelFax (oxx) 44 36641320

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov'br

conforme Lei Complementar MuniciPal n" lO9l2O2L de 08 de

Junho de2O2l

de atê

4.1.g. DA JUsTrFrcATrvA pARA ÂPLIcAçÃo Dos BENEFÍcros ME/EPP E MEI.

4.1.3.1 Justifica-se, o incentivo aos micros, pequenas empresas e equiparadas de forma a

proporcionar políticas públicas de sustentabilidade, empreendedorismo, geraçáo de renda e

desenvolvimento econômico, voltados ao incentivo da ativid"à" "-pt sarial e melhora dos Índices de

Desenvolvimento Econômico e sociais bem como a ampliaçáo da eficiência das politicas publicas junto

a essas empresas.
4.t.g.2 para este incentivo, a administraçáo está levando em consideraçáo o objeto do certame que

poã" ".. fornecido por várias empresas sediadas dentro da limitaçáo juridica'

4.1.3.3 0s entendimentos acerca d.o tratamento diferenciado concedido às empresas enq-uadradas

encontram-se amparado com base no prejulgado r:r" 27, Acórdão 212212019, Sessáo ordinária do

Tribunal Pleno n" 26 de 3110712019, Tribunal de contas do Estado do Paraná'

4.2. A prefeitura Municipal de Alto paraíso/pR está isenta de quaisquer custos de operacionaliz'açâo

e uso do sistema www.bll.ore.br, Íicando à 
"*go 

do(a) licitante os encargos Íinanceiros ou de qualquer

espécie estabelecid.- ".- a-promotora do sisi=ema,'de acordo com o termo contratual ajustado entre

as partes Bolsa de Licitaçõôs do Brasil - D/LL referentes à utilizaçáo dos recursos de tecnologia da

informaçáo.
4.g. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome'

assume como Íirmes e verdadeiras suas propostas . ""ú" lances, inclusive os atos praticados

diretamente ou por seu representante, excluídà a responsabilidade do provedor do sistema ou do

órgáo ou entidade promotora da licitaçáo por eventuais danos decorrentes de uso indevido das

crãdenciais de acesso, ainda que por terceiros'
4.4. É de responsabilidadé do cadastrado conferir a exatidáo dos seus dados cadastrais nos

sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela

informaçáo, devendo proceder, imediatamente, à correçáo ou à alteraçáo dos registros táo logo

identifique incorreçáo óu aqueles se tornem desatualizados'

4.S. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassiÍicaçáo no momento da

habilitaçáo.
4.6 será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de negygno porte'

para as sociedades cooperativas mencionadás no artigo 16 da Lei n" 14'133' de 2021' para o

agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica " 
p.tJo microempreendedor individual - MEI' nos

tãites previstos da Lei Complementar no 123, de 2006'
4.7 Não poderáo disputar esta licitação:
4.7.1. u.qr"1. que náo aienda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.7.2. autor ao aniep.o3eto, do p.opio básico ou do projeto executivo, .pessoa 
Íisica ou jurídica'

quando a licitaçáo rrer'saisobre serviçâs ou fornecimento de bens a ele relacionados;

4.7.g. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboraçáo do projeto básico ou do

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do pró3eto seja àirigente, gerente, controlador' acionista

ou detentor de mais de S%o (cinco por cento) do capital Com direito a voto, responsável técnico ou

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviçôs ou fornecimento de bens a ela necessários;

4.7.4. pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitaçáo, impossibilitada de participar

da licitáção em decorrência de sanção que the foi imposta;
4.7.5. aquele que mantenha vínculã de natwreza técnica, comercial, econômica, Íinanceira'

trabalhista o, "út com dirigente do órgáo ou entidade contratante ou com agente público que

desempenhe funçáo na licitaçáo ou atue ãa fiscalização ou na gestáo do contrato' ou que deles seja

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade' até o terceiro grau;

4.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligad"", 
-'o" 

termos da Lei n" 6'404' de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

4.7.7. pessoa Íisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgaçáo do edital, tenha sido

condenada judicialmentá, com tránsito em julgado, por exploraçáo de trabalho infantil, por submissão

de trabalhadores a condições aná,logas às de escravo ou por contrataçáo de adolescentes nos casos

vedados pela legislaçáo trabalhista
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4.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante;
4.7.9. Pessoas juúdicas reunidas em consÓrcro;
4.7.LO. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condiçáo;

4.7.LL. Nao poderá participar, direta ou indiretamente, da licitaçáo ou da execuçáo do contrato

agente público do ãrgão oL entiàade contratante, devendo ser obserwadas as situações que possam

conÍigurar conflito dsinteresses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da

legislãçao que disciplina a matéria, conforme § 1" do art' 9" da ki n" 14'133' de 2O2l'

+."g o impedimento de que trata o item 4.7.4 setâ também aplicado ao licitante que atue em

substituiçáo a outra pessoa, Íisica ou jurídica, com o in-tuito de burlar a efetividade da sançáo a ela

aplicada, inclusive u. "r. controladora,"controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o

ilicito ou a utilizaçáo fraudulenta da personalidade jurídica do licitante'
4.g A critério da Administraçáo e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a

que se referem os itens 4.7.2 e 4.7.3 pod,erão participurr no apoio das atividades de planejamento da

contratação, de execuçáo da licitação ou de g""lao do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de

agentes públicos do órgão ou entidade. t- - -^.4".LO Êquiparam-*" ão" autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo economrco'

4.LL O disposto nos itens 3.g.2 e S.A.S náo impede a licilação ou a contratação de serviço que

inclua como encargo do contratado a elaboraçao do projeto básico e do projeto executivo' nas

contratações integfJdas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execuçáo'

4.L2 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente

Íinanciados por agência oÍicial de cooperaçáo estrangeira ou por organismo Íinanceiro internacional

com recursos do Íinanciamento ou da'contrapartida áacional, náo poderá participar pessoa fisica ou

jurídica que integre o rol de pessoas sancionádas por essas entidades ou que seja declarada inidônea

nos termos da l,ei n" 14.13312021.
4.Lg A vedaçáo de que irata o item 4.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário

o, ,.p..à"ntante de empresa que preste assessoria técnica'

5 DrsPosrçÓus pnpr,IMINARtS
5.1 o Pregáo, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da internet'

mediante condições de segurança - criptograÍia e autenticaçáo - em todas as suas fases através do

Sistema de Pregáo, na Forira etétrOnicádaBolsa de Licitações do Brasil - BLL'

s.2 os trabalhos seráo conduzidos pàr Funcionários áa Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-PR,

denominado Fregoeiro, mediante a inseiçáo e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o

link,BLL, constante da página eletrônicá da Bolsa de Licitações do Brasil (www'bll'org'br)'

S.g O Credenciamento da proponente junto ao provedoi do sistema implica na responsabilidade

legal da proponente ou de seu representanie legal, bàm como na presunçáo de sua capacidade técnica

p-ir" " reawaçao das transações inerentes ao pregão Eletrônico.

5.4 Como requisito para participação no pr"gao, em calnpo obrigatório do sistema eletrônico' a

proponente deverá manifestar o p1"rro conhicimento e atendimento às exigências de habilitaçáo

previstas no edital.
s.s o fornecedor deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessáo pública

do pregáo, Íicando responsável pelo ônus decàrrente da perda de negócios diante da inobserwância de

quaisquer mensagens àmitidas ielo pregoeiro e/ou pelo sistema ou de sua desconexáo'

s.6 o fornecedor deverá observar "Jd"t"" 
e os horários limites previstos para a envio e abertura

da proposta, atentand.o também para a data e horário para início da disputa'

5.7 As comunicaçÕes préviai à sessáo de disputa de lances, referentes ao certame seráo

disponibilizadas no "it" 
dr pr.feitura úunicipal de Alto Paraíso/PR, em wqw.altoparaiso.pr'qov'br; no

site Bolsa de Licitações do Brasil (www.bll.oie.br); ou publicadas no Diário oÍicial do Município' As

demais condições constam no presente edital e seus anexos'

S.g As dúvidas pertinentes a presente licitaçáo serão esclarecidas pelo Pregoeiro, sito à Av' Pedro

Amaro dos santos, 900 - centro - Alto Paraiso/PR, durante o seu expediente de atendimento ao

público, de segunda a sexta-feira, das 08ho0min às 17h00min, ou pelo telefone $al3664-1320' ou

àird", atravésão e_mail licitacaoaltoparais@vahoo.corp.br.
5.9Todasasreferênciasdet".pffioeduranteaSessáoPúb1ica,observaráo
obrigatoriamente o horário de Brasília/or ", 

dessa forma, seráo registradas no sistema eletrônico e na

documentação relativa ao certame'

6 DO CREDENCIAIIENTO, DA APRpSpNTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCSMENTSS DE

IIABILITAçAO
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6.1 A participação do licitante no Pregão eletrônico se dará por meio de corretora contratada para
representá-lo ou diretamente pela BLL.
6.2 O acesso do operador ao pregão, para efeito de registrar a proposta e dar lances em nome do
licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.
6.3 O acesso do operador ao pregáo, para efeito de encaminhamento de proposta de preço,
documentos de habilitaçáo e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará
mediante prévia definiçáo de senha privativa.
6.4 A chave de identificaçáo e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa de

Licitações do Brasil.
6.5 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Bolsa de Licitações do Brasil
a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que porterceiros.
6.6 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunçáo de capacidade técnica para
realização das transações inerentes ao pregáo eletrônico.
6.7 A participação no Pregão, na forma eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e
intransferível do representante credenciado e subsequente registro da proposta de preços e inserção
dos respectivos documentos de habilitaçáo exclusivamente por meio do sistema eletrônico,
observados, data e horário limite estabelecido.
6.8 Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexáo do seu representante.
O.g E vedado ao licitante identiÍicar-se em sua proposta ao lançá-la no sistema ou no decorrer da
sessáo do pregão, sob pena de desclassiÍicaçáo do licitante.
6.9.1 A desclassiÍicação de que trata o subitem 5.8, não ocorrerá nos casos em que for solicitado a
inserção de planilhas, Íichas técnicas, catálogos ou outros elementos, e esses terem sidos anexados
pela licitante sendo fabricante e a marca ofertada sendo o seu nome empresarial.
O.fO Qualquer dúvida em relaçáo ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida pelo

número (041) 3097-4600, e-mail: contat@bl1.org.br, ou através de uma corretora de mercadorias
associada.
6.11 Na presente licitaçáo, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e

lances e de julgamento.
6.12 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data
e o horário estabelecidos para abertura da sessáo pública.
6.13 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

6.13.1Cumpre todos os requisitos do ANExo III - DE;CLARAçÃO Oe RESPOTV|S/IBILIDáDD§
6.L4 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artieo 16 da L€i n" 14'133' de 2021'
6.15 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estábelecidos no artieo 3" da Lei Complementar n" 123. de 2006, estando apto a usufruir do

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1" ao 3" do art.
4". dal.ei n." 14.133. de 2021.
6.16 A falsidade da declaraçáo de que trata os itens 6.12 ou 6.14 sujeitará o licitante às sanções
previstas nal.ei n" 14.133. de 2021, e neste Edital.
6.17 Náo haverá ordem de classificaçáo na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão

pública e da fase de envio de lances.
ô.fg Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
6.19 Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregáo, o Pregoeiro designará novo dia e horário
para a continuidade do certame.
6.20 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexáo'
Sobretudo o andamento do procedimento de licitaçáo entre a data de abertura das propostas e a
adjudicação do objeto deve ser acompanhado pelos participantes por meio do portal "www.bll.ors.br",
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que veiculará avisos, convocaçÕes, desclassiÍicações de licitantes, justifrcativas e outras decisões

referentes ao procedimento.
6.2L O encaminhamento de proposta pressupõe também pleno conhecimento e atendimento de

todas as exigências contida" rrã 
"àit"t 

e seus átt"*o". O fornecedor será responsável por todas as

transações q:ue forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como Íirmes e

verdadeiras suas propostas e lances.
6.22 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso'

7 DO PRTENCHIUENTO DA PROPO§TA
7.L O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, sendo

que o registro da proposta pressupõ" o il.rto conhecimento, aceitaçáo e atendimento das condições do

Edital, inclusive com relação às quantidades, aos prazos, forma de entrega dos produtos, forma de

apresentaçáo de declarações e documentos de habilitaçáo'
7.2 A licitante deverá observar o descritivo do item, constante deste edital e seus anexos, bem

como as cláusulas presentes neste instrumento. A apresentaçáo de proposta subentende que o

licitante observou os descritivos e que cumpre plenamente as exigências do edital e seus anexos, náo

podendo alegar desconhecimento dessas disposições'
7.g cabe ao licitante se inteirar dos dadts indispensáveis a apresentação da proposta, sendo que

os preços a serem propostos deveráo cobrir quaisquãr despesas que incidam ou venham incidir sobre

a execuçáo do objeto deste certame ou quaisqrrer dificuldades inerentes'

7.4 Nos preços deverão estar incluídôs todos os custos necessários à entrega dos produtos licitados

na forma estabelecida neste edital, incluindo todos os tributos incidentes, taxas ou despesas

adicionais, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, emolumentos, fretes, seguros'

deslocamento e risôos de entrega (quando for o caso), transporte, carga, descarga, empilhamento e

embalagem, quando for o caso, além de outras despesas quà incidam ou venham a incidir sobre o

custo final dos Produtos.
7.5 Se o regime tributário da empresa implicg.r o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotaçáo adequada será a qü" 
"or.""pbnde 

à média dos efetivos recolhimentos da empresa

nos últimos doze meses.
7.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagarnento seráo retidos

na fonte os percentuais estabelecidos na legislaçáo vigente'

7.7 os preços prápostos seráo de exclusiva responsabilidade do licitante, não the assistindo o

direito de pleitear quatquer alteraçáo dos mesmos, Àob alegaçáo de erro, omissáo ou qualquer outro

pretexto' -=- 1- ^L:^t^ r^^+^ r^i+aaÃ,
T.g A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita execução do objeto desta licitação será

interpretada como nao existente oú ja incluída nos preços, náo podendo a licitante pleitear acréscimo

após a abertura das ProPostas'
7.g A inclusáo de outras condições de pagamento náo previstas neste Edital náo será considerada

para qualquer fim.
7.1O o Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no

sistema eletrônico, assuminào como Íir-e" e verdadeiras suas propostas e lances'

7.Ll Os licitantes deverão ofertar preços de mercado para o" produtos, sendo opcional à

Administraçáo verificar por meio de diiigências, eventuais súperfaturamentos ou discrepâncias nos

preços obtiàos na licitaçáo e desclassiÍicar as propostas inadequadas.

7.L2 No preenchimento da proposta eletrônicadeveráo obrigatoriamente ser informadas no campo

próprio as marcas e modelos áos produtos ofertados e os valorãs unitários e totais (com no máximo 02

(duas) casas decimais após a úrgula). A não inserção destas informações neste campo implicará na

desclassiÍicaçáo da "-pi""", 
race a ausência de informação suficiente para classificação da proposta'

Exceto nos casos de seruiços, no qual náo é exigido a apresentaçáo de marca e modelo'

Z.lg Náo será admitida coiaçao-inferior à quantidade prevista neste Edital'

7.14 As 1icitantes deveráo ANE1AR á "r" 
proposta elêtrônica em campo próprio na BLL, o catálogo,

manual técnico, prospecto, folder, foltreto ã7o, "opi" 
da página do site do fabricante do produto

ofertado, compatível(is) e adequado(s) à especiÍic.eãg, 9to portugues ou traduzidos' devendo este(s)

ser(em) igual(is) ou superior(es) ao descrito no rermô de RefeÉncia do Edital, incluindo a especiÍicação

de marca e mod.elo e outros elementos que de forma inequivoca identifiquem e constatem as

conÍigurações cotadas. A náo 
"pr"""rriáçao 

dãs catálogos poderá acarretar na desclassificaçáo do item

e/ou da proposta. óuanao foi extgid" " "pr.".ntaçao-de 
catálogo e demals documentog' setÉ

informado no Termo de Referêncla'
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7.LS A cotaçáo de duas marcas/modelos para o mesmo item acarretará na desclassificação do

licitante para o lote.
7.16 A validade da proposta será de 60 (sessenta) d.ias, contados a partir da data da sessáo pública

do Pregáo.
7.LZ -Ficarâ sujeita à aplicaçáo das penalidades, a licitante que deixar de apresentar os documentos

solicitados neste edital, o,, 
"pi.""ntá-ios 

de forma defeituosa, desde que constatada a má fé'

Z.1g Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas norÍnas de regência de

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;
7.Lg O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ãnsejar " .."por".Íllizaçáo pelo órgáo competente e, após o devido processo legal,

gerar as ="gri.rt"" coisequências: assin"irrt"- de prazo para a adoçáo das. medidas necessá'rias ao

exato cumprimento da lei, nos termos do art. 7i. inciso IX. da Constituicáo; ou condenação dos

agentes pribtcos responsáveis e da empresa-contratada ao pagamento dos prejuizos ao erárrio, caso

verificada a ocorrêncà de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato'

7.2O O não atendimento dãs especificações contidaã neste edital acarretará na desclassificaçáo da

proposta.

I DA ABERTURA DA SEsSÃo, CLASSITICAçÃO DAs PROPOSTAS E FORMITLAçÃO DE

LANCES
g.1 A abertura da presente licitaçáo dar-se-á automaticamente em sessáo pública, por meio de

sistema eletrônico, na àata, horário e local indicados neste Edital, com a divulgaçáo das propostas de

preços recebidas pelo sítio eletrônico, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas'

A.2 Os licitantes poderão retirar oú substituir a proposta ou os documentos de habilitaçáo, quando

for o caso, anteriormlnte inseridos no sistema, até a abertura da sessáo pública'

8.2.L Será desclassiÍicada a proposta que identiÍique o licitante'
A.2.2 A desclassificaçáo será sempre flndamentada e registrada no sistema, com acompanhamento

em tempo real por todos os participantes.
A.2.g A náo desclassific"õao aá proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitaçáo'
g.g O sistema ordenará automaticamente as propostas classiÍicadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.
8.4 o sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.
g.S Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deveráo encaminhar lances exclusivamente por mero

de sistema eletrônicô sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no

registro.
8.ó O hnce deverá ser ofertado pelo valor toê1,,dô item'
g.7 Os licitantes poderáo oferecãr lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da

sessão e as regras estabelecidas no Edital.
g.g O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema'
g.9 Com o intuito de conferir ceieridade à conduçáo do processo licitatório, é permitido ao

pregoeiro a abertura e gerenciamento simultâneo da disputa de vários itens/lotes da mesma licitaçáo'
g.9.1 Em regra, a ãisputa simultânea de lotes obedecerá à ordem sequencial dos mesmos'

Entretanto, o pregoeiro poderá efetuar a abertura da disputa de itens/lotes selecionados fora da

3:iÜ" ãT:}":flmento seguirá de acordo com o modo de disputa 'aberto', onde os licitantes

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações'
g.10.1A etapa de lances da sessão pública teríduração de dez minutos e, após isso, será prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de

duração da sessáo Publica.
8.10.24 prorrogaçào automática da etapa de lances, Çe que tratao subitem anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempie que houver lances enüados nesse período de prorrogação,

inclusive no caso de lances intermediários'
g. 1O.gNáo havendo novos lances na forma estabelecida nos itens/lotes anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de

classificação.
8.1o.4Definida a melhor-proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo

lugar for de pelo menos 5% icinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá

aaãitir o reinicio da disputa aberta, para a deÍiniçáo das demais colocações.
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8.1O.5Após o reinício previsto no item supra' os licitantes seráo convocados para apresentar lances

intermediários.
g.11 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

A.Lz Não seráo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em Primeiro lugar.
g.lg Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes seráo informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identiÍicação do licitante.
g.14 No caso de desconexão com o pregoeiro, ,ro à."o..er da etapa competitiva do Pregão, o sistema

eletrônico poderá perÍnanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances'
g.1S euando a desconexão do sistema eletrônico para o ptegoãito persistir por tempo superior a dez

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somentJapós decorridas vinte e quatro horas da

comunicaçáo do ;jo peto Fregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgaçáo'
g.16 Caso o licitantl náo apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

aJ7 O sistema identiÍicarã em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte

participantes, procedendo à comparaçáo com ãs valores da primeira colocada, se esta for empresa de

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts' 44 e

45 da Lei Complementar n' 123. de 2006'
g.l7.lNessas 

"oraiç*", 
* propostã de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de até 5o/o (cinco por cento) a"i*" da melhor proposta ou melhor lance serão

consideradas empatadas com a primeira colocada'
A:II7.2A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5

(cinco) minutos controlado" f.to sistema, contados após a comunicação automática para tanto'

8.12.4 Caso a microempresa ou a empresa de peqúeno porte melhor classiÍicada desista ou náo se

manifeste ÍLo prazo estábelecido, seráó 
"orrrro""ã"s 

as demais licitantes microempresa e empresa de

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5o/o (cinco por cento), na ordem de classificaçáo'

i-" o exàrcicio-do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior'

a.L:í.4No caso de equivalência dos rrior"" apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno

porte que *" .rr"o.rtr"m nos intervalos estatelecido" ,roi subitens anteriores, será realizado sorteio

entre elas para que se identiÍique aquela que primeiro poderá apresentar-melhor oferta'
g.1g Só poderá haver empate "rtr. 

propásPs_iguai" lrrao seguidas de lances), ou entre lances finais

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado'
g.1g.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele

previsto no art. 60 da Lei n" 14.133. de 2021, nesta ordem:
g.1g.1.1 disputa Íinal, hipót"". "r.r-qr" 

o" licitantes empatados poderáo apresentar nova proposta

em ato contínuo à classiÍicação; - -,
8.18.1.2 avaliaçáo do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utilizadoJ ,"g1"t.os cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de

obrigações Preüstos nesta Iei;
g.1g.1.g desenvolúmento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente

de trabalho, conforme regulamento;
g.1g.1.4 desenvolvime"nto pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos

órgáos de controle _-__:__^-^-.^ ^^^ L.^-a a c,g.1g.2 persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou Prestados Por:
g.1g.2.1 empresas estábelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgáo ou entidade

da Administraçáo pública estadual ou distrital licitante otr, no caso de licitaçáo tealizada por órgão ou

entidade de Município, no território do Estado em que este se localiz,e;

A.LA.2.2 emPresas brasileiras;
á.rg.z.g "-p..""" 

que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

g.LA.2.4 empresas que compro".á ã p.ati"" de mitigaçáo, nos termos da Lei n" 12'187, de 29 de

dezembro de 2009.
g.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na'hipótese da proposta do primeiro

colocado perrnanece, "ãi-" 
do preço máximo ou inferior ao desconto deÍinido para a contratação, o

pregoeiro poderá negociar condiçoes- mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento'

8.19.14 negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classiÍicaçáo

inicialmente estabelecida, quanao o primeiro colocado, mesmo após a negociaçáo, for desclassificado

em razâo de sua proposta perrnanecei acima do preço máximo definido pela Administração'
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8.L9.2A negociaçáo será realizada por meio do sistema, Podendo ser acompanhada Pelos demais

licitantes.
g.1g.3 o resultado da negociaçáo será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo

licitatório.
g.19.4O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de até 2 (duas) horas,

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociàçâo reaTizada, acompanhada, se for

o caso, dos documentos complementares, quando neãessários à confirmação daqueles exigidos neste

Edital e já apresentados.
g.19.sÉ facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada

feita no chat pelo licitante, antes de findo o ptazo'
E.2O Após a negociação d.o preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitaçáo e julgamento da proposta'

9 DA FASE DE JI'LGAMENTO
9.1 Encerrada a etapa de negociaçáo, o Pregoeiro veriÍicará se o licitante provisoriamente

classificado em prlÀeiro lugar atenãe às condições ãe participaçáo no certame, conforme previsto no

art. 14 da :ei n" 74.t331202L legislaçáo correlata e no item 3 do edital, especialmente quanto à

existência a" 
".rrção 

q,r"-i*p.ça a participação no certame ou a futura contrataçáo, mediante a

consulta aos seguintes cadastros:
9.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da união thtto", / / *-*.rott"ltt"t "o"..r"i"' 
*nobí "-r"o." 

/ 
""i*1 

t

g.L.2 cadastro Nacional de Empres."Erria* - cltEP,-*arrtido pela controladoria-Geral da união

(https://www.portaltransparencia.eoy.br/sancoes/cnep)' , ,:^:r^-l^ ^ +^..*Ám Áa oarrg.2 A consulta """ ""a*"t..s 
será rea't aa^ em nome da empresa licitante e também de seu sÓcio

majoritário, por força da vedaçáo de que trata o artieo t2 dal|eín" 8'429' dp 1992'

9.g caso conste na consulta de ôituaçao ao-licitat te-itat te " existência de ocorrências Impeditivas

Indiretas, o pregoeiro diligenciar â paraveriÍicar se houve fraude por parte das empresas apontadas no

Relatório de Ocorrências ímpeditivas Indiretas' (IN n" 3/2018. art' 29' capqt)

9.g.1 A tentativa de burla será verificada porãeio dãs ,ri.r"ulos societários, linhas de fornecimento

similares, dentre outros. (IN n" 3/2018. art' 29' §1')'
g.g.2 O licitante será convo""do p*" rr.rrif."taçáo previamente a uma eventual desclassificaçáo' (!§

n" 3/2018. art. 29. §2").
9.g.g Constatada a existência de sançáo, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condiçáo

de participaçáo.
g.4 Caso atendidas as condições de participaçáo, será iniciado o procedimento de habilitaçáo'

9.s Caso o licitante provisoriamentê classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum

tratamento favorecido as UeTfeP's, o pregoeiro verificarã se fazjus ao beneÍicio, em conformidade

com o previsto neste edital. --r^ r^--^-^^.ir^ ^ n+z
9.6 VeriÍicadas as condições de participaçáo e d.e utilizaçáo do tratamento favorecido, o pregoerro

examinará a proposta clàssiÍicadã em^ primeiro hlSar quanto à adequaçáo ao objeto e à

compatibilidade do preço em relação .o *ú-o estipulàdo para contra!ryao neste Edital e em seus

ernexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES n" 73' de 3O de setembro de 2022' q1g.e

trata sobre a ticitaçao pelo critério de julgamento por menor preço ou maior desconto, na forma

eletrônica' 
^*anln Áoc nrnnnerqq scrá considerad 3R PREÇo Do ITEM'g.7 Para o julgamento das propostas, será considerado o critério de M§§(

g.1.L Encerrada à etapa 
"o*p"[itirra, 

as propostas seráo ordenadas, exclusivamente pelo critério de

MENOR PREÇO do Item.
9.8 Será desclassificada a proposta vencedora que:

9.8.1 contiver vícios insanáveis;
g.a.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
g.8.3 apresentar preços'inexequíveis ou perrnanecerem acima do preço máximo deÍinido para a

contrataçáo;
g.8.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administraçáo;

9.g.S apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,

desde que insanável.
g.g No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores

inferiores a 50"/o (cinquenta por cento) do val0r orçado pela AdministraÇáo'

9.9.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do

pregoeiro, que comprove:
b.g.r.r qr_.. ã custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
g.g.L.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta'
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da contratação;
9.1O.1O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar eÍTos ou falhas que náo alterem a

substância das proPostas;
9.11 para Íins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especiÍicações do objeto, poderá

ser colhida a manifestaçáo escrita ào setoi requisitante do serviço ou da área especíalizada no objeto'
g.L2 DAS AMOSTRAS (QUANDO APLICAVEL)
g.Lz.LCaso o Termo de Referência exija a apresentaçáo de amostra, o licitante classificado em

primeiro lugar deverá apresentá-la, confárme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não

aceitaçáo da proPosta.
g.L2.2por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realizaçáo do

procedimento para a avaliaçáo das amostras, cuja p..s.t ça será facultada a todos os interessados,

incluindo os demais licitantes'
g.L2.gOs resultados das avaliações seráo divulgados por meio de mensagem no sistema'
g.LZ.4No caso d.e náo haver 

"rri."g" 
da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justiÍicativa aceita

pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificaçÕes previstas neste Edital' a

proposta do licitante será recusada. r__,^-\ ^^^:l^/^r ^ D-^,
g.Lz.SSe a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado náo for(em) aceita(s), o Pregoeiro

analisará a aceitabilidade dâ propost" orl"r"ã ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a

verificaçáo da(s) amostra(s) ã, àssim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às

especificações constantes no Termo de Referência'
g.ig DA EsPEcIFIcAçÃo DE MARcAS
9.19.1Caso o Termo de Referência especifique marcas referências (em número não inferior a três -
justificativa no ETP), o licitante classificado em primeiro lugar ficará obrigado a oferecer uma das

marcas, ou lrrral?ca slmllar, sob pena de náo aceitação da proposta'
g.13.2 Caso apresente molrca slmilar o Pregoeiro, julgando necessário, poderá requerer a

comprovaçáo da efetiva similaridade, a Íim de se certiÍicar da adequaçáo entre o objeto oferecido pelo

licitante e as condições técnicas exigidas no edital, devendo o licitante possuir meios de comprovar a

similaridade da marca, por meio de ficha técnica oficial, laudos, amostras etc'

ó:iã.i É facultado aos licitantes interessados manifestarem-se sobre a prova de similaridade'

9.1O Erros no Preenchimento da planilha náo constituem motivo para a desclassiÍicação da

proposta. A planilha Poderá ser ajustada pelo fornecedor, no PÍazo indicado pelo sistema, desde que

náo haja majoraçáo do Preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos

9.14 DO Envro DA PROPOSTA DE PREçOS Â"IUSTADA
9.1,t.1 sistema BLL ou por

Itoras,

10 DA FASE DE IIABILITAÇÃO
10.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suÍicientes para demonstrar a

capacidade do licitant e de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para Íins de habilitaçáo, nos

termos dos arts. 62 a 70 da Lei n" 14.133. de 2021'
1O.1.1A document"çao ."igia" p-" nr"" d" ftabilitaçáo jurídica, fi*:4, social e trabalhista e

econômico-nnanceirà, poae.ã ser 
^substituída pelo registro càdastral emitido pelo município de Alto

paraíso/pR, em situaçáo váúida, desde que o registro tãnha sido feito em obediência ao disposto na Lei

n" l4.l33l2O2l.
to.L.zOs documentos exigidos para fins de habilitaçáo, que náo estejam. contemplados no registro

cadastral emitido pelo Município de Alto Paraíso/Pi, devàráo ser encarninhados pelo licitante, via

sistema eletrônico, no momento de cadastro de sua proposta'
]:O.2 IIABILITAÇÃO JUÚDICA - RTGISTRO CN)ASTRAL
Lo.2.L.Lr"""àçaoooTermodeReferência):cédu1ade
identidade (RG) ou documento equivalente q:r., pot iorça de lei, tenha validade para fins de

identificaçáo em todo o território nacional;
LO.2.1.2 Empresário individual: inscriçáo no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo

da Junta Comercial da respectiva sede;

1O.2.1.g Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
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Individual CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à veriÍicaçáo da autenticidade no sítio

https:/ /www.gov br/ empresas-e-negocios/ pt- br/empreendedor;
1O.2.L.4 Socledade empresária, sociedade limltada unipessoal SLU ou socledade

identiflcada como emPÍesa indtvtdual de responsabllidade limltada EIRELI: inscriçáo do ato

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

10.2.1.5 Sociedade empresárla estrangeira: portaria de autorizaçáo de funcionamento no

Brasil, publicada no Diário Oficial da Uniáo e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa

onde se localizar a Íilial, agência, sucursal ou estabelecimento , a qual será considerada como sua

sede, conforme Instrução Normativa DREI/ ME n." 77, de 18 de março de 2O2O.

Í0.2.L.6 Sociedade slmples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas

do local de sua sede, acomPanhada de documento comProbatório de seus administradores;

LO.2.L.7 Fltial, sucursal ou agência de sociedade slmples ou enpresária: inscriçáo do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simPles ou empresária, resPectivamente, no
de Empresas Mercantis onde oPera, com

Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no

Registro civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público

averbaçáo no Registro onde tem sede a rnatnz'
10.3 necu,a*pADe FIscAL. socmr e t AL
10.3.1.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de

Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;

1O.g.1.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaçáo de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

procuradoria-Geral da Éazenda Naciónal (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à

Díúda Ativa da uniáo (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à seguridade social,

nos termos da portaria'Conjunta no 1.7s1, de 02llol2ol4, do seôretáLrio da Receita Federal do Brasil

e da Procuradora-Geral daRazenda Nacional'
1o.g.1.g prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de serviço (FGTS);

1O.g.1.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante

a apresentação de certidáo negativa ou positiva com eieito de negativa, nos termos do Titülo MI-A da

consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto- Lei n" 5.452, de 1" de maio de 1943;

1O.g.1.S prova de inscrição no cadastrà de contribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

contratual;
10.9.1.6 Frova de regularidade com aFazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concoÍTe;

1O.g.1.2 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais

relacionados ao objeto contratual, àeverá comprovar tal condição mediante a apresentaçáo de 
.

declaraçáo da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei'

LO.4 OUALIFTCAçÃO ECONOUICA FINANCEIRA
10.4.1.1 pessoa Jurídica - ce.tiaãã .regatirr^ãe falência expedida pelo distribuidor dasede do

fornecedor - Lei n" 14.133, de 2O2t, art. 69, caput, inciso II'
1O.5 Quando permitida a participação de elnpresas estrangeiras que náo funcionem no País, as

exigências de habilitaçáo serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente

apresentados em tradução livre.
1O.S.1Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que náo funcione no País, para fins

de assinatura do contrato ou da ata de registro d. p.eço", os documentos exigidos para a habilitaçáo

seráo traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no D-ecreto no

á.600. de Z9 de^ianeiro de ZOIO, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos

respectivos consulados ou embaixadas.
10.6 euando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando

exigida, será feita por meio do somaiório dos quantitativos áe cada consorciado e, para efeito de

habilitação econÕmico-Íinanceira, quando exigidà, será observado o somatório dos valores de cada

consorciado.
10.6.1Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno

porte e o termo de referência exigir requísitos de úabilitação econômico-financeira, haverá um

acréscimo de 10% (dez por cento) prr" o consórcio em relaçáo ao valor exigido para os licitantes

individuais.
LO.Z No caso de necessidade de prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular

poderá ser feita perante o Departamento de Licitações, por Agente de contratação ou membro de sua

Equipe de Apoio, nomeados por Portaria, mediante apresentação do original ou cópia autenticada em

cartório ou por declaração eá conformidade com o art. 12. inciso IV. da Lei Federat n" 14'133/2021'
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1O.8 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art.

63, I, da Lei n" L4.l33l202ll.
1O.g o licitante deverá apresentar, sob pena de desclassiÍicação, declaraçáo de que suas propostas

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurado" .r" õor"tituiçáo Fede-ral, nas leis trabalhistas, nas nornas infralegais, nas convenções

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das

propostas.
1O.1O A verificaçáo pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de

certidões constitui meio legal de prova, para Íins de habilitação.
10.11 Após a entrega do-s aocümentos para habilitagão, náo será permitida a substituiçáo ou a

apresentàçáo de ,o,oo5 documentos, salvo ãm sede de diligência, para (l'eí 14.133 I 2l , art' 641:

10.11.1 A complementaçáo de informações acerca dos documentos já apresentados pelos

licitantes e desde que necess âna para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

10.11.2 atualizaçáo de doúmenàs cu.la validade tenha expirado após a data de recebimento

das propostas;
1O.11.3 o Fregoeiro, motivadamente, poderá, caso julgue conveniente para o melhor

atendimento do inteãsse público, com üstas a favorecer a competitividade no certame, aplicar o

Acórdão 1.21112021 do TCU'
LO.Lz Na análise dos documentos de habilitaçáo, a comissáo de contrataçáo poderá sanar eÍTos ou

falhas, que náo alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitaçáo

e classiÍicaçáo.
1O.1g Na úipOtese de o licitante não atender às exigências para habilitaçáo' o pregoero examlnara a

proposta subsequente e assim sucessivamente, na-ordem ãe chssiÍicaçáo, até a apuraçáo de uma

proposta que atenda ao presente edital'
10.14 Somente serâo disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante

cuja proposta atenda.o àit"t de licitaiáo, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem

anterior.

11 DOS BEI{EFÍCIOS ÀS uTSROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENo PORTE

11.1 Havendo alguma restriçáo na comprovação da regularidade. fiscal e trabalhista das

microempresas, empresas de pequeno porte à microempreendãdores individuais, será assegurado o

prazo de 05 (cinco) dias úteis, p.ot oiárr.l por igu-al período, a critério da Administraçáo, após

declarado vencedor, para fins de cãntratãção, àm cúformidade com a Lri Complementar 12312006 e

suas alterações, para a regalanzaçáo da documentação, pagamento ou parcelamento do débito' e

emissáo de eventuais certidães rr"g"tirr." ou positivas com efeito de certidáo negativa'

L2 DOS RECURSOS
LZ.L A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitaçáo ou inabilitação

de licitantes, à anulaçáo ou revogação da licitãçio, observará ó aiiposto no art. 165 da Lei n" 14'133'

de 2021.
L2.2 O prazorecursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimaçáo ou de lawatura da ata'

L2.g Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação

ou inabilitação do licitante:
Lz.g.tA intençáo de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusáo

L2.g.2 o prazo para a manifestaçáo da intenção de recorrer náo será inferior a 1o (dez) minutos,

podendo o Pregoeiro dar provimento ou negar o mesmo

tz.g.g o prazo para apresentação das ráoes recursais será iniciado na data de intimação ou de

lawatura da ata de habilitaçáo ou inabilitação;
12.4 12.4 Osrecursos deveráo ser encaminhados em campo próprio do sistema'

L2.S O recurso será dirigido à autoridad.e que tiver editado o ató ou proferido a decisáo recorrida, a

qual poderá reconsideraisua decisáo to prazo de 3 (três) dias-úteis, ou, nesse mesmo prazo'

encaminha, ,."rrr"Á p"r" " autoridade "rp".io', 
a qual deverá proferir sua decisão no pÍazo de 10

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos'
L2.6 Os recursos interpostos fora do ptazo não serão conhecidos'

L2.7 o prazo para apresentação de côntrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três)

dias úteis, contados àa data da intimação pessoal ou da divulgaçáo da interposiçáo do recurso,

àssegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses'
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L2.8 OrecursoeoPedidode reconsideraçáo terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisáo Íinal da autoridade comPetente
L2.9 O acolhimento do recurso invalida táo somente os atos insuscetiveis de aProveitamento

13. DO ENCERRÂMENTO DA LTCTTAçÃo
1g.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitaçáo do licitante vencedor, e exauridos os recursos

administrativos, o processo liciiatõrio será encaminhado para a autoridade superior que poderá:

13.1.1 determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades

Lg.t.2revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;

13.1.3 proceder à anuhçào da licitaçáo, de oficio ou mediante provocaçáo de terceiros, sempre que

presente ilegalidade insanável;
ie.f .+ adJuãlcar o obJeto e homologar a llcitação'
:rg.2 AJpronunciar á nulidade, a autoridade indicará expressamente os- atos com úclos lnsanavels'

tornando sem efeito todos o" "ru""qr.tties 
que deles àependam, e dará ensejo à apuração de

responsabilidade de quem thes tenha dado causa'

1g.g o motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato

superveniente devidamente comprovado'
13.4 Nos casos de anUlação e revogaçáo, deverá ser assegurada a prévia manifestaçáo dos

interessados.

14 DO RDGTSTRO DE PREçOS
L4.L para efeitos do Registio de Preços, são adotadas as seguintes deÍinições:

L4.!.lsistema de Registro de Preços - SRP - conjunto dã procedimentos para registro formal de

preços relativos à preúçáo de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras;

l4.L.2Ata de Registro de Preços - Documento vinculativo, obrigacional, com característica de

compromisso para futura contratação, onde se registram os quantitativos, preÇos, detentores da ata'

órgáos participantes e cond.ições a serám praticadÃ, conforme as disposições contidas no instrumento

cort o"átório e propostas apresentadas;
14.1.a órgáo Gerenciador - orgáo ou 

'Entidade 
da Administração Pública Municipal responsável pela

conduçáo do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de

Registro de Preços dele decorrente;
L4.L.4órgão Participante - Orgáo ou Entidade da Administraçáo Pública, que participou da etapa

preparatOáa do procàdimento licitatOrio precedente ao Registro de Freços;

14.1.5 Detentor da Ata - Licitante (s) vencedor (es) do ""ttu.-t 
na modalidade concorrência ou Pregáo'

com preços registràdos para futuros fornecimentos ou prestaçáo de seruiços'

L4.2 O prazo de vigência da Ata de Registro de Preçó, será pelo período de 01(um) ano e poderá ser

prorrogado por igual"período, desde qr. ão-provado o preço vantajoso (Art' 84, 1,ei l4'l33l292ll'
14.g o preço registrado e a indicaçáo ao"'.."pectivos Dêtentores da Ata seráo divulgados em órgão

oÍicial da Adminisüáçáo e Íicarão disponibilizadós durante a vigência da Ata-de Registro de Preços;

L4.4 Homologado à resultado da licitaçáo, o licitante maiJ bem classificado terá o pra"n de 05

(cinco) dias, contados a partir da data de'sua convocaçáo, Ptrâ assinar a Ata de Registro de Preços'

cujo prazo de vatidade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contrataÇáo' sem

pAiU" das sanções previstas na Lei-n" 14' 133' de 2O2l'
14.5 O ptapde coavocaçâo poderáser prorrogado l)mavez, por igUal período' mediante solicitaçáo

do licitanie mais bem classiÍicaào ou do fornecedor convocado, desde que:

I - a solicitaçáo seja devidamente justiÍicada e apresentada dentro do prazo; e

II - a justificativa âpresentada seja aceita pela Administração'
L4.6 A ata de registro de preços poderá ser assinada poi meio de assinatura digital e disponibilizada

no site oficial do municíPio.
14.7 serão formaJizad,a.s tantas Atas de Registro de Preços quantas fgrem necessárias para o registro

de todos os itens constantes no Termo dã Referência, com a indicaçáo do licitante vencedor' a

descriçáo do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições'

L4.a A existência de preços registrados implicarâ comprãmisso d9 fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administràção a contiatar, facultada a realizaçâo de licitaçáo

específica para a áàuisiçao prãtendida, desde que devidamente justificada'

L4.g Na hipótese^de ó convocado ,ráo as"irri a ata de regisiro de preços no prazo e nas condições

estabelecidas, fica facultado à Administraçáo convocar os licitantes remaÍrescentes do cadastro de

reserva, na ordem de classiÍicação, para fazÊ'-lo em ígtal prazn e nas condições propostas pelo

primeiro classificado.
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14.10 A contrataçáo com os Detentores da
contratual ou emissáo de nota de EMPENHO

Ata será formalizada
de despesa, observado

por intermédio de instrumento
o disposto no art. 95 da Lei n"

v.t33l2O2t;
14.11 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no

artigo 124 da [-ei L4.133 I 2O2l;
L4.L2 O Preço registrado Poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados

no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao Orgáo

Gerenciador da Ata as necessanas aos Detentores a

I-ConvocaroDetentor da Ata üsando a negociação Para reduçáo de preços e sua adequaçáo ao

praticado no mercado;
II - Frustrada a negociaçáo, o Detentor da Ata será liberado do compromisso assumido;

III - Convocar os demais licitantes que tiveram preços registradós, visando igual oportunidade de

negociaçáo;
L4.L4 Quando o pÍeço de mercado se tornar superior aos registrados, o Detentor da Ata'

mediante pedido 'funàamentado, devidamente instiuído com os documentos necessários à

comprovaçáo dos fatos alegados, a Administraçáo poderá:

I - àanter, preferencialmãnte, a diferença percentual apurada na época da licitaçáo entre o preço

ofertado pelo licitante e o preço de mercado;
II - considerar o valor soUôitaâo pelo detentor como o máximo a ser concedido para a alteraçáo;

III - poderá deferir valor menor daquele solicitado pelo detentor;

IV - Na hipótese de náo comprovaçáo da existência de fato supervenien-te que inviabilize o 
-preço

registrado, o pedido será indeferiao pãto órgáo ou pela, entidade gerenciadora e o fornecedor deverá

cumprir as obrigaçÕes estabelecidas na ata,"sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo

da aplicaçáo das sanções previstas na Lei n" 14.1ã3, de 2021, e na legislaçáo aplicável'

v - o preço registrado poderá ser revisto de oÍicio pelo órgão ou pela entidade gerenciadora em

decorrência de eventual redução do valor praticado ,ro-*er"aão, ou de fato que eleve o custo do item

registrado.
VI - Náo havendo êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os

licitantes remanescentes ou integrantes do cadaãtro de reserva, se hóuver, ou proceder à revogaçáo do

item, ou do lote, ou de toda a ARP, conforme o caso, adotando as medidas cabíveis para obter a

contratação mais vantajosa.
14.15 O Detentor da Ata terá seu registro cancelado, total ou parcialmente, respeitado o contraditório

e a ampla defesa, quando:
I - descumprimentà parcial ou total, por parte do detentor, das condições da ARP;

II - quando o detentôr não atend.er à convocaçáo para firmar as obrigações contratuais decorrentes do

registro de preços, não retirar ou náo aceitar o lnstrumento equivalente no prazo estabelecido pelo

órgáo ou entidade gerenciadora;
III - nas hipóteses ãe inexecuçáo parcial ou total do contrato decorrente da ARP;

IV - nas hipóteses dos preços registrados náo estiverem compatíveis com os praticados no mercado e o

detentor se recusar a adequá-los na forma solicitada peio órgão-91-pela entidade gerenciadora'

prevista no edital e na ARP, àbservado Decreto Municipal n.3L9212O24' regulamenta o SRP;

V - pot razões de interesse público, reduzida a termo no processo;

VI - por fato superveniente, decorrente de caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a

execução das obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado;

VII - quanao o áeientor for suspenso ou impedido de licitar e contratar com a administraçáo

municiPal;
VIII - quando o detentor for declarado inidôneo para licitar ou contratar com a administraçáo pública;

IX - amigavelmente, por acord.o entre "" pú"", reduzida a termo no processo' desde que haja

conveniência para a administraçáo;
X - por ordem judicial.
15 DA FORMAçÃo Do CADASTRO DE RESERVA

15.1 Após a homologaçáo da licitaçáo, será incluído na ata, na forma de anexo' o registro:

15.1.1dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário' observada a

classificação na licitaçáo; e

Llo.l.2dos licitantes que mantiverem sua proposta original

LS.z Será respeitada, .nas contr"r"ço.", a ordem ãe chssiÍicaçâo dos licitantes ou fornecedores

registrados na ata.
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L5,.2.LA apresentaçáo de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do

certame em relação ao licitante mals bem classificado.
L5..2.2Para fins da ordem de classificaçáo, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto

com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

15.3 A habilitaçáo dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver

necessidade de contrataçáo dos licitantes remanescentes, nas seguintes hiPóteses:

15.3.1quando o licitante vencedor
estabelecidos no edital; ou

não assinar a ata de registro de preços no pÍaz'o e nas condições

quando houver o cancelamento do do fornecedor ou do de preços, nas hiPóteses

previstas no
15.4 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do

adjudicatário concordar com a contrataçáo nos termos em igual PÍa"Ã e nas condições proPostas Pelo

pnmelro classificado, a Administraçáo, observados o valor estimado e a sua eventual atualizaçáo na

forma prevista no edital, poderá:
15.4.1convocar os licitantes que mantiveram sua Proposta original para negociaçáo, na ordem de

classiÍicaçáo, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que aclma do preço do adjudicatário; ou

\, L5.4.2 adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas Pelos licitantes remanescentes,

observada a ordem de classificaçáo, quando frustrada a negociaçáo de melhor condição.

16 DOS PRAZOS E DA EKECUçÃO DOS SERVIçOS
16.1 Os serviços/fornecimento ocorrerao peto pãtioao de 12 (doze, mese§, contados a partir da data

da assinatura da Ata de Registro ae preços, pod^endo ser proÍTog^do nos termos da Lei 14'13312021

por iguat período, desde que comprovada a vantajosidade'
L6.z os serviços deverão ser rlaüzados em e"t.it" conformidade com as disposições do Termo de

Referência.
16.3 O Município de Alto Paraíso/PR, reserva-se o direito de náo receber no todo ou em parte o

serviço prestado ãm desacordo com o previsto neste instrumento convocatório'

t7L2 DO PAGAMENTO
tL.L A DETENTORA DA ATA deverá emitir a nota fiscal em nome da Prefeitura Municipal de Alto

paraíso/PR, somente quando soticitada pela Divislo de contratos, oportunidade em que deverá

indicar, na nota Íiscal, o código de serviio adequado ao serviço prestado' bem como ao objeto da

contratação.
L7.2 o atesto do gestor na nota Íiscal é condiçáo indispensável para o pagamento desta'

17.g A DETENTORA DA ATA deverá reaTizar as devidas retençõés na Nota Fiscal' no que couber'

L7.4 A DETENTORA DA ATA deverá "pr""".ttar, 
juntamente com a nota fiscal' a seguinte

documentaçáo(Lein.14.l33l2o2:r|,dentrodoseuprazodevalidade:
I - comprovante da regularidade para com a Fazenda Federal;

II - comprovante da régularidade para com a Fazerrda Estadual e Municipal;

III - comprovante da regularidade para com o FGTS;

tV - comprovante da relularidade para com a Justiça do Trabalho'

17.S Caso a DETENTbRA DA ATA náo comprove a regularidade fiscal e trabalhista:

I - será emitida notiÍicaçáo pelo CONTRATANTE para regulaÍizaçâo ío pÍazjo de 3o (trinta) dias,

contados a partir do rece"bimãnto do ofÍcio, ., .a=o nao rãgularizada, será iniciado o processo de

extinção contratual, com aplicaçáo da multa rescisória; .ir da
L7.6 A Prefeitura compromete-se a efetuar o pagamento até o 3O" {trjgásigto}:'dia a part

apresentaçáo da nota fistal à Divisáo de Contratos, e após cumpridas as condições de pagamento

supracitadas.
L7.7 No caso do náo pagamento da nota fiscal até o 3Oo (qigésimo) dia, por."llp" exclusiva do

Município, será efetu.á"ã atualizalâo monetária do 31" {triãasimo primeiro} dia até a datada

efetiva quitaçáo, para tanto fica convencionado que a taxa'de atualízaçáo Íinanceira devida pela

Administraçáo Pública Municipal, entre a data em que o pagarnento é- devido e a data do efetivo

pagamento, será de 60/o (seis por cento) ao ano, caltuladà pro rata die' em observância ao que

dispOem a Iri n- la.l33/2021;
L7.a o preço será fixado e irreajustável, salvo as condições preüstas na Lei Federal 14'l33l2O2l' e

suas alterãções e no Decreto Municipal que regulamenta o SRP'

L1.g poderá haver reequilíbrio, sendá este solicitado pela empresa e aceito pela administraçáo

municipal, devendo a empresa solicitante apresentar ãlementos que comprove o aumento dos

insumos.
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17.10 As despesas com a presente licitação correrão a conta da Dotação Orçamentária consignadas

na propo sta orçamentária do exercício, sendo informada no momento da contratação. A dotação

orçamentária também poderá ser informada Por ocasião da emissão da Nota de Empenho

18 DAS SANÇOES E PENALTDADES
I - Das Infrações e s Administrativas da18.1 Nos termos do no Titulo IV

Lei n. 14.133 2021

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;
II - dar causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecuçáo total do contrato;
IV - deixar de entregar a documentaçáo exigida para o certame;
V - náo manter a páposta, salvo em-decorrãnciá de fato superveniente devidamente justificado;

VI - náo celebrar o contrato ou não entregar a documenlação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardámento da execuçáo ou dá .rit.g" do objeto da licitaçáo sem motivo justificado;

VIII - aprãsentar declaração ou d.ocumentaçáo falsa exigida para o certame ou prestar declaraçáo falsa

durante a licitaçáo ou a execuçáo do contrato;
IX - fraudar a licitaçáo ou praticar ato fraudulento na execuçáo do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praiicar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846, de 1o de agosto de 2013'

LA.Z Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, também comete infração

administrativa o licitante não mantiver a proposta em especial quando:

LA.2.lNão enviar a proposta adequada aó ultimo lance ofertado ou após negociaçáo;

ta.2.2Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

18.2.3 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

LA.2.4 Deixar de apresentar amostra;
18.2.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especiÍicações do edital'

1g.g para os ,."porr"ar"is pela prática das infrações administrativas previstas no item acima seráo

aplicadas .* ""rrçá." 
administrativas: advertência, multa, impedimenlo de- licitar e contratar com a

Administraçáo pública direta e indireta do Município de Alto Pâraíso/PR e declaraçáo de inidoneidade

para licitar ou contratar com a Administraçáo Pública'
1g.4 ADVERTENCIA: será aplicada na hipótese de infrações que correspondam a pequenas

irregularidades veriÍicadas nos iornecimentos, que venham ou náo causar dano à Administração ou a

terceiros.
1g.S MULTA: será aplicada por infrações que obstaculizem a concretizaçáo do objeto do Pregáo

Eletrônico e comPreenderá:
(1) moratória de 0,5yo (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 3O (trinta) dias;
(21 

"o-p.r*.tória 
de too/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçáo

total do objeto.
lg.6 Caracterizad,a a inexecuçáo e constatado o prejuizo ao interesse público, o Município poderá

aplicar à CoNTRATADA outras sanções e até mesmo iniciar o processo de extinÇáo do instrumento

contratual.
LA.7 Os valores relativos às multas seráo pagos mediante notificaçáo de cobrança. A partir da data

de confirmação do recebimento da notifi""çáo,ã CoNTRATADA terá o pÍazo de 15 (quinze) dias úteis

pu,r" ,.p.."entar defesa administrativa ou i^r.i* o recolhimento do valor da multa aos cofres públicos,

sob pena de cobrança judicial'
1g.g Na hipótese-dã a CoNTRATADA náo efetuar o recolhimento da multa rao pÍazo fixado na

notiÍicaçáo de cobrança, o Município inscreverá o valor em divida ativa'

18.9 DECLARAÇÃO OB INIDOÍEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR com a Administraçáo
pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de.3 (três) anos e máímo de

6 (seis) anos' nos termos do artigo 156, IV, da Lei n. l!.!3312o2|, "-":j-"q}i"tes 
casos:

18.10 DECLARAÇÃo DE INID-oNEIDAD'E rARA LICITAR ou CONTRATAR com a Administraçáo
pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de- 3 (três) anos e máximo de

6 (seis) anos, nos termos do artigo 156, IV, da Í,ei n. 14.13312021, nos seguintes casos:

a) apresentar declaraçáo oú do"rr-entaçáo falsa exigida para o certame ou prestar declaraçáo

falsa durante o credenciamento ou a execuÇão do contrato;
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b) fraudar o credenciamento ou praticar ato fraudulento na execuçáo do contrato;

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nattreza;
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

e praticar ato lesivo Previsto no art. 5" da tei * 12.84612013
18. 11 IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com a Administraçáo Pública direta e indireta do

Município de Alto Paraiso/PR, Pelo PÍazo máximo de 3 (três) anos, nos termos do artigo 156, III, da Lei

n. 14.133 l212l, e descredenciamento do Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo da aplicação de

outras penalidades, nos seguintes casos:
a) dar causa à inexõução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

b) dar causa à inexecução total do contrato;

"Í deixar de entregar a documentaçáo exigida para o certame;

d) náo manter a proposta durante o períúo em que estiver credenciada, salvo em decorrência de

fato superveniente devidamente justificado;
e) não atender às autorizaç,-oes de fornecimento ou náo entregar a documentaçáo exigida para a

contrataçáo, quando convocado dentro doprazo de validade de sua proposta;

0 ensejar o retardamento da 
"*."rrçáo 

ou da entrega do objelo do credenciamento sem motivo

justificado;
LA.t2 E admitida a reabilitaçáo da credenciada perante o Município, exigidos, cumulativamente:

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;

b) pagamento da multa;
c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicaçáo da penalidade' no caso de

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da 
-aplicação da penalidade, no caso de

declaraçáo de inidoneidade;
d) àumprimento das condições de reabilitaçáo definidas no ato punitivo;

e) análise jurídica prévia, com posicionamãnto conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos

deÍinidos neste artigo.
18.1g Além das pãnatdades citadas, a(s) CONTRATADA ficará(áo) sujeitas, ainda' ao cancelamento

de sua(s) inscriçáo(ões) no cadastro de'Fornecedores do Município e, no que couber, às demais

penalidades referidas no art. 156 da Lei n' l4'l33l2O2l'
1g.14 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justiÍicada e aceita pela

Administraçáo, "Ét- 
ôopTRATADA(5), conforme o caso, Íicará(áo) isentas das penalidades

mencionadas.
1g.1s As sançÕes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade

poa".ao ser apiicadas cumulativamente com a sançáo de multa'

1g.16 Na aplicaçáo das penalidades serão aàmitidos os recursos em lei, observando-se o

contraditório e a amPla defesa.

19 DA GESTÃO E FTSCALTZAçaO
19.1 A Gestão e a frscalizaçáo administrativa serão exercidas por responsáveis designados pela

secretaria solicitante.
Lg.2 será de responsabilidade do Fiscal dar recebimento provisóri-o dos- serviços e fornecimentos,

que procederá a conferencia e verificaçáo das quantidade* e "u" 
conformidade com as especificações

nestã Edital e da legislação de regência'
19.g Constatadas irregularidades na execuçáo, a Contratada será notificada e a Contratante poderá:

19.3.1 se disser ã"p.í. à quantidade de-serviço executado, especificaçáo, úcios de qualidade'

funcionamento ou impropriedaae para uso, re3éitá-lo no todo ou em parte' determinando sua

substituiçáo ou rescindindb a contrataçáo, sem prejuízo 
-das 

penalidades- cabíveis;

lg.i.2 na hipótese de substituiçáo, a Contratadã ãeverá faz,e-la em conformidade com a indicaçáo da

Administraçáo, no prazo máximo a" Oãi"i"ãát àias úteis, contado da notificação por escrito' mantido

opreçoinicialmentecontratado; 1- --r^^ r^+^-*i-^- o.,o nnmnlê ndir a
19.3.3 se disser respeito à diierença de partes, determinar sua complementaçáo ou rescl

contratação, sem prejurzo das penalidades cabíveis;

19.3.4 Em caso de irregularidade náo sanada pela Contratada, serão encaminhados os fatos ocorridos

à autoridade superior, pa.a apuração e responsabilizaçáo'

Caso náo t "j" 
qrafq""r i*pàUidáde exptitita, será emitido o Termo de recebimento que comprove a

exatidão da prestaçáo de serviços, para posterior apresentaçáo de nota Fiscal, pela contratada' para

Íins de pagamento.

20 DA IMPUGNAçÃO Ao EDITAL E DO PEDIDO DE ES6LARTCIMEI{TO
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2O.\ O inteiro teor deste edital e seus €Lnexos Íicaráo à disposição dos interessados no endereço

eletrônico h ttp : / / w't'v'rl'. al.tr:paraiso - pr. sov' trr, no seguinte link: Licitações - Editais - Pregáo Eletrônico

2O.2 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital Por irregularidade na aPlicação da

l,ei no 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura

do certame
2O.g A resposta à impugnaçáo ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico

oÍicial 1o pÍazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do

certame.
2O.4 A impugnaçáo e o pedido de esclarecimento poderáo ser realizados por forma eletrônica, pelos

seguintes meios:
2O.4.1Os pedidos de esclarecimentos ou providências deveráo ser dirigidos ao Pregoeiro, podendo,

para tanto, ser utilizado o site oficial do município, http:/ f ww-rv.altoparaiso'pr'sov'br,

<licitacaoaltoparais@yahoo.com.br> ou serem feitos por meio dos campos disponíveis no sistema

eletrônico da plataforma, www.bll.org. br.
2O.4.2As impugnações ".fi*i", 

a."ooentes dos atos oriundos da presente licitaçáo, deveráo ser

fundamentadas e airi4aas ao pregoeiro oficial, podendo ser protocolizadas_junto à Equipe de- Apoio,

situada na AV. pedro Amaro dos Santos, 900 - ôentro, Alto Éaraíso/PR, CEP 87.528-000 no horário

das O8:00 às 17:00 horas, ou enviadas via postagem, ou ainda, por meio do site oÍicial do município'

http: I /wrtrv.altoparaiso.pr.gov.br, <licitacaàaltopãrais(4)yahoo'com'br> ou 
- 
ainda' serem feitos por

isterna eietrônico da plataforma BLL, www.bll.orq.br.

2O.S As impugn"çá." e pedidos de esclarecimentos náo suspendem os pÍazos preüstos no certame'

2(,.6 A concessáo de efeito suspensivo à impugnaçáo é -êaia" excepcional e deverá ser motivada

pelo agente de contrataçáo, nos autos do processo de licitação'

2o.7 As respostas aos pedidos de esclaiecimento e às impugnações. seráo publicadas,no site oÍicial

deste município, hhttp:/)www.altoparaiso.pr.gov'br, bem como no site de realtzaçâo deste certame'

www.bll.ore.br, para àonhecimento de toáos- os interessados, cabendo a estes acessá-los para a

obtençáo das informações prestadas'

2L DOS PADRÔpS ÉflCOS
2L.L os licitantes deveráo observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a

execução do objeto, responsabilizando-se pela vtracidade das informações e documentações

apresãntadas no pro""""o,-"stando sujeitos às sanções previstas na legislaçáo'

2L.2 para a execução do contrato ójeto deste processo, nenhuma das partes poderá oferecer, dar

ou se comprometer a dar a quem qr", f,r" seja, oü aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer

que seja, tanto por conta prOpriá qr..tto pãr intermédio de outrem, qualquer pagamento' doação'

compensaçáo vantagens financeiras ou adàinistrativas, ou beneficios de qualquer espécie, seja de

forma direta ou inài?eta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele relacionado, o que

deve ser observado, ainda, pelos prepostos e colaboradores'

22 DAS DTSPOSIçÓES FTNATS

22.L A participaçáo neste certame implica a aceitação integral e irretratável dos termos do Edital'

22.2 Sera aivutgâda ata da sessão pública no sistema eletrônico.

22.g Náo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçáo do

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que náo haja comunicaçáo em

contrário, Pelo Pregoeiro.
22.4 A hàmologa!ão do resultado desta licitação não implicará direito à contratação'

22.s As normas àisciplinadoras da licitaçáo serão ""*pt" interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os interessados, desde que náo comprometam o interesse da Administraçáo, o princípio

da 
^isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação'
22.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparaçáo e apresentação de suas propostas e a

Administraçáo náo será, em nenhum caso, respónsãvet por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do processo licitatório'
22.2 Na contagem dos prz\zos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e

incluir-se-á o do vencimento. só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na

Administração' r:-^-+^ Á^ ^*iaàaaioc fnmqiq rrã.-, r ' ' - prtará o afastamento do22.A O desatendimento de exigências formais não essencials nao rmtr

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do

interesse Público.
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22.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital'
Z2.LO O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
públicas (pNCp), no site oficial deste münicípio, http:/fwrnnd3ltoparaiso'pr.sov.br/licitacoes, bem

como no site de realizaçáo do certame, www.bll.ors'br'
22.1L O aviso do edital será prtti"^ao ,o Diário Oficial do Município, endereço

'rry_rl,.w.ilustraclq,com"br, em jornal de circulaçáo, aÍixado no mural de avisos da Prefeitura municipal e

divulgado no porãa da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso/PR

http : / / wwrv. altograiso..pr. sov. tlr 1 lic-itacge s .

22.12 para ai.i*i. quai"quãi que*ioe" decorrentes da licitaçáo, não resolvidas na esfera

administratlva, será competente o Foro da comarca de Xambrê/PR.

ANEXOS
Sáo partes integrantes deste edital os seguintes anexos:

AITEXO I _ TERMO DE REFERÊNCIA
ANHKO II - MODELO DE PROPOSTA;
ANEXO III _ DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADES;
ANEXO TV _ MINUTA ATA DE
ANE:KOV_MINUTADE

deJunho de2024

1
23
23

\,

JARDIM
MUNI
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ANEXOI-TERMODEREFER ÊNcIA

nrrRooucÃo:

DA Frr1DAunrteçÃo E DEscRrçÃo oe NEcF,ssrDN)E DA contnetaçÃo (AÍt. 6", inciso

ICtrIII, alínea'b', da Lei n" L4.l33l202ll

1. JUSTItr'ICATIVA:
Faz necessário esta aquisição, tendo em vista o impulsionamento do empreendedorismo local e a geral

de emprego e rendas

2. DO OBJBIO:

2.1 o presente termo tem por objeto REGIS?RO DE PRDçOS PÁRá nlruRA D DWNÍUAL

Áôutsttçio ia enste mút oasz,rxeoo A ATDNDDR Ás ÀtEcEssrDáDts Dás DrvERsills

asíb!ínceçoes DsrABEr.DcrDAs r{o EDTTAL - ANExo r (TDRfrro DD RJ,FDnÊNfi4.

3.DAS CONDIçÔF,S GERATS On COntnntaçÃo

3.1 os bens/serviços objeto da contrataçáo pretendida possuem as seguintes especificações:

3.1.1 O Custo R|§ 41.276,0O (quarenta e um mil duzentos e setenta e seis reais)'

3.2 O bem objeto desta contratação é caractenzado como comum, conforme Art.6" Inc' XIII, ['ei no

14.133 I 2O2 1 , e justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar;

3.3 O objeto desta contratação náo se enquadra como sendo de bem de luxo

3.4 O prazode vigência da contrataçáo é de 12 {DOZE MESES) contados do recebimento da Ordem de

Forneclimento/Nota de Empenho, na forma do artigo 105 da 6i n" 14' 133, de 2O2l;

3.S O contrato oferece maior detalhamento das regras que seráo aplicadas em relação à vigência da

contratação

4. DA FUNDAMENTAçÃ9 E DEscRrçÃo DA NEctssrDADE DA coNTRATAÇÃo (AÍt. 6o, inciso

IOUII, alínea'b', da Lei n" L4.L3,3l2O2Ll.

4.1 Regime de Contratação será realizado através do Sistema de Registro de Preços, nos termos do

Decreto n'319212O24.

s. DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O CICLO DE VIDA DO O&rEfO.

A prestação de serviços/fornecimento se dará por meio da modalidade de Pregáo Eletrônico pelo

sistema de Registro de Preço, em conformidade com o Decreto 11.46212023'

o Sistema Registro de preços para a aquisiçáo dos produtos se baseia nos termos dos incisos I, III e rV

do Art. 3" do Decreto 11.46212023:

DO O&IEIO DA
PREST DE N CONTINUADO

DE SERVI CONTINUADO

x COMPRAS

ITEM PRODUTO / SERVIçO UND QTDE
VALOR

UNTTÁRIO
MÁxr14o

VALORÍOTAL
MÁXIMO

M3 1 28 4 276 00
01 AREIA MEDIA IAVADA
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I - Quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações permanentes ou

frequentes;
II - euando for conveniente para atendimento a mais de um órgáo ou a mais de uma entidade,

inclusive nas compras centralizadas;
III - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser

demandado pela Administração.
Dessa forma, após o levantamento das possiveis soluções existentes no mercado, esta equipe optou

pelo prosseguimãnto da aquisiçáo atraves de realizaçáo de licitação por meio de Sistema de registro de

Preço, uma vez que:
1. A Administração náo se obriga a contratar todo o quantitativo previsto na licitaçáo e registrado

em Ata;
Z. Existe a possibilidade de deÍinir quantitativo a maior, além da sua real estimativa

nos casos de ojetos de dificil previsibilidade, cuja previsáo pode ser frustrada por uma serie de

fatores variaveis que náo controlados pela Administração
3. Permite flexibilidade e parcelamento das contrações da soluçáo.

4. Permite um controle efrcaz dos estoques'

6. DOS RF,QIIISITOS DA CONTRATAçÃO (Art. 6o, rcr(III, alínea'd', da Lei n" L4'L331211

6. 1. Os bens têm natureza,de bens/serwiços comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho

e qualidade podem ser objetivamente defrnidos pelo edital, por meio de especificações usuais de

mercado, nos termos do art.6o, inciso XIII, da tei Federal n" 14.t3312O21. Os materiais solicitados

deveráo atender às exigências áe qualidade, observados os padrões e !9r11s baixadas pelos órgãos

competentes de controlã e qualidadã industrial, no caso ABNT e INMETRO. Marcas e modelos que náo

atendem o descritivo seráo reprovados.

6.2.Náoéadmitidaasubcontrataçãodoobjetocontratual.

6.3 dos critêrios de aceitabilidade:

6.4 Requlsitos da entrega e recebimento:

6.4.t Aresponsabilidade da empresa contratada, decorrente do presente Termo de Referência, estará

vinculada ao que dispÕe a L,ei n"-g.07g de ltloglgo (código de Proteçáo de Defesa do consumidor).

6.4.2 o prazode entiega dos bens e de e1úOril DIÀ§, cõntados do recebimento da respectiva ordem

de compra e/ou sewiço.

6.4.3 os bens deveráo ser entregues no seguinte endereço: AV. Pedro Amaro dos Santos, 9OO - Centro,

Alto Paraiso, Estado do Paraná.

6.5. Do Recebiaento

6.5.1 O recebimento do serviço pela fiscalizaçáo se dará em duas etapas: provisoriamente e

deÍinitivamente.

6.5.2 do recebimento provisório: O recebimento provisório ocorrerá imediatamente após o recebimento

dos itens objeto destehermo de Referência, representada pela checagem das condições'

6.5.3 do recebimento definitivo: O recebimento definitivo estará configurado após a análise que

comprove a conformidade dos serviços com os padrões estabelecidos no presente Termo de Referência,

no prrro de 02 (dois) dias úteis, após o recebimento provisório'

ITEM PRODUTO / SERVIçO UND QTDE
VALOR

UNTÍÁRTO
MÁXIMO

VALORTOTAL
MÁXIMO

01 AREIA MEDIA LAVADA M3 1700 24,28 4L.276,00



- 050

\-'

Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR
CNPJ 95.640.736/0001-30 cEP 87528-000

Av. Pedro Amaro dos santos, 900 - FonelFax (0xx) 44 3664 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

6.6 Garantia

6.6.1 A garantia dos bens/materiais deve obedecer aos dispositivos do código de defesa do

consumidor.

6.6.2 durante o prazo de validade a empresa CONTRATADA Íica obrigada a substituir o (s) serviços (s)

sempre que houver úcio.

7.Da forma de contrataçáo

T.l Acontrataçáo será realizada por meio de licitaçáo, na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica,

com critério aã 3utgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6", inciso X'LI, 17 ' § 2"' e 34'

todos da Lei Federal n" 14'13312021.

7 .2 Da documentação necessária
para fornecimento dos bens pretendidos, os eventuais interessados deveráo comprovar que

atuam em ramo de atiüdade compativel com o objeto da licitação, bem como apresentar os seguintes

documentos a título habilitação, nos termos do art. 62 e 66, da Lei n" 14.l33l2O2l:

7.2.L Certídáo de Débitos Relativos aos Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União;

7.2.2 Certidáo Regularidade do FGTS - CRF;

7.2.3 Certídão Negativa de Débitos Trabalhista - CNDT;

7.2.4 Certidáo Negativa da Situaçáo Fiscal Estadual;
7.2.5 Certidão Negativa de Débitos Municipais;
7.2.6 Recolhimento do INSS e FGTS;
7 .2.7 outros que sejam necessários para a reaTizaçâo do certame.

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

A gestáo e a Íiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o disposto no decreto n"

3LáT 12024, que "Reguiamenta dispositivos da Lei Federal n" l4.l33l2O2l no âmbito do Município de

Alto Paraiso, Estado do Paraná-PR".

8.1 Das obrigações e responsabilidades da contratada

g.1.1 Entregar os materiais de acordo com as condições e prazos estabelecidos neste Termo de

Referência

A.L.2 providenciar a imediata correçáo das deficiências apontadas pelo setor competente do Município

de Alto Paraíso-PR.

8.1.3 Providenciar pessoal necessário para transporte, carga e descarga dos materiais.
g.L.4 prestar todos os esclarecimentôs solicitados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente a

todas as reclamações.

g.1.S Custear o frete referente à entrega e devolução dos materiais defeituosos, dentro do prazo de

garantia.

9 Das obrigações da contratante

9.1.1 acompanhar, controlar e Íiscalizar o andamento do projeto através do servidor designado;

g.L.2 assegurar à empresa o recebimento do crédito decorrente do adimplemento de suas obrigações;

9.1.3 comunicar, com antecedência razoâvel, qualquer alteração que eventualmente poderá advir

durante a execuçáo do contrato;
g.L.4 receber o objeto em conformidade com o especificado no Termo de Referência;

9.1.5 intervir na execução do Contrato, caso seja necessário, a fim de assegurar o seu fiel

cumprimento e a regularidade dos serviços prestados e das norÍnas pertinentes;
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g.L.6 ordenar as correções, reparos, alterações ou substituições que se fizerem necessánas;

g.L.7 A ausência de previsáo expressa neste item não exclui outras que estejam dispostas no bojo do

Termo de Referência, edital e contrato, bem como na legislação vigente.

9.2 Da gestão e flscallzação do contrato

g.2.1 O acompanhamento e a fiscalizaçáo do objeto do futuro contrato seráo exercidos por meio de

servidor designado pela Prefeitura mediante Portãria, ao qual compete acompanhar, Íiscalizar, conferir

e avaliar a execuçáó do objeto, bem como dirimir e desem-baraçar quaisquer dúvidas e pendências que

surgirem, determinando o que for necessário para a rego,lanzação das faltas, falhas, problemas ou

defeitos observados, " o qrál de tudo dará ciência ao contratado, conforme determina o art' ll7, da

I,ei no 14.l33l2O2l.

9.2.2 Caberá ao servidor designado atestar e encaminhar a Nota Fiscal, a ser entregue pela empresa,

para efeito de Pagamento do mesmo'

g.2.3 O servidor deverá zelgÚ. para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em

compatibilidade com as obrigações aÁsumidas pela contratada, todas as condições de habilitaçáo e

qualificaçáo exigidas na licitaçáo.

A atividade de fiscalizaçáo náo resultará, tampouco, e em nenhuma hipótese, em conresponsabilidade

da contratante ou de seus agentes, prepostos e/ou assistentes'

10. CRITÉRIOS DE PAGAUENTO

10.1 O pagamento será efetuado pelo Municipio, na ordem cronológica, em até 30 (trinta) dias após a

emissáo da Nota Fiscal, medianie recebimento deÍinitivo do objeto, cujo pagamento.será efetuado

através de crédito em conta corrente em banco, número e agência indicados, diretamente ao

fornecedor.

LO.2 O recebimento deÍinitivo implica na entrega total dos itens pela empresa, em todos os locais e

resoluçáo de todas as Pendências.

10.3 Nota Íiscal
Após a entrega dos serviços realizados, a empresa deverá apresentar Nota Fiscal Eletrônica - NF-e' a

qual deverá constar as indicações nas observàções referentes ao empenho e Secretaria gestora' Caso a

mesma for apresentada com erro será devolvida à empresa para retificaeág-e reapresentaçáo'

As empresas não optantes pelo sistema de tributaçào "simples Nacional" deveráo informar na nota

fiscal á ahquota de Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF).

11. pORMA E CRITÉfgOS DE SELEçÃO DO PRESTADOR DE SERyIçO

conforme disposto nesse termo de referência, o futuro contratado será selecionado mediante processo

licitatório na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica, com critério de julgamento por menor preço'

o intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ o,o1 (um centavo), q-ye incidirá

tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relaçáo do lance que cobrir a melhor oferta'

Não serão aceitos dois ou mais lances iguaiÀ, no caso de lances iguais prevalecerá aquele que for

recebido e registrado Primeiro

12. Subcontratação

Náo será admitida a subcontratação total ou parcial de outra empresa para a execuçáo do objeto deste

contrato.
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19. DA vrcÊtcre Do coNTRATo

O futuro contrato vigerá durante o prazo de l2(doze) meses, tendo como termo inicial do contrato a

sua assinatura. Este poderá ser proÍrogado por igual período caso a administraçáo julgue vantajoso'

14. DO PRAZO

Após recebimento do empenho a empresa tem o prazo de OS (cincof dias para efetuar a entrega dos

serviços conforme o objeto do contrato'

15. SANçÕES ADMINISTRATTVAS

o licitante ou o contratado será responsabilizado administratiVamente pelas seguintes infraçóes,

garantida a prévia defesa, Íicará a Contratada sujeita às sanções previstas na Lei 14'133121com as

alterações posteriores as seguintes sanções de aãordo com o Decreto Municipal n" 302312023, sem

prejuízo das responsabilidades civil e criminal'

16. DO REEQUTLÍBRrO FINÀI{CEIRO

para fazerjus ao reequilíbrio econômico ou reajuste de preços, Íicará a Contratada sujeita às regras e

orientações da Lei 14.1.33121.

17. DTSPOSIçÓES GERÂrS

L7.t na proposta de preço devem estar incluídas todas as despesas e custos, como transporte,

tributos de qualque, rràtui.r e todas as despesas diretas ou indiretas relacionadas com o objeto da

licitação.

12.2 Naquilo que for omisso o presente Termo de Referência, reger-se-á pelo Decreto Municipal n' o

3lg1l2024 que "Regulamenta dispositivos da Lei Federal no 14.13312021 no âmbito do Município de

Alto Paraíso-Pr", petitei t4.13312O21 e outras normas legais em vigor que se apliquem'

17.3 será motivo de desclassificaçáo as propostas apresentadas sem a MARCA dos produtos'

18. ESTIMATwA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
Estima-se para a contrataçáo almejada o valoi total de RS 41'276rOO (quarenta e um mil duzentos

e setenta e seis reaisf.

Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, observando-se

o disposto no Decreto Municipain. " 3186/2õzc, qu9 "Regulamenta dispositivos da Lei Federal no

t4.l33l2O2l no âmbito do Municipio de Alto Paraíso-PR"'

O valor obtido é proveniente de pesquisa de mercado, e o valor final foi obtido com base em cálculo da

média aritmética dos orçamentos recebidos.

19. ADEQUAçÃO ORçAMENTÁRIA

O dispêndio Íinanceiro decorrente da contrataçáo ora pretendida decorrerá das seguintes dotações

tárias
ELEMENTO DESCRIÇÃO FUNCIONAL DEPARTAMENTO

24034 339030240000
MATERIAL PARA

MANUTENCAO DE BENS
IMOV

09.02.. 15.451.0016.2.049
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV

PUBLICOS

24035 339030240000
MATERIAL PARA

MANUTENCAO DE BENS
IMOV

09.02.. 15.451.0016.2.049
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV

PUBLICOS

24039 339030240000
MATERIAL PARA

MANUTENCAO DE BENS
IMOV

09.02..15.451.0016.2. 117
DIV. OBRAS, PLAN. URB, E SERV

PUBLICOS

24040 339030240000
MATERIAL PARA

MANUTENCAO DE BENS
IMOV

09.02.. 15.451.0016.2. 118
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV

PUBLICOS
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Elaborado por

Autorizado por:

2404t 339030240000
MATERIAL PARA

MANUTENCAO DE BENS
IMOV

09.02.. 15.451.0016.2. 120
DIV. OBRAS, PIÁN. URB. E SERV

PUBLICOS

24036 339030240000
MATERIAL PARA

MANUTENCAO DE BENS
IMOV

09.02.. 15.452.0016.2.049
DIV. OBRAS, PIÁN. URB, E SERV

PUBLICOS

24034 339030240000
MATERIAL PARA

MANUTENCAO DE BENS
IMOV

09.02.. 15.451.0016.2.049
DIV. OBMS, PIÁN. URB, E SERV

PUBLICOS

24037 339030240000
MATERIAL PARA

MANUTENCAO DE BENS
IMOV

09,02.. 15.451.0016.2.049
DIV. OBRAS, PLAN. URB, E SERV

PUBLICOS

OLÍVEIRA
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ANE:KO - II
MODELO DE PROPOSTA

Apresentamos nossa proposta para execuçáo do objeto descrito abaixo, conforme edital do
pregão Eletrónico n".xs<12124, aóatando tóda" as estipulaçÕes consigpadas no respectivo Edital e seus

anexos.

DO LICITANTE:

AO LANCE

coafcroe coa*ta n§'ISmI[O D§

PROPOSTA TOTAL: RS (Por extenso)

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL

A presente proposta possui validade de 60 (sessenta) dias a partir da data da Sessáo

Pública do Pregáo.
Ao apresentarmos a presente proposta, manifestamos no sentido de concordar com os

termos do editale seus anexos, nos co-pró*.tendo a cumprir fielmente suas cláusulas'

LOCAL E DATA

Nome e assinatura do Representante da empresa

DA EMPRESA:

ESTADUAL:SC

ANTE e CARGO: (Representante que irá assinar a Ata de RP).

Emissor:

EREÇO COMPLETO:

e TELEFONE:

e Nq. DA CONTA

ITEM DESCRlçÃO UND. QTDE MARCA VALORUNITARIO VALORTOTAT

1

2
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ANE;"O ilI - DEoARA#o oe RtsPoills/rBrLrDáDas
Decloraçôo de:

7. Cumprtmento dos Requisitos de Habilitoção,
2. Capacidade de Fonteclmento;
3. Inexistêncla de Fato Supentenlente;
4, Que cumP"e o ant. 7o, X#III, da Constltttiçô,o Federal;
S. õechração relatlna à proposta econômica, eE conformldade com o att. 63, § 1" da lei federal

a" L4.L3312L.
6. Declaração de responsável para assinatura da ata/contrato, ou pelo receblmento da

autorizaçâo de fornecimento.
Z. eue'não exlstem em seu guadro de empregados sertídores plblicos da contro,tante

exeicendo funções de gerêncla, admlnistraçdo ou tomd6a de declsão'
8, Declarição-de Responsablllzação Crlminal e Cíael'

PRBGÃO ET.ETRÔNICO il" /2024

O signatário da Presen te, em nome da proponente (nome da empresal 

-, 

inscrita no

CNPJ sob no sediada (endereço comPleto)

declara, para todos os Íins legais e necessários, sob as penas da lei, que

1. DECLARA, sob as penas da lei, para fins de participação no Pregáo Eletrônico Ír" 

-/-, 
ora sendo

realizado pela prefeiiura Municipát ae Alto pàraíso/en, que preenche os requisitos de habilitação

previstos no item próprio do respectivo edital, ou seja, todas as exigências habilitatórias deste

instrumento convocatório. Declara, ainda, ter conhecimãnto das condições estabelecidas no art' 155

da Lei no 14.L5312O21, especialmente que comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de

qualquer natureza é infraçáo passível de responsabilizaçâo.

2. DECLARA que está plenamente capacitado a efetuar o fornecimento dos produtos licitados,

;;f*;.;o pnÊCÃO O1ÉfnôUCO N" 12024, nas quantidades e nos prazos previstos'

3. DECLARA que Até a presente data inexiste fato impeditivo (ou seja, de que náo há declaraçáo de

inidoneidade nos termos da Lei Federal 14.13312L, eÍn sua redaçáo atual, para sua habilitaçáo no

pregão Eletrônico no 
-l-, 

ora sendo realizado pela Prefeitura Municipal de Alto Paraíso/PR,

comprometendo-se a comunicar a eventual ocorrência desses fatos durante o processamento deste

certame e vigência da avença dele decorrente. Da mesma forma, DECLARA que não se enquadra em

nenhuma das hipótes"" p."rri"t"s no item 3.8 do respectivo instrumento convocatório'

4. DECLARA que cumpre o disposto no inciso XXXII do art. 7" da Constituiçáo e na ['ei n" 9'854, de

2Z de outubro de 1999, de que a empresa náo possui trabalhadores menores de 18 anos tealizando

trabalho noturno, perigoso ôu insalútre e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na

condição de aprendiz, a partir de 14 anos, na forma da Lri'

5. DECLARA para Íins do disposto no Art. 63 § 1" da Lei Federal no 14.133121, de que sua proposta

econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Fãderal, nas leis trabalhistas, nas norÍnas infralegais, na convenção

coletiva de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das

propostas.

6. DECALRA para os devidos fins, que assinarei a ata/contrato, ou o recebimento da autorizaçáo de

fornecimento.

7. DECLARA que nâo existem em seu quadro de empregados servidores públicos da contratante

exercendo funçôes de gerência, administraçáo ou tomada de decisão.

g. DECLARA por ser expressáo fiel da verdade, firmo a presente, assumindo as conseqüências ciús,

penais e administrativas sobre eventual falsidade do que for relatado.

[,ocal e Data
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(assinatura, nome e CPF do mandante)
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ANE;XO IY
MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PRtçOs

aTÂ DE REGI§TRO DE PREçOS N" XrCl(/2024
Lei n" 14.133, de 1" de abril de 2021

O(A)......(órgáo ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com sede no(a) """, na

cidade de........, inscrito(a)^no CNPj/MÉ sob o Íro....., neste ato representado(a) pelo(a) """ (cargo e

nome), nomeado(a) pela Portaria no ...... de ..... de ...... de 2o2..., publicada no """' de ""' de """' de

....., portador da matrícula funcional no ........... considerando o julgamento da licitaçáo na

modalidade de pregáo, na forma eletrônica, para REGISipO DE PREÇOS n" """'/2O2"', publicada no

...... de .....1...../2O2....., processo ad'ministrativo Íl'o """", RESOLVE registrar os preços da(s)

empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificaçáo por ela(s) alcançada(s)

e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no-Edital de licitaçáo ou Aviso da

contrataçáo Direta, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n" 14'133, de 1" de abril de

2021, no Decreto Municipal n" 3165, de 2024 que regulamenta o sRP, e em conformidade com as

disposições a seguir:

SELEBRAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS E SUJEIçÃO DAS PARTES

As partes acima qualiÍicadas, sujeitando-se àl-ei 14.t33l2o2l e demais legislaçáo municipal e federal

pertinentes, após o regular pro"ã""o licitatório, resolvem celebrar a presente Ata de Registro de Preços'

o qual será firmado por meio deste instrumento, mediante cláusulas e condições a seguir enunciadas'

dando-se a devida publicidade ao ato'

Este contrato regula-se pelas suas cráusulas e pelos preceitos de direito público, e a ele será aplicado'

supletivamente, os p.ir"ipio" da teoria geral dos contiatos e as disposições de direito privado'

1. DO OB'ETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contrataçáo de """"'
especificado(s) no(s) item(ns).......... do ........- Termo aã nôferéncia, anexo """ [do edital de Licitação

Í1"..........12o...|,queéparteintegrantedestaAta,assimcomoaspropostascujospreçostenhamsido
registrados, independentemente de transcriçáo'

2. DOS PREçOS, ESPECIFICAçÓES E QUANTITATTVOS
2.1. o preço registrado, as especifrcações ão objeto,. as quantidades minimas e máximas de cada

item, fornàceáor1e§ e as demais óondições ofertadas na(s) proposta(s) sáo as que seguem:

s. ÔnCÃo (sf ctRtNCIADoR E PARTICIPANTE (Sl üfde cêput do arL 36 ds lei 141331

3.1. O órgáo ge-renciador será o .""'(nome do ó1S-ã9)-'a't,

4.DAAITTSAOAATADERTGISTRODEPREçOS(ttemobrigatôriof
4.L. Durante a vigência da ata, o" ã.gao" . "" ".rtid"des 

da Administraçáo Pública municipal que

náo participaram do procedimento ae-IÊp poderáo aderir à ata de registro de preços na condiçáo de

não iarticipantes, obÀervados os seguintes requisitos:.

4.L.1. apresentaçáo de justifrcativa da vanàgem da adesáo, inclusive em situações de provável

desabasticimento ou desõontinuidade de serviço público;

4.L.2. demonstraçao a" que os valores registiados 
-estão 

compatíveis com os valores praticados pelo

mercado na forma do art. 23 da lri n" 14' 133' de 2O2l; e

4.1.g. consulta " 
ã".it"çao prévias do órgáo ou da entidade gerenciadora e do fornecedor'

ITEM DO
TR

PRAZO GARANTIA
OU VALIDADEVALOR UNQTDE

FORNECEDOR

UNIDADE

REPRESENTANTE)CONTATOS,socIAL, CNPI/MF, ENDEREÇO,

MODELO
(sE EXIGIDO NO

MARCA
(SE EXIGIDA
NO EDTTAL)

ESPECIFICAÇÃOx
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4.2. A autorizaçáo do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitaçáo da

adesão pelo fornecedor.
4.2.L. Ó Orgao ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possarn acarretar preJuwo

à execuçáo ã" 
""u" 

próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento'

4.O. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgáo ou entidade náo

participante deverá efetivàr a aquisifao ou a contrataçáo solicitada em até noventa dias, observado o

praz.o de vigência da ata.
4.4. O f,razo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contrataçáo, poderá ser

prorrogado excepcioúlmente, mediante solicitação do órgáo ou da entidade não participante aceita

pelo órgáo ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de

registro de preços.
4.S. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante,

na qualidade de náo participante, para aqueles itens para os quais náo tenha quantitativo registrado,

observados os requisitos do item 4.1.

a

Dos llmites para as adesões
4.6. As aquisições ou contratações adicionais náo poderão exceder, por órgão ou entidade, a

cinqüenta por cento dos quantitaiivos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de

registro de preços para o gerenciador e para os participantes'
4.7. o quantitativo dãcorrente das adesões náo poderá exceder, na totalidade, ao dobro do

quantitativà de cada item registrado na ata de registro á" pr"ço" para o gerenciador e os participantes,

independentemente do número de órgãos ou ãntidadeJ nao participantes que aderirem à ata de

registro de preços.
4.g. para aquisiçáo emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por

órgáos e entidades da Administraçáo Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesáo à ata de

registro de preços gerenciada pelo Ministério da saúde não estará sujeita ao limite previsto no item

4.6.
4.g. A adesáo à ata de registro de preços por órgáos e entidades da Administração Pública estadual,

distrital e municipal poa..a""e, exigida p"rá fir" ãe transferências voluntárias, não Íicando sujeita ao

limite de que trata o item 4.6, desãe qüe seja destinada à execuçáo descentralizada de programa ou

projeto federal e comprovada a 
"orrrp"tiUitidãde 

dos preços registrados com os valores praticados no

meicaao na forma do art. 23 da Lei n" 14'133, de 2O2l'

Da Alteração dos Quantitatlvos
4.1O. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput clo art' 124 cla [-ei 14'133' de

2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou

supressÕes de até 2so/o (vinte 
"-"i.r"o 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se Íizerem

nas obras, nos serviços ou nas 
"orrrprà", 

e, no caso de reforma de ediÍicio ou de equipamento, o limite

pzrra os acréscimos será de 50% (cinqüenta por cento)'

S. VALIDADE, FORMALIZAçÃO DA ATA DE RtreIsTRO DE PREçOS E CADASTRO RESERVA

S.1. A validade da Ata de Registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia

útil subseqüente à data de divulgaçáo no PNôP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a

anuência d-o fornecedor, desde que comprovado o preço vant4joso'

s.1.1. o contrato decorrente da ata de registro ã" p..ço* tãrá sua vigência estabelecida no próprio

instrumento contratual e observará ,ro ,ão-"rto ãa contrataçáo e a cada exercício financeiro a

disponibilidade de créditos orçamentá'rios, bem como a previsáo no plano plurianual' quando

ultiapassar 1 (um) exercício financeiro'
6.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos'

S.1.g. O quantitativo registrado será automaticamente renovado, quando o órgáo gestor optar pela

renovação da validade da Ata por mais 01 (um) ano, nos termos dô Decreto Municipal n" 3192' de

2024 que regulamenta o SRP, que Regulamentao SRf'
5.2. A contratação com os fornecãdores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábi1, conforme o art' 95 da IÉi no 14'133' de

202r.
5.2.L. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da

ata de registro de Preços.



.- 059
Prefeitura Municipat de Alto Paraíso - PR

CNPJ 95.640.736/0001-30 cEP 87528-000
Av. Pedro Amaro dos santos,900 - FonelFax (0xx) 4436641320

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

aÍt. 124 da Lei n" 14.133, de 2021.
S.4. Após a homologaçáo da licitaçáo, deveráo ser obseryadas as seguintes condições para

formalização da ata de registro de preços:
S.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser obserwada a

possibilidade dã o ücitante oferecer ou náo proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no

edital e se obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será inãluido na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.L. Aceitarem cotar os bens, as obras ou oslerviços com preços iguais aos do adjudicatário,

observada a classiÍicaçáo da licitação; e

6.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.
S.4.A. Será respeitada, nas contrataçõãs, a ordem de classiÍicaçáo dos licitantes ou dos fornecedores

registrados na ata.
S.S. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para

o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. para fins da ordem de classiÍicaçáã, os lúitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas

propostas para o preço do adjudicatário antecederáo aqueles que mantiverem sua proposta original'

5.7. A habilitaçáo dos licitantes que comporáo o caáastro àe reserva a que se refere o item 5'4'2'2

somente será efetuada quando houver necessidade de contrataçáo dos licitantes remanescentes, nas

seguintes hiPóteses:
5.7. 1. Quando o licitante vencedor náo assinar a ata de registro de preços, Íro pÍazo e nas condições

estabelecidos no edital; e

5.7.2. euando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses

previstas no item 9.
S.g. o preço registrado com indicaçáo dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará

disponibilLaáo durante a vigência da ata de registro de preços'

S.9. Após a homologaçáo da licitaçáo, o licitante mais bem classiÍicado ou o fornecedor, será

convocado para assinai a ata de regisiro de preços, Íto pÍazo e nas condições estabelecidos no edital

de licitaçáo, sob pena de decair o áireito, sóm prejuízo das sanções previstas na Lei n" L4'133' de

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderáo ser alterados, observado o

202t.
(uma) vez, por igual

dentro do
período,

apresentadaconvocado,'
que a pela

5.1O. A ata de registro de Preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada

pra.zo,

no site oÍicial do município' ,- - ^ ^^-r. -
S.11. euando o 

"oryoó""do 
náo assinar a ata de registro de preços no pÍaz'o e nas- condições

estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5'7 e subitens' Íica

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de

classificaçáo, para fazê-loem igual pÍazo e nas condições propostas pelo primeiro classiÍicado'

5.L2. Na hipótese de nenhrrá ao" [citantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contrataçáo nos

termos do item anterior, a Administraçáo, observãdos o valor estimado e sua eventual atualizaçáo nos

termos do edital, poderá: - --...^-^^^^-l^Ã5.12.1. Con*rolar para negociaçáo os demais licitantes ou fornecedores remanescentes culos

preços foram registrados s.m redução, observada a ordem de classiÍicaçáo, com vistas à obtençáo de

pr"ôo melhor, ,.rã"mo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.t2.2. Adjudicar e Íirmar o conirato nás condiçóes ofertadas pelos licitantes ou fornecedores

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociaçáo de melhor condição'

S.1g. A existência de preços registrados impüàará compromisso d9 fornecimento nas condições

estabelecidas, mas náo obrigará a Administràçáo a contratar, facultada a realizaçáo de licitaÇão

específica para a aquisiçáo prãtendida, desde que devidamente justificada.

6. ArTERÂçÃo ou ATUALIZAçÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderáo ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos

serviços registrados, nas seguintes situações:
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ?y em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsiveis a. 
"o.r".lrências 

incalculáveis, que inviabihzem a execução da ata tal

como pactuada, nos termos da alínea à" do inciso II do caput áo art' 124 da ['ei n" 14' 133' de 2021;

6.L.2. Em caso de criaçáo, alteraçáo ou extinçáo de qúaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de ài"posiço"s legais, com compróvada repercussáo sobre os preços registrados;
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6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuaçáo sobre os preços

registrados, nos termos da Lei n" 14. 133, de 2021.
6.1.g.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice

previstos para a contrataçáo;
6.t.g.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios

definidos para a contratação'

7. NEGOCIAçÃO DE PREçOS REGISTRÂDOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, o órgáo ou entidade gerenciadora convocaráo iornecedor para negociar a reduçáo do

preço registrado. r -__ r^ ^ ,^_^^^á^-
1.L.L. Caso não aceite redtlzir seu preço aos valores praticados pelo mercado' o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades

administrativas.
2.L.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de

reserva, na ordem de classiÍicaçáo, para veridcar se aceitam reduzir seus preços aos valores de

mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.g. Se náo obtiver êxito nas negociações, o ór[ao ou entidade gerenciadora procederâ ao

cancelamento da ata de registro de" preços, adotando as medidas cabíveis para obtençáo de

contrataçáo mais vantajosa.
7.L.4. Na hiPótese de reduçáo do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às

entidades que tiverem Íirmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a

conveniência e a oPortunidade de diligenciarem negociaçáo com vistas à alteração contratual,

observado o disPosto no arl. 124 da t,ei no 14.733, de 2O2l
nao7.2. Na de mercado

poder cumPrir as estabelecidas na ao

gerenciador
que

7.2.1. o pedido de
stos que do preço

registro,aso
sem

gerenciador
verifi.car se
7.2.4. Se não
cancelamento da
a obtenção da
7.2.5. Na
registrado,

de

8.

na Lei
to do

fornecedores do

legislaçáo
, nos termos do

na ordem de

de mercado

para

item

o disposto no item 5-7.
entidade gerenciadora procederá ao

9.4, e adotará as medidas cabíveis para

que inviabilizn o Preço
gerenciadora atualizaráítem7.2 e ou entidade

pelo mercado'
eas
alteraçáo do

disposto no art,

1.

REMANB'AMENTODASQUANTIDADESREGISTRADASNAATADEREGISTRODE
PREçOS
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços

poderáo ser remanejadàs pelo óigáo ou entidade gerenciadora entre os órgáos ou as entidades

participantes e não participantes do registro de preços'

b.Z. O remanejamento somente poderá ser feito:

a.z.t. De órgáo ou entidade participante para órgáo ou entidade participante; ou

a.2.2. De órgáo ou entidade participante para órgáo ou entidade náo participante'
g.g. O órgáo ou entidade gerenciado.^ qr" tiier estimado as quantidades que pretende contratar

será considerado participante para efeito do remanejamento'
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remanejamento dos itens.
g.7. Na hipótese da compra centralizada, náo havendo indicaçáo pelo órgáo ou pela entidade

gerenciadorr,, do" quantitativos dos participantes da compra centralizada., ,9" termos do item 8'3, a

ãi"triU..içao das quantidades para a execuçâo descentralizada será por meio do remanejamento'

g. CAI{CELAMENTO DO RTGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR D DOS PREçOS

RTGISTRADOS
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Desc-umprir as condições da ata de regislro de preços, sem motivo justiÍicado;
g.L.z. Náo retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no pÍazo estabelecido pela

Administraçáo sem justificativ a razoâvel;
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese de não comprovaçáo da existência de fato

supeweniente que inviabilize o preço re"gistrado, o p"àido será indeferido pelo órgáo ou pela entidade

gerenciadora e o fornecedor áeverá clumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de

cancelamento do seu registro, nos termos do disposto no art. 28, sem prejuízo da aplicação das

sanções previstas na Lei n" 1+.133. de 202t, e na legislaçáo aplicável; ou
g.L.4.Sofrer",',çá@ou[Vdãcaputdoart.156daLein"14.133,de2o21.
g.L.4.1. Na hipóiese de aplicação de sanção previÃta nos incisos III ou IV do caput do art' 156

da Lei no 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor náo ultrapasse o prazo de

vigencia da ata de registro de preços, poderá o Órgão- ou a entidade gerenciadora poderá, mediante

decisáo fundamentada, decidii pela manutençáo do registro de preços, vedadas contratações

derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sançáo.
g.2. o cancelamànto dã registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por

despacho do órgão ou da entidaãe gerenciadorà, garantidos os princípios do contraditório e da ampla

defesa.
9.g. Na hipótese de cancelamento do registro d.o fornecedor, o órgáo ou a entidade gerenciadora

poderá convocar os licitantes que compõemã cadastro de reserva, observada a ordem de classificação'

g.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada

ata de registro de preços, iotJ ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente

comprovadas e justificadas:
9.4.1. Por razâo de interesse público;
g.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se náo houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se

superior ou inferior ao preço registrado.

8.4. Na hipótese de remanej amento de órgão ou entidade participante para órgáo ou entidade náo

participante, seráo observados os limites previstos para as adesões.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a

reduçáo do quantitativo inicialmente informado pelo órgáo ou Pela entidade particiPante, desde que

haja prévia anuência do órgáo ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informado s.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgáos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou

de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneÍiciário da ata de registro de preços, observadas as

condições nela estabelecidas, optar pela aceitaçáo ou náo do fornecimento decorrente do

O. DAS PENALIDADESI
1O.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicaçáo das penalidades

estabelecidas no edital.
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de

preços que, convo""áo", náo honrar"à o compromisso assumido injustificadamente após terem

assinado a ata.
iq.r. É ã. 

"o-petência 
do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento

do pactuado nesta ata de ,"-gi"t.o de preço, 
"*"àto 

nas hipóteses em que o descumprimento disser

respeito às contratações dos órgaos ou'entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão

pariicipante a aplicação da p".ráid^d. Decreto Municiph n" 3165, de 2024 que regulamenta o SRP'

1o.g. o órgáo ou entidaãe participante deverá comunicar ao órgáo gerenciador qualquer das

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauraçáo de procedimento para

cancelamento do registro do fornecedor'

11. CONDrçÔES GERÂrS
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o órgáo ou a entidade.
Para firmez.aevalidade do pactuado, a presente Ata foi lawada em."' ("") vias de igual teor' que'

depois de lida e achada em ãrdem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgáos

participantes (se houver).

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as

obrigações da Administraçáo e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

tL.2. No caso de adjudicaçáo por preço global de grupo de itens, só será admitida a contrataçáo de

parte de itens do gruPo se houver préúa pesquisa de mercado e rlemonstração de sua vantagem Para

Local e data

Assinaturas
Representante legal do órgáo gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)
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ANE:I(O V

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N. 

-12024CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE FAZEM ENTRE

SI O tvtuNICÍpIO DE Alto Paraíso/PR, E 

-O MUNICIPIO DE 

-/PR,
com sede na 

-, 

fl' 

-,

Bairro Centro, inscrito no CNPJ sob no

-, 

neste ato rePresentado por seu Prefeito MuniciPal, Sr residente e domiciliada

neste Município, doravante denominado de CONTRATANTE e a empresa-, inscrita no CNPJ sob

no com sede na Rua Ír. 

-, 
Bairro 

-, 

municíPio de -MG , neste

ato representado Por doravante denominada de CONTRATADA, resolvem de

comum acordo e com amparo legal na Lei Federal n" 14.133121, Decreto Municipal n" 3165, de 2024

consolidada, e Processo Licitatório n" 
-f2O24, 

Modalidade Pregáoque regulamenta o SRP
Eletrônico Para Registro

\- condições a seguir:

AUTORTZAçÃO

de Preços n" 12024, celebrar o p.resente contrato las cláusulas e

A lavratura do presente contrato foi autorizada pela Autoridade Superior do município, a qual

áa.irai"o.. o objetà ao vencedor, ora denominado contratado, e homologou o resultado da licitaçáo' ato

de I 12024, o qual consta dos autos.

CELEBRAçÃO DO INSTRIIMENTO CONTRÂTUAL E SUJEIçÃO DOs CoNTRÂTANTES

As partes acima qualifrcadas, sujeitando-se à L€i 14.13312021e demais legislaçáo municipal e federal

pertinentes, após o regular processo licitatório, resolvem celebrar o presente contrato, o qual será

Íirmado por meio deste instrumento, mediante cláusulas e condições a seguir enunciadas, dando-se a

devida publicidade ao ato.

Este contrato regula-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, e a ele será aplicado,

supletivamente, os pA""ipio" da teoria geral dos contiatos e as disposições de direito privado'

CLAUSI'LA PRIMEIRÂ. DO OBJETO
1.1 o objeto do presente instrumento é a contrataçáo de empresa para

condições estabelecidas no Termo de Referência'
1.2 Descriçáo completa do objeto da contrataçáo:

1.3 O fornecedor deverá fornecer o objeto em conformidade como previsto no edital, vedado'

eepecialmente: - -____-r:r^r^ r:_-^-^^^ r^r:^i+ô,r^.
1.4.1 O fornecimento de objeto com características, qualidade e quantidade diversas dolicitado,

1.4.2 O atraso injustificado no fornecimento;
1.4.3 A entrega do objeto em local, horário e demais condições diversas do previsto;

1.4.4 O recebimento; por servidor da contratante, de objeto diverso do que consta da Ordem de

Fornecimento;
1.4.5 O fornecimento de objeto de forma parcial, quando a ordem de fornecimento for total;

1.4.6 O fornecimento d.e objeto sem a competente ordem de fornecimento'

1.4 eualquer pessoa fisiõa ou jurídica pàdera denunciar arbitrariedades na execução do contrato,

podendo acompanhar liwemente a execução/entrega: . , _L--_^_ ^ ^-'^:+-^*:âr^á-- Âô êvêt
l.s o servidor municipal tem o devei legal de denunciar abusos e arbitrariedades na execuçao

contratual, sujeitando-se á apuração das responsabilidades'
1.6 Todas as vedaçôes acima caracteiiam infração contratual e poderáo ser sancionadas, de

ITEM ESPECIFICAÇÃO
MARCA

(SE EXIGIDA
NO EDTTAL)

MODELO
(sE EXIGIDO NO

EDTTAL)

UNIDADE QTDE VALOR UN VRL TOTAL
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acordocom a gravidade do ato e com o interesse público prejudicado.
1.7 Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização do fornecimento bem como para

delinir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este Contrato,

como se nele estivessem transcritos, os seguint'es documentos:

a) Edital de Pregão Eletrônico n" 

-12O24' 
e seus anexos;

b) Proposta de interesse da CONTRATADA;
1.g Os documentos referidos no item 1.7, sáo considerados suficientes para, em complemento a

este contrato, deÍinir a sua extensáo e, desta forma, reger a execuçáo do objeto contratado'

CLAUSULA TERCEIRÂ - DA VIGÊNCIA
3.1 O praz.o de vigência da contrataçáo é de 

- 

dias contados do (a) publicação no PNCP' na

forma do artigo 106ãa Lei n' 14.133, de 2021, prorrogável sucessivamente, respeitada a vigência

decenal.
3.1.1 Os contratos justiÍicadamente celebrados em caso de urgência poderáo ter eficácia a partir de

sua assinatura, nos termos do artigo. 94 da Lei 14' 133 de 2O2l'
5.2 O prazn de vigência poderá1er prorrogado, por meio de termo aditivo, antes de vencimento do

contrato.

cLÁusuLA TERcETRÂ - MoDELos DE ExEcuçÃo E cEsrÃo CONTRATUATS (art. 92, ÍrI, vII e

xvm)
3.1 os modelos de gestáo e de execuçáo contratual, assim como os prazos e condições de conclusão e

recebimento do objãto constam do Termo de Referência, anexo a este Contrato'

cLÁusIrLA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO
4.1 Náo será admitida a subcontraàçâo do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA. PREçO
5.1 O valor total da contrataçáo é de R$""""" ( )

5.2 no valor acima estáo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execuçáo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários'

Íiscais e comerciais incidentes, taxa de administraçáo, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contrataçáo'

cLÁust LA SEKTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
:sentaçáo da nota Íiscal à6.1 O pagamento será tealizado até o 3O" {trigésimo} dia a partir da apre

Divisáo de Contratos.
6.1.1 Seráo pagas as quantidades efetivamente entregues e atestadàs, após a competente liquidaçáo'

6.2 Demais ai"po"içã" acerca do pagamento encontram-se definidos no Termo de Referência'

anexo deste Contrato.

cLÁusuLA SÉTIMA - REÀruSTE (art. 92,V1
7.1 os preços inicialmente contratad.os sáo Íixos e irreajustáveis no pÍazo de 12 (doze) meses

contados da data do orçamento estimado'
7.2 Após o interregno de um .rro, á" preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçáo'

pelo contratante, do índice IPCA-6, exclüsivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a

ãcorrência da anualidade, devendo haver requerimento do contratado'

2.3 Nos reajustes subseqüentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir

dos efeitos financeiros do último reajuste'
2.4 No caso de atraso ou náo aivutgaçao do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a i-po.tarcia calculadi pela ,itti,n. variaçáo conhecida, liquidando a diferença

correspondente tãà logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) deÍinitivo(s)'

7.5 Caso o(s) Índice(s) estabelecidã1"; p"."'.eajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não p.ssa(;t;à" ser utilizadâ(s), sera(aoi adotado(s), em substituiçáo' o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislaçáo entáo em vigor'
7.6 Na ausência de previsáo r.gal quãnto ao índice substituto, as partes elegeráo novo índice

oÍicial, para reajustamenio do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo'

7.7 
. -O 

reajuste será registrado por apostilamento'

CLÁUSITLA OITAVA - OBRIGAçÕpS pO CONTRATAITTE (art' 92,N, XI e XtVf

8.1 Sáo obrigaçóes do Contratante:

,;.'
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8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
8.1.2 Receber o objeto no pÍazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8. 1.3 NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre úcios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;
8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
8. 1.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da
execuçáo do objeto, para efeito de liquidaçáo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensáo, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da [,ei no 14.133,
de 2O2l;
8.1.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
8.1.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.1.8 Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.1.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
8.1.9.14 Administração terá o pÍazn de até 3O dias a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorogação motivada, por igual período.
8.1.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro feitos
pelo contratado no pÍazo máximo de até 30 dias;
8. 1.1 1 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusIrLA NONA - OBRIGAçÔES OO CONTRÂTN)O (art. g2,x:frI, XlrI e ,rtrul
9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuçáo
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.1.1 Responsabil2ar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);
9.1.2 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;
9.1.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. l37,II, da [,ei n." 14.133, de 2O2ll e prestar todo esclarecimento ou informaçáo por eles
solicitados;
9.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no ptazo fixado pelo Íiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem úcios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.1.5 Responsabil2ar-se pelos úcios e danos decorrentes da execuçáo do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado
à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execuçáo contratual pelo Contratante, que Íicará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.1.6 Entregar ao setor responsável pela Íiscalizaçáo do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins
de pagamento, os seguintes documentos:
I - comprovante da regularidade para com a Fazenda Federal;
II - comprovante da regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal;
III - comprovante da regularidade para com o FGTS;
IV - comprovante da regularidade para com a Justiça do Trabalho.
9.1.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especiÍica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e náo poderá onerar o objeto do contrato;
9.1.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (ünte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execuçáo do objeto contratual;
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9.1.9 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros;
9.1.10 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.1.11 Cumprir, durante todo o período de execuçáo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, p{à reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislaçáo (art. 116, da Lei n." 14.133, de 20211;
9.1.12 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no pÍazo fixado pelo Íiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único, da Lei n." 14.133, de 2O2ll;
9.1.13 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
9.1.14 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o

\. atendimento do objeto da contrataçáo, exceto quando ocoÍTer algum dos eventos arrolados no art.
l24,ll, d, da Lei n" 14.133, de 2021;
9.1.15 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
norÍnas de segurança do Contratante;
9.1.16 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário (quando existente), com uma versáo em
português, e da relação da rede de assistência técnica alutorwada;
9.1.17 Não permitir a utilizaçáo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçáo
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem pernitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cLÁusIrLA DÉcrMA - oBRrcAçôps ppntrrENTns À r,cpo
l0.lAspartesdeverãocumpriraLein" 13.709, de 14deagostode2018(LGPD),quantoatodosos
dados pessoais a que tenham acesso em razâo do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentaçáo da proposta no procedimento de
contrataçáo, independentemente de declaração ou de aceitaçáo expressa.

cLÁust LA DÉcIr[A PRIMETRA - GARANTIA DE EXBCUçÃO (art. g2,]Ktt e XrrI)
11.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execuçáo, considerando o baixo risco de
descumprimento das obrigações por parte da Contratada.

\-- cLÁusuLA DÉCIMA SEGITNDA - rNFRAçÕES E sArtçôps aourMsTRATrvAS (art. 92, xrvl
l2.l Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecuçáo total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaraçáo falsa durante a execuçáo do contrato;
0 praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846, de 1" de agosto de 2013.
12.2 Seráo aplicadas aocontratado que incoáer nas infrações acima descritas as seguintes sançÕes:
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que náo
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei n" 14.133, de 2O2Il;
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas'b',
uc' e ud' do subitem acima deste Contrato, sempre que náo se justiÍicar a imposiçáo de penalidade
mais grave (art. 156, § 4", da Lei n" 14.133, de2O2ll;
c) Declaraçáo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas ue',n?,u9" eo}:.'do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas ob','c'e "d", que
justifiquem a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, §5", da Lei no 14.133, de 20211.
d) Multa:
(1) moratória de 0,57o (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
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(2) compensatória de lO%o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objeto.
12.3 A aplicaçáo das sanções previstas neste Contrato náo exclui, em hipótese alguma, a obrigaçáo
de reparaçáo integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9", da Lei n" 14.133, de 202ll
12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderáo ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7o, da Lei n" 14.133, de 2O2ll.
l2.4.1Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no pÍazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimaçáo (art. 157, da Lei n" 14.133, de 202ll
12.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantiâ prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8", da Lei no 14.133, de

202tl.
12.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no pÍazo máximo de 1O dias úteis dias, a contar da data do recebimento da

comunicaçáo enviada pela autoridade competente.
l2.S A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla àefesa ao Contraiado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.

lss dá Lei n" 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.6 Na aplicaçáo das sanções serão considerados (art. 156, §1", da Lei n" 14.133, de 2O2ll:
a) anatureza. e a gravidade da infraçáo cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;

"Í a implanàção oú o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme norÍnas e

orientações dos órgãos de controle.
l2.T Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14.133, de 2021, ou em outras leis

de licitações e contratos da Administraçáo Pública que também sejam tipiÍicados como atos lesivos na

Lei no 12.846, de 2013, seráo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

D.f; A personalidade jurídica do bontratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para iacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas

à pessoa jurài". serao estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçáo, à

pessoa.iúd1ca sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaçáo de coligaçáo ou controle,-de fato

ou de direito, com o Contratado, óbservados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n" 14'133, de 202ll
l2.g o Contratante deveiá, Íro pÍazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçáo da

sançáo, informar e manter atualizados os dados reiativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

pufiiciaaae no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional

àe Empresas punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da ['ei n"

14.133, de2O2ll
l2.lo As sançÕes de impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis dã reabilitação na forma do art. 163 da Lei n" 14.133121.

l2.tl Os débitos do contratado para com a Administraçáo contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgáo decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante'

CLÁUSITLA DÉCIMA TERCEIRA - DA E;TINçÃO CONTRATUAL (aÉ. 92' XEK)

13.1 O contrato se extingue quando vencido-o prazo nele estipulado, se não for prorrogado'

13. 1.1 O contrato pode sei extinto antes doprazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando

esta não dispusef de créditos orçamentáriós para sua continuidade ou quando entender que o

contrato não mais lhe oferece vantagem'
13.1.2 A extinçáo nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversárrio do contrato, desde que hqja

a notiÍicaçáo do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

antecedência desse dia.
13. 1.3 Caso a notificação da náo-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da

data da comunicaçáo.
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13.1.4 A alteração social ou a modificação da Íinalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.1.4.1 Se a operaçáo implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.
13.2 O termo de rescisáo, sempre que possível, será precedido:
13.2.1Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.2.2 Relaçáo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
L3.2.3 Indenizações e multas.

cLÁu$rr,a DÉcrMA QUARTA - DOTAçÃO ORçllMENTliRIA (art. 92, VIr{
l4.l As despesas decorrentes da presente contrataçáo correrão à conta de recursos especíÍicos

no Geral deste na abaixo discriminada:

14.2 A dotaçáo relativa aos exercícios financeiros subseqüentes será indicada após aprovaçáo da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

cLÁusULA DÉCIMA QUTNTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, IIII
15. 1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na ki n"
14.133, de 2021, e demais norÍnas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei n" g.07g, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e norÍnas e princípios gerais

dos contratos.

cLÁusuLA DÉCIMA sExrA - ALTERAÇÓES
16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-áo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n"
14.133, de2021.
16.2 No contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fwerem nãcessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
16.3 A supressáo, se amigável, devidamente motivada, poderá exceder, razoavelmente, o limite
previsto no item anterior.
iO.+ Os acréscimos e supressões náo poderão ser compensados entre si, devendo ser realizados

cálculos separados, aplicado o limite de 25o/" a cada tipo de alteraçáo.
16. 1 Registros que náo caracterrz*,rm alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensãda a celebraçáo de termo aditivo, na forma do art. 136 da lri no 14.133, de 2021'.

cl,ÁusrrLA DÉcrMA sÉTrMA - PrrBLIcaçÃo
17. I Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 daI-ei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio

DEPARTAMENTOFUNCIONALDESP ELEMENTO DESCRICAO

09.02.. 15,451.0016.2.049
DIV. OBRAS, PLAN, URB. E SERV

PUBLICOS339030240000
MATERIAL PARA

MANUTENCAO DE BENS
IMOV

24034

09.02.. 15.45 1.0016. 2.049 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS

MATERIAL PARA
MANUTENCAO DE BENS

IMOV
24035 339030240000

DIV. OBRAS, PIáN. URB. E SERV
PUBLICOS09.02..15.4s1.0016.2. 11724039 339030240000

MATERIAL PARA
MANUTENCAO DE BENS

IMOV

DIV. OBRAS, PIáN, URB, E SERV
PUBLICOS09.02.. 15.451.0016.2. 1 18339030240000

MATERIAL PARA
MANUTENCAO DE BENS

IMOV
24040

DIV. OBRAS, PLAN, URB. E SERV
PUBLICOS09.02,. 15.45L.OOL6.2.L20

MATERIAL PARA
MANUTENCAO DE BENS

IMOV
2404L 339030240000

DIV. OBRAS, PI.AN. URB. E SERV
PUBLICOS09.02.. 15.452.OOL6.2.O49

MATERIAL PARA
MANUTENCAO DE BENS

IMOV
24036 339030240000

DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS09,02.. 1 5.451. 0016.2.049339030240000

MATERIAL PARA
MANUTENCAO DE BENS

IMOV
24038

DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV
PUBLICOS09.02.. 15.451.0016.2.049

MATERIAL PARA
MANUTENCAO DE BENS

IMOV
24037 339030240000
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oÍicial na Internet, em atençáo ao art. 8o, §2o,da l,ei n. 12.527, de 2011, rto prazo de 20 dias úteis,
como condição indispensável para a eficácia do contrato.

ct riusule, DÉ)crMA orTAvA - FORO (att. 92, §1'l
18.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Xambrê/PR para dirimir os litigios que decorrerem da execuçáo

deste Termo de Contrato.

E, assim, por estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o
presente Côntrato, em 2 (duas) üas de igual teor e forma, para um só e jurídico efeito, perante as

testemunhas abaixo assinados.

Alto Paraíso/PR, de de 2024

\.

v
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PROCESSO ADMINISIRATTVO N" O43 12024
PRDGÃO ELETRÔNICO N" O2al2O24
CONTRATANTE: PREFEITIIRA MI'NICIPAL DI ALTO PARAÍSO/PR
O&IE[O: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
AREIA MEDTA DESTINADO A ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS
SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, CONFORME
CONDIÇÕES E ESPECIFICAÇÔES ESTABELECIDAS NO EDITAL - ANEXO I (TERMO
DE REFERÊNCIA).

TERMO DE REMESSA

Nesta data faço remessa dos autos ao Departamento Jurídico da

Prefeitura Municipal, püà emissáo PARDCTR JURÍDICO do objeto a ser licitado.

Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso -PR.

O7 dias do mês de Junho de 2024

VALDTMIR
de
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PARECER JURIDICO

PREGÃO ELETRÔNICO N" 028/2024

Processo Administrativo N' 04 3/2 0 24

Objeto: "REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE AREIA MEDIA
DESTINADO A ATENDER A DIVERSAS SECRETARIAS
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PATUtfSg,

CONFORME CONDIÇÕES E ESPECIFICAÇÕES

ESTABELECIDAS NO EDITAL - ANEXO I (TERMO DE

REFERENCIA)."

1 - RELArÓnrO

Trata-se de procedimento administrativo que visa a aquisição de areia

média, por meio de Registro de Preços, fundamentada na Lei n'. 14.13312021

Presente nos autos os seguintes documentos:

l.Documento de Formalização da Demanda, elaborado pela Secretaria de Obras,

Planejamento Urbano e Serviços Públicos.

2. Portarias de designação do Servidor responsável pela Pesquisa de Preços e

Agente de Contratação e Equipe de Apoio.

3. Relatório de Pesquisa de Preços, juntamente com as fontes de pesquisa.

4. Estudo Técnico Preliminar, assinado pelo Secretário de Obras, Planejamento

Urbano e Serviços Públicos.

5. As declarações de disponibilidade e indicação de recurso orçamentários,

eàitidas pelos setores competentes de finanças e contabilidade .

6- Autorização daAutoridade Competente, Prefeito Municipal Dércio Jardim Jr.

T.Portariade designação do Agente de Contratação e Agente de Apoio
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8. Edital de Pregão e Termo de Referência juntamente com o anexo, devidamente

assinado pelo responsável pela elaboração e aprovado pela autoridade competente.

9. solicitação de pilecer Jurídico, a fim de se lavrar parecer jurídico conclusivo,

na forma do art. 53 e do art.72,III, da Lei no. 14.13312021.

Oportuno, portanto, esclarecer que o exame deste órgão de assessoramento
jurídico é feito nos termos do Art.8o, §3o da Lei 14.13312021 §ova Lei de
Licitações e Contratos), abstraindo-se os aspectos de conveniência e oportunidade
da contratação em si.

É o sucinto relatório.

2. OBJETO DE ANALISE

Inicialmente, cumpre informar que a análise dos aspectos técnicos da

presente licitação não se trata de tarefa afeta a este órgão de assessoramento
jurídico.

Presume-se, então, que as especificações técnicas contidas no presente

processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas

características, quantidades, requisitos, especificações e etc., bem como quanto à

pesquisa de preços tenham sido regularmente apuradas pela area técnica do

consulente e conferidas pela autoridade responsável pela contratação.

Portanto, não nos cabe analisar se o preço está realmente conforÍne o valor
de mercado ou se as quantidades estimadas efetivamente colrespondem às

necessidades do órgão assessorado, além da metodologia úilizada pelo

responsável pela pesquisa, em razáo desta Procuradora Jurídica carecer de tais

coúecimentos.

Tais aspectos técnicos são assuntos que fogem da alçada de competência

desta Procuradoria.

Reforçamos o entendimento de que o parecer jurídico é meramente

opinativo, com o fito de orientar as autoridades competentes na resolução de

questões postas em análise de acordo com a documentação apresentada,não sendo,

portanto, vinculativo à decisão da autoridade competente que poderá optar pelo

acolhimento das pres entes razões ou não, desde que de forma
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3. FUNDAMENTAÇÃO

Destaca-se que ao buscar satisfazer o interesse público, que é norteado pelos
princípios constitucionais que regem a Administração Pública, a regra é a
ocorrência de licitação, conforme indica o inciso XXI do artigo 37 daConstituição
da República Federativa do Brasil de 1988, assegurando a igualdade de condições
aos concorrentes que possam vir a pactuar contrato com o ente.

Nesse diapasão, a Lei no. l4.l33l2l estipulou que, para aquisição de bens e

serviços comuns, independentemente do valor estimado para a contratação, a
modalidade licitatória a ser utilizada para efetivar o contrato é, obrigatoriamente,
o pregão, conforme conceitua o art. 6o, inciso XLI da referida Lei, vejamos:

u Arí 6o...

(...)

XLI - pregão: modalidade de liciíaçõo obrigatória paru
aquisição de bens e serviços comung cujo critério de

julgamento poderd ser o de menor preço ou o de maior

desconto;

Quanto ao rito procedimental a ser seguido, o art. 29 da Lei 14.133121,

dispõe que:

Arí. 29. A concorrência e o pregão seguem o rito
procedimental comum a que se refere o art. 17 desto Lei'
adotando-se o pregão sempre que o obiao possuir padrões

de desempenho e qualidade qae possam ser obietivamente
dejinidos pelo edital, por meio de especiticações usuais de

mercodo.

Parógrafo único. O pregão não se aplica às contratações

de serviços técnicos especializados de naíureza
predominantemente intelectual e de obros e serviços de

engenharia, exceto os serviços
a alínea oau do inciso §I do

@rdo nosso)

de engenharia de que trata
caput do art. 6o
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Nesse contexto, tendo em vista que o Consulente tem como objeto do

processo licitatório a "aquisição de areia média", é notória a adequação da

modalidade Pregão paruareferida licitação que tem como finalidade a contratação

de bens comuns, conforme constou do Estudo Técnico Preliminar.

Feitas tais considerações, adentra-se ao mérito procedimental do caso

em tela. O artigo 18 da Lei no 14.13312021, determina os requisitos a serem

observados na fase preparatória (fase interna) do processo licitatório, sendo eles:

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é
caracterizada pelo planejomento e deve compaíibilizar-se
com o plano de contratações anual de que traía o inciso
WI do capuí do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e

com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as

considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que
po dem interferir na contr atoção, compreen didos :

I - a descrição da necessidade da contratação

fundamentada em estudo técnico preliminar qae

caracterize o interesse público envolvido;

il - o deftnição do obieto para o atendimento da

necessidade, por meio de termo de referência, aníeproieto,
projeto btísico ou projeto executivo, conforme o coso;

III - a deftnição das condições de execução e pagamento,

das garantias exigidas e ofertadas e das condições de

recebimenío;

IV - o orçamento esúimado, com as composições dos preços

utilizados para s aa formação ;

V - a elaboração do edital de liciÍação;
W - o elaboração de minuto de contrato, quando

necessdria, que constarú obrigotoriamente como anexo do

edital de licitação;

WI - o regime de fornecimento de bens, de prestação de

serviços oi d" execução de obras e serviços de engenharia,

observados os potenciais de economia de escala;
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Wil - a modalidade de licitação, o critério de julgamento,
o modo de disputa e a adequação e eticiência daforma de
combinação desses parômetros, pora os tins de seleção do
proposta apta a gerü o resultado de contratação mais
vantojoso para a Administração Pública, considerado todo
o ciclo de vido do objeto;

IX - a moíivação circunstanciada das condições do edital,
tais como justiticativa de exigências de qualiftcaçõo
técnica, medionte indicação das parcelas de maior
relevância técnica ou valor signiJicativo do objeto, e de
qualiJicação econômico-linanceira, justiftcativa dos
critérios de pontuaçõo e julgamento das propostas
técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica
ou técnica e preço, e justiJicativa das rcgras pertinentes à
participação de empresas em consórciol

X- o andlise dos riscos qae possam comprometer o sucesso
da licitação e a boa execução contratual;

ru - a motivação sobre o momento da divulgação do
orçamento da licitoçõo, observodo o art. 24 desta Leí

Quanto ao estudo técnico preliminar, o §lo do aúigo anteriormente

mencionado, prevê que:

Art. 18, § 1" O estudo íécnico preliminar a que se refere o
inciso I do caput deste artigo deverd evidenciar o problema
a ser resolvido e o saq melhor solução, de modo a permitir
o avalioção da viabilidode técnica e econômica da

contratação, e conterd os seguintes elementos:
I - descrição do necessidade da contratação, considerodo o

problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse

ptúblico;

II - demonstração da previsão da contratação no plano de

contratações anual, sempre que elaborado, de modo o
indicar o seu alinhamento com o planeiamento da

Administração;

III - requisitos da contratação;
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U - estimativas das quantidades para a controtação,
ocompanhadas das memórias de cdlculo e dos documentos
que lhes dão suporte, que considerem interdependências
com outras coníratações, de modo a possibilitar economia
de escala;

V - levantomento de mercado, que consiste na andlise das
alternotivas possíveis, e jusfficativa técnica e econômico
da escolha do tipo de solução a contratarl

W - estimativa do volor da contratação, acompanhada dos
prcços unitúrios referenciais, das memórias de cálculo e

dos documenlos que lhe dão suporte, que poderão constar
de anexo clossiticado, se a Administroção opíar por
preservar o seu sigilo oté o conclusão da licitação;

WI - descrição da solução como am todo, inclusive das
exigências relacionadas à manutenção e à assistência
técnica, quando for o caso;

Wil - jastiftcativos para o porcelamento ou não da

contraíação;

IX - demonstrotivo dos resultados pretendidos em termos
de economicidade e de melhor aproveiíamento dos

rec ursos h umonos, materiais e ftnanceiros disponíveis ;

X - providêncios a serem adotados pelo Administração
previomente à celebração do conírato, inclusive quanto à

capacitação de servidores oa de emptegados para

ftscalização e gestão contratuol;

XI - contratações correlatas e/ou interdependentesl

Xil - descrição de possíveis impactos ambientois e

respectivas medidas mitigadoros, incluídos requisitos de

baixo consumo de energia e de outros tecursos, bem como

logística reversa para desfazimento e rectclagem de bens e

refugos, q uando aplicdvel;

XIil - posicionamento conclusivo sobre a adequação da

contratação para o utendimento da necessidade a que

076
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§ 2' O esíudo técnico preliminor deverú conter oo menos
os elementos previstos nos incisog I,IV, W, VAI e XIII do

§ 1' deste artigo e, qaando não contemplar os demais
elemeníos previsíos no referido pardgrafo, apresentar as
devidas j ustitic aíiv as.

§ 3' Em se trotando de estudo técnico preliminar paro
contratação de obras e serviços comans de engenharia, se
demonstrada a inexistência de prejuízo pora a aferição dos
padrões de desempenho e qualidade almejados, a
especiftcaçõo do objeto poderú ser realizada openas em
termo de referência ou em projeto básico, dispensada o
elaboração de projetos.

No que tange ao estudo técnico preliminar apresentado nos autos, que

deverá evidenciar a melhor solução paruademanda da Administração, observa-se

que possui todos os elementos elencados no art. 18, §lo, estando, portanto, em

harmonia com o mínimo exigido pela legislação.

Verifica-se, que nos termos registrado no Estudo Técnico Preliminar

de, não está esclarecido se a aquisição está prevista a outras peças de planejamerlto

(PPA, LDO, LOA), no entanto, afirma-se que ainda não está inclusa no PCA, pelo

fato de o Município ainda não ter elaborado e regulamentado o mesmo.

Analisando os documentos que compõe a instrução do processo de

contratação, constata-se a presença da definição do objeto e das justificativas para

a sua contratação; a autori zação da Autoridade competente para a instauração do

processo de contratação; o estudo técnico preliminar; a pesquisa mercadológica e

designação do servidor responsável por sua realização, a previsão de dotação

orçamentária; o termo de referência; a portaria e a designação do agente de

contratação e a minuta de edital.

Assim, é possível aferir claramente que os autos do processo se

encontram devidamente instruídos, atendendo as exigências mínimas legais. E

inclusive, nos termos apresentados na justificativa, resta patente a sua necessidade,

tendo em vista a aquisição do objeto.
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Seguindo a análise, verifica-se que o termo de referência elaborado a

paÍir do estudo técnico preliminar, contém os seguintes itens: definição do objeto;

justificativa e objetivo da licitação; classificação dos objetos comuns; prazo de

entrega e condições de execução; condições de pagamento; dotação orçamentária;

fiscalização do contrato.

Assim, o termo de referência, contém, por conseguinte, todos os

elementos exigidos pelo inciso XIII do artigo 6o da Lei no 14.13312021.

Prosseguindo, analisando a minuta de edital, observa-se o cumprimento

de todos os requisitos previstos na Lei no 14.13312021, sendo um dos elementos

que devem ser observados na fase interna da licitação pública. Inclusive, o

documento foi submetido à análise jurídica contendo todos os seus anexos,

incluindo a minuta de ata.

Ademais, a minuta do Edital veio com os seguintes itens descriminados:

sessão pública; definição do objeto; recursos orçamentarios; condições de

participação; encaminhamento e elementos da proposta; habilitação; recurso;

adjudicação e homologação do certame; pedido de esclarecimentos e impugnação

ao edital; disposições f,rnais; e foro de julgamento.

E, ainda, a minuta de ata conta com seguintes cláusulas: documentos,

objeto, obrigações da Contratante e Contratada, fiscalização do contrato, preço,

dotação orçamentaria, pagamento, entrega e recebimento do objeto, alterações e

reajustes, sanções administrativas, vigência, extinção do contrato, casos omissos,

publicações e eleição de foro.

Diante do apresentado, afere-se que os itens da minuta do Edital estão

definidos de forma clara e com a devida observância do determinado pelo artigo

25 dalei no 14.13312021, que assim dispõe:

Arí 25. O edital deverd conter o obieto da licitação e as

rcgtas relativas à convocação, ao iulgamento,
habititaçõo, aos recursos e às penalidades da licitação,

ftscalização e à gestão do contrato, à enírega do obieto e

condições de pagamento.

a
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O artigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que são

necessárias nos contratos administrativos. Portanto, assim como o Edital, a minuta

do contrato encontra-se com as cláusulas mínimas devidamente amparadas pela

Lei no 14.13312021.

Além do mais, a minuta do Edital do processo licitatório estabelece a

modalidade de licitação para a contração do objeto como sendo o pregão em sua

forma eletrônica, o que se encontra em perfeita correção, uma vez que o objeto se

enquadra na categoria de bens comuns, com padrões de qualidade e desempenho

passíveis de descrição objetiva e usualmente encontrados no mercado, atendendo

o disposto nos incisos XIII e XLI, do artigo 6o da Lei 14.13312021.

Ainda, o critério de seleção da proposta como sendo o "menor preço" e

o modo de disputa "aberto", mostram-se adequados para a modalidade

determinada pelo legislador.

De forma bastante acertada, a minuta, também, preconiza as

prerrogativas das microempresas, empresas de pequeno porte e

microempreendedores individuais nos termos constantes na Lei Complementar

Federal n" 12312006 e suas alterações, para fim de regência da contratação em

comento. Verifica-se que a presente licitação se dará de forma exclusiva para

ME/EPP, com o fim de cumprir com o estabelecido pela Lei 14.13312021 e Lei

complementar 123106.

Outro ponto que merece destaque, afim que de as contratações públicas

atinjam de fato o fim que almej am, é ser observada a segregação de funções,

considerando que se trata de um princípio estampado no art. 5 da Lei 14-13312021'

De acordo com o disposto no § lo do artigo 7 da lei 14'13312021, a

designação dos agentes deverá "obsemar o princípio da segregaçõo de

funções, vedqda a designação do mesmo agente público pafa

0'i I

\,

simultônea em funções mais susceííveis a riscos, de modo o a
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possibilidode de ocultaçõo de erros e de ocorrência de froudes na respectiva

contraloção".

Ainda, deve ser considerado quando for o caso, seguir os preceitos do

art. 86 da lei 14.13312021 quanto a Manifestação de Interesse.

Por fim, quanto às possíveis dificuldades que possam se apresentar ante

à publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, registra-se que

a minuta do Edital apresenta como local da sessão pública a plataforma BLL, não

cabendo, por conseguinte, neúuma gerência da publicação do Edital por essa

Entidade, considerando que a publicação se dará de forma automática pela

Plataforma Integrada. Considerando a obrigatoriedade a divulgação e a

manutenção do inteiro teor do edital de licitação e seus anexos, incluindo eventuais

esclarecimentos apresentados e do termo de contrato no PNCP, além dapublicação

de extrato do edital no Dirário Oficial, conforme preceitua o art. 54, caput e § lo, e

art. 94 da Lei 14.13312021.

se faz necessário também destacar, que após a homologação do

processo licitatório, é obrigatória a disponibilização no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP) de todos os documentos elaborados na fase

preparatória que porvenfura não tenham integrado o edital e seus anexos, conforme

determina o art. 54, § 3o, da Lei 14.133 de 0l de abril de202l'

Portanto, sobre o pressuposto material, o presente procedimento

cumpriu todos os requisitos dispostos na legislação de regência, em concordância

com o disposto acima, devendo observar e fazer as adequações dos pontos

levantados e as orientações para um melhor andamento do certame'

Portanto, nos limites da atuação deste parecerista, compulsando os

autos do procedimento que Se encontra ainda em fase interna, verifica-se a

conformidade do instrumento convocatório com os dispositivos legais vigentes e

a regularidade material e formal do edital anexo, passível de buscar a melhor

proposta que supra as necessidades do consulente na consecução do objeto licitado'

encontrando-se a minuta do Edital adequada às regras constantes na no



0 81"

'\.-

Prefeitura Municipat de AIto Paraíso -PR' -

CNPJ 95.640.736/0001-30 CEp 87528-000
Av. Pedro Amaro dos Santos, 900- Fone/Fax (44)3664-1320

14.13312021, ressaltando-se que o presente parecer não abrange as questões de

ordem contábil, ou mesmo técnica, quanto a quantitativos, melhor solução

escolhida pela iírea requisitante e técnica, cálculo para apuração dos valores pelo

setor de Pesquisa de Preços, as quais devem ser checadas junto ao setor

responsável do Órgão.

4. CONCLUSÃO

Diante das considerações acima, desde que acatadas as recomendações

com as devidas orientações e adequações, opina-se pela regularidade da fase

interna e respectivas minutas apresentadas, sob a ótica da Lei no 14.133/2021, que

se encontra em fase interna e trata-se de Pregão Eletrônico 028/2024.

É o nosso parecer.

Alto Pr.,07 de de2024.

OAB.PR
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Av. Pedro Amara dos Santos, 9A0 - Fone/Fm (hac) 44 3664 l32A
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

pRocEsso ADMINTSIRATTVO N" O43 I 2024
PRDGÃO ELErRÔNICO r{" 0/28120/24
CONTRATANTE: PREFEITIIRÂ MI'MCIPAL DE ALTO PARAÍSO/PR
OBJEIO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
AREIA MEDIA DESTINADO A ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS
SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, CONFORME
CONDIÇÕES E ESPECIFICAÇOES ESTABELECIDAS NO EDITAL - ANEXO I (TERMO
DE REFERÊNCIA).

TERMO DE RESTITTIIçÃO

Nesta data, restituo os autos processo administrativo
O43/2024, ao SETOR DE LICITAÇÔES com parecer jurídico que me foi solicitado

O7 de Junho de2024

de

on
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PRocEsso r,rcrretónro N" o4gl2o24

pnBcÃo BIBrRôxrco N" o2alzo24

O Município de Alto Paraiso-PR torna publico paÍa ciência dos interessados que por intermédio de seu
pregoeiro, Valdemir Ribeiro Sparapan, designado pela Portaria Municipal n" 046 12024 de 07 de Março
de 2O24, realizarâ licitaçáo na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, tipo MENOR PREÇO
POR ITEM, sob o Sistema de Registro de Preços, nas disposiçÕes contidas neste edital, para o
seguinte.

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA TUTURA E EVENTUAL AQTIISIÇÃO DE AREIA MÉDIA
DESTINADO A ATENDER AS NECESSIDADES DAS DTVERSAS SECR.ETARIAS DA PREF'EITURA
MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, CONFORME CONDrÇÔES B ESPECTFTCAÇÔES ESTABELECTDAS
NO EDTTAL - ANEXO r (TERMO DE REFERÊNCIA).

Nos termos do attigo 48, inciso I, da Lei Complementar 12312006, alterado pela Lei
Complementar l47l2OL4, a presente licitação é destinado à participação exclusiva de ME E
EPP.

Nos termos da Lei Complementar n" 147 /2014, Art.2, inciso V, § 2o da Lei Complementar Municipal
n" lO9 12021 , com o objetivo de incentivar o desenvolvimento sustentável, bem como a promoção da
prática empresarial, Íica permitida a participaçáo neste certame somente empresas enquadradas como
Microempresas, empresas de Pequenas Empresas e equiparadas sediadas na Microrregião Geográfica
de Umuarama. Entende-se como região a Microrregiáo de Umuarama, assim deÍinida Instituto
Brasileiro de e Estatística, com tes

conforme l.ei
Complementar Municip a7 n" lO9 I 2O2l de O8 de Junh o de 2O2l .

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

mÍcro Dâ §p DE DI§PUTÁ]bE FAEçO§: às 10h16mÍn hor:as dodta 21/A612A24.

VALOR TOTAL DA LICITAçÃO: n$ 4t.276,OO (quarenta e um mil, duzentos e setenta e seis
reais).

LEGISLAçÃO APLICÁVEL: Lei n". 14.133 de 1" de abril de 2021, Lei Complementar n". 123 de 14 de
Dezembro de 2006, Lei Complementar n". 147 de 07 de Agosto d,e 2014, Decreto Federal 11.462 de 3l
de Março de 2023, Decreto Municipal n".3192 de 2l de Fevereiro de 2024, Lei Complementar
Municipal n" lO9 l2O2l de O8 de Junho de 2021 e demais normas regulamentrr"" apli.áveis à
espécie.

O edital e demais documentos pertinentes a presente licitaçáo poderão ser apreciado e
Prefeitura Municipal, no horário das 7:3O às 11:30 e das 13 00 ás 17 :OO, maiores pelo

na

telefone (44) 3664-1320 ou no site
da l,ei Federal l4l33l2O2l.

em art.55

Edificio da Prefeitura Municipa-l de Alto
de Junho de 2024.

DERCIO

,y:rn:4

Prefeito
JUNIOR

bll

aos O7 dias do mês
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Voltar
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Registrar processo licitatório
GeÍt

Município

Entidade Executora

ALTO PARAISO

MUNICIPIO DE ALTO PAPAISO

campoÍ Ano.io e llodalidade devem seÍ iguais aos infoÍmados (à lnform.r) no

Ano* 2024

Modalidadet Pregão .

No licitação/dispensa/inexigibilidade* 28

\.
Número edital/processo*

DescÍição do Objeto*

turma de Avalição

DotaÉo Orçamentária*

Preço máximo/ReErência de preço -

R$x

Data de Lançamento do Edital

0432024

Menor Preço

24034339030240000ú021545 100

Ü A entidade optou pelo sigilo do valor estimado do objeto da licíbção? (aÊigo 34 da Lei Fedeml 13.303/2016)

41.276,08

0710612024

Data da Abertura das Propostâs zLl06PA24

Há itens exclusivos para EPP/ME?

Há cota de participação para EPP/ME?

Trata.se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME?

Sim v
Y

t'
Há prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais?

CPF: 663:r48t971 (Iesq/t)

früemry

DÍoycnacntas dê oÍgânismos intêrnãcionais/multilâtarais dG

A licitação utiliza estes recursos? Ü

MED1A DESTINADO A ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS

SECRTTARIAS DA PREFETruRA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, CONFORME

coNDrÇÔEs E ESPECTRCAçÔES ESTABELECTDAS NO EDTTAL - ANEXO r

CTERMO DE REFERENCIA).

https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Municipal/aml/RegistrarProcessoCompra.aspx 111
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Extrato de publicação
pRrcÃo rlrrRôN tco - zalzoz+

N" pRoc. ADM . +s/zoz+

Extrato de publicação gerado automaticamente pelo sístema
BLLCOMPRAS torna público para conhecimento dos interessados que o
órgão MUNlclPlo DE ALTO PARAlso, de acordo com a regulamentação

Lei no v.tszlzt,Art.28, inc. I realizará pRECÃo ElffRôútco sendo
conduzido por vALDEMIR RlBElRo SPARAPAN e tendo como autoridade

DERCIOJARDIM JUNIOR.

\,
PUBLtcAçÂo; o7l06/ zo24 t6:r7
lí{íoo REc. pnoposrA: 10/06/2024 07:30

FIM REC. PROPOSTA: 21lOô12O24 1O:AO

Irrríclo orspuu; z1!06!2o24 ro:t6
TIPO DE LÂNCE: MENOE LANCE

ÍlP0 ÊNCÉRBAMÊHTo: ABERÍ0

EXCTU$IVO ME: §lM

vat oR ToTAL DO pROCtS§Or R5 41.?76,0000

OB]ETO DO PROCESSO

REGISTRo DE PREÇos PARA FUTURA Ê EV€NTUÂr AeursrçÃo DE ARETA MÉDIA DE§INADo A ATENDER As NEcEsstDADEs DAs
DlvERsÀs SEcRETARIÂs sA P§EFElruRA MUNtctpAL DE ÂLTo pÂRAÍso, coNFoRME coNDtçÕEs E EspEctFtcAçôEs ESTABELEctDAs

No {DITÂ1. ÀNExo I (TERMo DE REFERÊNCIA}

Parademai5iníorm3çõescontatoviae.mail]lici1ôcaoaltopâraiso@yahoo,com.br,telefone:4436441320ouacessopelolin,(:h!!@
Eêriuql=%5Eskz%5Bt62Lm04zwxkaduswwgx3rGuFEE4:lQYl,§lQeNrglLq2b5nEú%2tEvko2wp§6E!§.ulr{q%2FxReK3pA6v6WGmpmak6Mru8y5202êxcz7R8xd4Alxt0r%3D

v
VALDE RO

PARAíSo.PR
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Porlal Nacional de contrataÉes Públies ,i- 086

@q.

Edital no 28 | Processo 43/2024
Úttimo otualizaçó o 07/A6 / 20 24

Losal.: Atto Paraíso,/PR órgão; MUNlClPlo DE ALTO PARAISo Unidade compradora: OOOO - PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO

Modalidàde dã contratação: Pregão - Eietrônico Amparo tegal Lei 14.133/2021, Arl.2A, I Tipo: Editat Modo de Disputa: Aberto RegistÍo dê pÍeço: Sim

DatâdedivulgaÉonoPNCPi0T/06/2024 Situaçáo: DivuLgadanoPNCP DatadeiníciodeÍeebimentodepÍopoEt4tTO/O6./2O24O7:3O(horáriodeBrasilia)

Data fim de raebimento de propostasi2UO6/2O241.O.OO (horário de BrasÍLia)

ld contratação PNCP:9564073ô00013O-1-OOOO44/2C24 Fonte: covernançabrasitTecnologia e Gestão em Seruiços

Objeto:

REGISTRO DE PRECOS PARA FUTURA E EVENTUAL AOUISICAO DE AREIA MEDIA DESTINADO AATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA
I'UNICIPAL DE ALTO PARAISO CONFORME CONDICOES E ESPECIFICACOES ESTABELECIDAS NO EDIIAL ANEXO I TERIVO DE REFERENCIA

lnfoÍmação comptementar:

Itens Arquivos Histórico

Acessar Contratacao

AREIA MEDIA LAVADA 1700 RS 24 28 R§41.276.OO o

<2

{ Vottar

' .r'rlr:l:: ir i -ri-ll' r .)a.r:.1.l.l:aiar,Ltlr,.:r|i -t-.::.:, ::r :l

a .t:rir:r... ': :r]it:-iar-i.t jr r,ti.j rrat:.ia-rt:.rtt:r.r: i ::aaa:a '

:,:r,,al ! ;: art':l

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

\9FID
§ENPRO

@ o
SEBRAE

v

-. _ tic.nÇr de u5o.

NACIONAL
CONTRATACOES
PU BLI CAS

rn

r

-

.r. ar,riri.irll,)l'.41i,,..:.:-ii'.,aiitl.l.r'rir'.r ria..l_,. , r:.t_t.;[ : ..,

:.,l.titL aaai::: i_r ,:,.a::- I llr-L.l ..,..i1,. . :.,--.: .t,l'ri

-r'rj.,:aiar rt,t':a) r.r..:t,a:t:.,:.:i,a)rlr :r-ra ,t:i.rr.r,)itarr:_t
r:l r i- a,.lt:ii:i.:i.t.ar: i t a,..:iat : iari'_ tirr ,:,r L.a :1,:. ::,.1 l .

httpsi//pncp. gov.brlapp/editais/956407360001 3OnO24 t44
1t1
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MUNICIPIO DE ALTO PARAISO
ALTO PARAíSO-PR

PROPOSTA DO PARTICIPANTE

PREGÂO ELETRÔNIC O NO 2812024
Processo Administrativo No 4312024

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: VALDEMI R RIBEIRO SPARAPAN

Data de Publicação: 07 10612024 16:17 :01

TOTAL DO PROCESSO: 39.950,00

TOTAL DA PROPOSTA 39.950,00

LOTE 1 Quant.: 1 Num:037 Total: 39.950,00

\. ltem: 1 Unidade: M3 Marca: Própria

Descrição: AREIA MEDIA LAVADA

Quantidade: 1.700 Val.Ref.:24,28

Modelo

Valor Unit.: 23,íl Total ltem:39.950,00

v

!,
Gerado eml. 21 lA612O24 10:21 :O1 1de1
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MUNICIPIO DE ALTO PARAISO
ALTO PARAíSO.PR

ATA DE SESSÃO . DISPUTA . PArtE í dE 1

PREGÃO ELETRÔNIC O NO 2812024
Processo Admin istrativ o No 4312024

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: VALDEMIR RIBEIRO SPARAPAN

Data de Publicaçáo: 07 t06t2024 16:11 :01

MOVIMENTOS DO PROCESSO
20t06t20241 CADASTRO DE PROPOSTA BARALDI UES & CIA LTDA
21t06t2024 ALTER,AÇAO PROPOSTA BARALDI RODRIGUES & CIA LTDA
21t06t20241 12:O5 MENSAGEM REGOEIRO
BOM DIA.. FIQUEM ATENTOS POIS EM ALGUNS I NSTANTES IREMOS INICIAR A ETAPA DE LANCES\- 21t06t2024 3:49 MENSAGEM RO
O condutor alterou a unidade do item 1 do lote 1 de TN para M3.

LOTE I - HABILITAçÃO
ANEXO I

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
lbm: í Unidade: M3 Ma rca: Própria
Descrição: AREIA MEDTA |áVADA
Quantidade: 1.700 Valor Unit.: 23,49 Valor Total: 39.933,00

CLASStFTCAÇÃO
Razão Social Num Documento Oftrta lnicial Oftrta Fina! Dtt.(otol ME

1 BARALDI RODRIGUES & CIA LTDA 037 02.979.881/0001-60 23,50 23,49 Sim

DESCLASSIFICADOS
Razão Social Num Documento Ofurta Inicial Oftrta Final Dif.(%) ME

INABILITADOS

\- Razão Social Num Documento Oferta lnicial Ofurta Finat DtÍ.(%) ME

MOVIMENTOS DO LOTE
0710612024í6:í7:0í PUBLICADO

1010612024 07:30:00 RECEPçÃO DE PROPOSTAS
2110612024 Í0:00:00 ANÁLISE DE PROPOSTAS

§2110612024 í0:í6:00 DISPUTA

2110612024 í0:í6:00 LANCE BARALDI RODRIGUES & C tA LTDA (PART|CIPANTE 037) 23,50
2110612024 í0:í6:14 LANCE BARALDI RODRIGUES & clA LTDA (PART|CtPANTE 037) 23,49
2110612024 í0:26:00 NOT|F|CAçÃO STSTEMA
O detentor da melhor oferta da de lances é BARALDT RODR
21t06t202410l.

p,
h

110612024 10:26:01

IGUES & CIA LTDA

1de2
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MUNICIPIO DE ALTO PARAISO
ALTO PARAÍ§O.PR
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Gerado em: 2'l lffil2024 10:26:01 2de2
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MUNICIPIO DE ALTO PARAISO
ALTO PARAíSO.PR

VENCEDORES DO PROCESSO - DISPUTA

PREGÃO ELETRÔNIC O NO 2812024
Processo Administrativo No 43t2024

Tipo: REGTSTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: VALDEMTR RIBEIRO SPARAPAN

Data de Publicação: 0t t06t2024 16:17 :01

TOTAL DO PROCESSO: 39.933,00

BARALDI RODRIGUES & CIA LTDA 02.979.88í/000í-60 39.933,00
LOTE 1 Quant.: 1 Num: 037 Lance:23,49 Total:39.933,00

\.. ltem: 1 Unidade: M3

Descrição: AREIA MEDTA LAVADA

Marca: Própria Modelo:

Quantidade: 1.700 Val. Ref .:24,28

APOIO

Valor Unit.: 23,49

DA

DA SIL

Totalltem: 39.933,00

NTHIA

Gerado em: 21 lO6t2O24 10:26:00 1de1
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PREFEIT(TRA MUNICIPAL DE ALTO PÁRAÍSO
- ESTADO DO PARANÁ _

AV. PEDRO AMARO Dos sANTos,900 - cENTRo - FONE/FAX:(044)3664-1320

TERMO DE CONFERÊNCIA

coMrssÃo PERMANENTE DE LTCTTAçÃO

TICITAçÃO N.O 0/28120/24 MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔITICO

PROPONENTE: BARÂLDI RODRIGUES & cIA LTDA

DOCUMENTOS DE HABTLTTAçÃO

DOCUMENTOS DA PROPOSTA

DOCUMENTOS SOLICITADO
CONTRATO SOCIAL SIM OK

O CNPJ SIM OK
CERTIDÃO CONJUNTA DE
DEBITOS RELATIVOS AOS
TRIBUTOS FEDERAIS

SIM OK

CERTIDÃO
REGULARIDADE
DEBITOS COM
FAZENDA ESTADUAL

DE
DE

A SIM OK

CERTIDÃO
REGULARIDADE
DEBITOS COM
FAZENDA MUNICIPAL

DE
DE

A SIM OK

CERTIDÃO DE
REGULARIDADE DE
DEBITOS PARA COM O
FUNDO DE GARANTIA
POR TEMPO DE SERVIÇO
_ FGTS

SIM OK

CERTIDÃO NEGATIVA DE
DEBITOS TRABALHISTAS
CNDT

SIM OK

Certtdão
Dalêncía

Negatlaa de
SIM OK

Declaração de
Res nsabilidade SIM OK

CONDI S SOLICITADO PROPOSTA OBSERVAÇÃO
de to 30 DIAS

Prazo de En ()5 DIAS
Validade da 6() DIAS
Garantia
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MUNICIPAL DE ALTO PARAISO

. ESTADO DO PARANÁ _

AV. PEDRO AMARO Dos sANTos,900 - cENTRo - FoNE/rAx,(044)3664-1320

Assinaturas SIM
Apresentou a marca do (s)
produto(s) SIM

A proposta esta dentro do vlr.
Máximo

Alto

Assinatura do

2L

v

\-
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p*n*unt HorlRÍsux§ &'§r* LTnA.
TO SO§IAL

0il4

ARi{ALDO BAXALDI R0ffireUf§_ braeiteir*, *olteirCI,
residente e domiciliado nesta cidade de Urnuara*:a$r. ,ârua l*7,
Jardim Canaúá, partador da cêdula dç idç*tidade RG t*.o 5.1
devidamenle inscrito na CpF.scb n.o s$5"s3s,§4s-2§ e JOI*A§ ROt RIGUES
JUNlCIR, brasileiro, solteira, r*âior, çamercia*te. residente e domicitiado nesta
eidade de Umuarama-pr-. à rua santa l-feÍma t8§7

4.ffi1.506-3-SSP*PR e
Jardim Ganedá, portador da

cádula de identidade RG n.§ devidamente inscrito no CpF
a*b n.CI 018.323.§0S18: resolvern por exte i**rume*to partiular de contrato.
canstituir urnê sociÊdâde rnsrcÊl.ttil psr qilâtâs ds respn*abilidade Iimitada, quê sc
reger* pelas leis n.o 3.7ü8 de 10 de j*neiro de tSÍS e 8.S3.4 de Í8 de novembro de
1§§r4, pelas demais *ispc*içÕes ÊptÍê*rí§*s & *wp*eiÊ e refÊs sláusutae saguinte*;

CLAU§ULA PRIüIEIHA: A soci*dade 6irar* üsn, ü ftorse empresarial do BARALBI
§§§RltrUE§ e Sn I-TtlA., tsrrd* suã *eC* * fcrCI no* Ltrt*s SS e 86, Gtêbâ 1§,
Fdüs{s* Ria do Vêndc, CÊP 87 52840CI, Fortn Fig*eira, Municípia dê Vitâ Âlta-pr.

St,AUSt tÂ §EGUHüÀ: * praxr ds dtlreç&r Sr
iniciando srrâ âtividades a pârtir de 0t 6* *#âtiss de 1

saciedade ê indeterm*nado,
.s§s.

tLâtI§u.Ln rsRtErRA: A scisdade tern por objetivo mermntit o râmo d6§)ffnÁÇÂo_nE ÂREl* E co*tÉftcrs v*nru*sr* BE itATERtAts pARA
GON§TRUÇÃO

ct*t 8ul3 QUÂR?A: 0 capital soclal, inteiramer*a subscrito e re*lizado na Íonnaprevi*ta ne§te âto, na importância de R$ 20.0ffi,00 (vinte mil reais), divididoe em
ã?-00CI {vinte mil} quotas de RS-1,00 (}lur* raáf, &, fica essim distribuÍ& entra os
sócias:

I)-*RilALBo BARAL0N Rot RIGuEs, t*,ffiÊ {d*z,mil} quota, no vator dê R&18.m0'00 (dez mil reaie), sends irúegraliaado*"em mreda corrente do país, nopruzo de $0 {rc*senta} dia* a üüntãr *a dete d* mntratç;

2ldoHÂ§ RüüRlGuEs JUNrsR, 1CI"Offi {dez mit} quatas, no valor de R$_1*'s00,00 {dez mil raais}, sendo integratizado* §n} 'moco* 
mnents do paír, noprg.z* da §0 (seseenta) diae e c*nter oã cata do ffiitrat*,

§l"§t'§HLe ftUINTA: Â reep*nxebilid*de **s eÉçins é timitade à importância doc*pit*l *oclal, ncs termos ds L-ei n.§ B.70s dç 1s da janeir* ds ts1g.

*Le§S$t* SHXTA: A* d*lih*reç#es sccú*is, xird;a qrm imptiry.renn em alter@s**ntr*tueis, pndar&* s*r tsmada* par sociss qr* ràpàie*tem a rnaloria akoluta do*epital eü6ial da s*ciededs.

(\
V

alienadas
c*be*do

transferidas ou
r8ínanescêtltê,
igualdade de

il
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& §ü* LT*&.

sócios, imstica
o sôoio

*L*U§UL& N§HÀ: 0 *á**o que desej*r trânsferir â§ Bu{ts quota*., davará n*tificar
por eecrito â soeiedsda, discriminâÍldo o prêço, forma ê prazo d* pagãffênto, paraque esta, atrav** dp sócio rsmailasmnts, exêr/§{r ou renuncie ao dirçito

de §ü (eesserrte) dias contadar
depr*f*r*nei*, ü qus deverá *er feits dentro do

r*csbiilr?ânts d* notificaçáo ou em maisr praão a crit6rio do *ôcio aliênêntÊ

Far*g f{, ÚI}Í*P: §esçrrida Êste prazo sem que seja exercido o dÍreito depreÍ*r'ên*i*, ae qunta* poderáo ser livremente transferidas.

tlAu§t l* ç*gmn: À sociedade será adminístrada Fr um sócioçerente, aoqua}, *ompete o u§o da finna e a reprssantaçáo ativa e passivd judiciar e
extraludicial da sociedade. *endo{he BntretantÊ, vedado o seu ernprego sooqtlalqaer pretexto ou msdatidede, em operações ou negócios êstranhos áo obietivo
*rcial, e*p**ialmente em avais, erdosscs, fiarças ou Eãuções de favor.

sl.*u§ulâ ÚÉüHÀ PÊIüEIRA; Pelos serviças prestados à sociedade, perceberá
o sécio g*re*te, s títula de remuneraçáo "Pr&l*borê", a qu*ntia mensal fixada ern
coÍ?11#T}, eté oe limÍtae cle dedução fisÊal pala legistqãc do"imposto de rênda, a qr,rat
s*rÉ levada a çonte de despesas gerais.

cl*t §ütA rÉcrm* sEsuHü)À: Fice inwsüido na tungão de gerente dâ§üGi*d*dê, dispensed* da pre*t6ão de cauçâo, o sócio AR§ALDO BARALDTR$Ofiffiü §

CI3t,§UI-A BÊSIHA TERCEIRA: OS SóCiOS ffiNPK}VÍ}M PSrâNte A JUCEFAR, qUê
nãa estâs i*cursos em nenhum dos crimês preuisto* em lei que os impeçam deêxgt üêi. atividadg rl.tgÍEanti,.

cl*t §uL* t,ÉüftfiA *UARTÂ: oe sôcios decraram, que a prssênto êmprêsa sê
ryuadr* nc dispostc do art. 2', inciso I da Lei n.o g.tiô4 de 2g{3-tgú e qüe ovolume d* sua recçÍta bruta náo exc+derÉ o lfmite fixado no ârt er, ;*i* I da Lei*'317, dê üs'Í2-1ff§, *ão oe enguadrandc igualrnents em nenhuma das exclusôesdc que trat* * art. ff da meneionada Lei n.o g.gtl.

a
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0 Lr?' §AN*L§I ÊOT}RI*UÊ§ E ÜIÁ fr.TPÀ. ffi§
*"!l.p"J. *tF H.§ w""w*.w1ícffi1ffi
PRffiilEIRÀ

ç

NIALDO BARÂLIX RmmGUE§, brasih*ro, so*'lêiÍe, ÍÍlaitr. mtncfiiaÍ*e,
dornÍcfr#§ rlg# ci6adg th Unmmnxr-B., * ft** W Hslsnâ, Í887, Jat{it?t
pofâdor da cÉdüla de !ffie RG l{.6 §.14S"§{&Z-§SprFfr a devirlarreob reer.b m
CPF sob n.o 8§5.*X) 94$'20 e JOilS*l§ R0[}ffiGt.E§ ."Effffi, hasüleilo. sol**to, ,naioí,
c*nçrciante, rwklente e M&* rE* *& de tlmmern+Pr., à nrs Sryüa l{#&
1S7, Jardirn CtrEdá, pst*r d* #rtt de *ffiÉ#e RG *.o 4"S1-fr8&SSP-PR e
devidamente inEcriâo na CPF sob n.a *Í§"*g$,,Bffi*18; effis cornponentes da sodedede
por ryrotar de re*poneeiffi firfiiefã wç gir* @ e Mrus §ocid & "BARÂLIX
nfrlRlGt El§ & Cn LTII&.ttr', ffin *a& a tur§, à nos L# 8§ E 86, Gkbâ Í0, f,&ideo
Rio do V'êâ§s, CÉ7:&7"6211ôffi!, F*rto figisirã, Ê*mi*$piio {rê Vi}e Alt*Pr., *orn con&Êto
§ocisl srqilivds na Jtl*úa Çonçrrtd dc E§*d* ds Ffrr§t* sab n.o 412O4{I5§4ffi, por
*eopacfio çÍír ffi§lh d* íZ§ü1"mSi r t pm *rte in#ume*b $âtücttk dç
altcrnç§o, rn*difimr seu cffifrâto FrirfiitirlCI, de acry& corn Írs d&sul*s e cmdiçôac
oaguintes:

§L$X§tlliB prutffiffi* Atrnd*rd* úxftSílate d&, elL í7 d* M 85.CIÊ{fr0, t€ndq ê{!1

vúst* a área de eÉraçgo de di\â'dâde de rmm frrna wt*r Ínsc,lÍlâ na FAlifi SE
FRONTEIftA, fica estabelecido c seguin&:

I* * rytat sffitsl de enpeea pwffiwwá sffiItr* * bmsildi§§, cnrn pelo
nffiílâs §t?§{c*ruFrtütt* e tx?t per ffiít&§}"

It- 0 ryudm rorixl será *en*p*u mt*k;$üsr dÉ , p# írrcnen, 2f3(&is trys) de
ffilhadoree brasrhircs

Íll- À adminisü"açfu cru gerêncie derá serrlpírã à rdoria de bâsibil§"
âssegüíndüs s e€í*t podêms pffia*nar*ee.

ü-àU$frt-e SE§UXB*: FarÍsârÊüeÍfi inffis ** *ema*e deusuH vtlÊrM quo rÉo
di$rc*n sailr âs d{eposetses dc pr*wrte Ên§&stts}h.

Larm#,erp Sffic y*ffi de fgsâl kr êçg;íg".

Urlx"m ra ?r",75deÂgqsta de2"000-
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Akl$Àt§{} BAffiÁL*I RüIlXIttLE§, brasiÍeir*, sclfeire, r:r*ül{x,
d*sniç.ifiad* ?rssfê pidads, de Urnuera*m Eet*{ts dü Perall{ & Ruc §*ata
Faraís*, ü!3lr: 8?.5*5*1 7ü" p$rtsdcr eÍe Cé&:ela dc Ídcntidade &$ nô-

dsvidffflente Ísxççrit* nr: (]PF s*b *: n*. 69§.S3*"S{'%2ü e Jül§Â§
hcasileÍ,rs,
§steds do
Cé&*te d*

CfÁ[J*U;* P§IM§IH,{: S''ica e}terad*r c endereço do Lotes *5 e &6, Gle,ba l&* #n* I}.i§$s*
t§* ff.*rtq Fig***irx, CtiP: S?.538"tr*il rr* *ídade de Ált* F*mís* Es*d* d* Paraná p*{ã s Lr***
*S * *6, GI*ba *, *lut, C§P: ü?.Sâ*-ütI{}, Bis,triÉa d* P*rtç Fig*eira, n* Cidade de ÂlÉo
§*:rÍs* §*tad* do Fnrnn*.

CLÁtrS§tÁ S§#[INI]-4,; A s*eiedads rêsêr-§e-á m*pletivamenre.nas çrxi*sses de*ts c.onrratô
p*las r**mnns r$&Lei *"4$4i?6 e demnis alfcraçse* p**reri*re*"

*f*{'U*Utn Y[§,CE[HL4: peffire.necern ifialt*redas as de*:sis cl&usrila* era eondiçSer vig**t*s
qr*e n§* q*lÍdÍrer'* cürn âs disp*siçõ*s d* prexente,insmffiIento

CLÀU§ULA QUARTÂ: Á viste da modificaçã*, ora *justad*s, resolvem consolidar n sonrrat<r
s$cial. c*rn â seguinte redação:

cün§#ux}ÀÇÂ0, rre c*NTfiÂT*
B.{RÂLDI ROSRÍGUES & CIA LTDA

^z-
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*BÁ,RALDI R§IIRIGUE§ & üÂ L?DÁ - M§". 6glm de e foro nos
s/n" CHP: 87.5Sü-SSS, DistrÍto de Porro Figueir,& ns ütdade de Alto
com Contrato $oçipl primitivo arquivado na Jrin:a'C*merEial do
412ü405526-5, p*r degp*cho *rn sEssãç de
S dfr 2$l§S/3ü(}ff, insçrita rno CNPJ/h,IF sab

lWr§,ll*99 e uhima alteraçâo
o no. &2"9?S.*§ t/ü0SI -60,

o contrato s**i*l rlrediante as condições estnbcl*eides rgs eláusulas segurntes:

ClÂusul,.à rRIIW§I,RÂ: Nome empresariai de: &BASALDI ROIIRI§UE§ & CIÁ LIDA -
M§», csm sede e fors nos l,otes E5 e 86, Gleba lS, Nrlcieo Rio do Veadq CE?: 87.528-000,
Distrito de Porta Figueira no MunicÍpia de AIíoP'arâíss Esudo do Paraná

CLÁU§UL.4. §§SUNDA: O Capital §ocial na import&raia de F[l§ 20.0üS,00 (vinte mil reais],
divididçr em ?0,§*S (vinte mili qucrta*. no valor noÍninat de Ri§ 1-CI0 (um real) cada uma, já
integrelir,edo fica assim dis&ibufdo rntrc os sfuiCIs:

**tros
Ârnaldr B*ruldi Hr*rÍgu*r
Janny Kodrignex ürmior

TOT"{I§

qP{,TÂ§
I*,@,
r(}.srxl

V*L$'trt'n$
10.sffi,§{}
Iü.sw-§*

R$ 20.üüS-ü{}

CLÂUflIIÁ TE§CEIRA: Â sociedade têm Fr *b.iuo social o ramo de: EI§RÂÇÂO DE
ÀREIA E COMERCIO VAREJISTA »r NAÀrgNiArc PARÀ CONSIAUÇÃO.

CLÂU§ULÀ QUÁRTÀ: A sociedade iniciou suas erividsdes em 0l de Março Se lg$g, e seu
prez§, de duraçôo é por tempa tndetermina&r.

CLÁU§ULÁ, QIIINTÂ: Âs quours da sociedade sâCI indivisíveis e nâo pCIderês ss trsnsferidas
a tereeiros sem ü eonsenfimento de ouuô sócio, e quem fica asseguradoo em igualdade de
crndiçôes ê pre§*, t> direito de ,proferêncí*p*raâsse aqüisiçãa.

CLÁI}SULÂ S§XTltr À rcsponsabilidade de cads soci* ê rçsrita ao valor de suâs qrlstâs, mâs
todss respondem sçlidariamente peta integralizaçâo do capital social.

ct,ÁÜ§utÂ §ET§§IÀ: A administraçâo cab* as sócio ARNÂLDO Bá"*ÀLDI
RODRIGU§§, çom podeies e atribuições de adrninÍstradorcs autorizadcs CI usÇ do uome
erxpres*rial" vedado, ** entsrto, sm ativid,*des ç.çtranhas ao interesse sqcid §* cs$snir
obrigeçôes seja em íavor de qualquer quotista au de tcrreiro*, bem corno oÍÊrâr ou *lienar bg§s
irnóveis da *rl*iedade s&m autorirnção do outro ssciç-

t*"s$ü

a
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CIriU§tlLA $I?ÁyÂr Áo término de cada exscÍcio *ocial, em 3
administrador prwtarâ csntas justificadas de sua
inventário, da balenço de resultado eco*ôrrico,
qtreitas, os iuer** *u pexlrc apmadon.

Parágr*fo Frim*Ír*; trispens*m-se as Formalidad*s dr convccação, qurndo lsdos os sôcios
por *scrito, ciente-s do lmal, da&, hora

CLÂU§UI-A HÜÍ'$Á,r A sociedade pud*râ a ryntrqam &rys abrir oui f,echar filiai ou o.us-a
dependêtr*ia, m*diante *lteraçâa sontratuâl assinad*,;lcr tu** m sóciou.

CLÁU§UIÁ §ÉCIMA: Os sócios poder*o de eomum acordo, Íixar uma retirada mersâl. a
título de *prrr-laboreo' 

observâdas a* disposiçô*s regulamentares pe*inentes.

CLÁu§UtÁ pÉcr*ra TRTMEIRÁI FaÍeeetrde ou Íntqdirsdo qualquer sôcio, a scciedade
continuará s*as etividades çom os herdeiro§? §ueesssrês ê o incapaz" i*lâo sendo pcssivel ou
inexisti*dtl intçre*se destes ou dos sócicls rcmür?es§*r1tss, o valor de seus havere* será aprrado e
liquidado com base na- situaçâo patrimoni*l da saciedade, à data da resoluçâo, verifiiada em
balançn especie*rrente lsvantado.

Farágrrfo ÚnÍ*o; ü mesmo procedimenÍo s«á edütâd* Êm ouhüs o.tg§§:ç111 qgs a sg*iedadE se
re§llva ern relaçâu a *su sôcio.

CLÁU§ULÀ §ECIMA §EGUNDÁ: o a&ninisrrador declara sob as psnes dâ Lsi de que nsc
está irnpedido de êx*rcer a administração da sociedade, por lei espeeial, oü süI rríxude de
condenaçâo crim*$d. §u pür se encontrar sob ss efcitas'delg a p* :d* vede airrda que
terxporariam§rlk, o &sÊssCI a cargo públicns: ôr! psr crinrés fdi*;"., i* pr**i*eçâa pçftâ su
subür*o, eoncu*s§o, peeutato. CIu contra a etoncraia ppuler,contra o sistemá tnaacelr<l
nacicnal- §ontre tlonEâ$ de def§sa da concorrônci4 Eontra as relaçõt§ de con*tEnel, f& públic6,
ou a propriedade.

§LÂt7trtÍtÁ n*crna* TERCEIRA: Quanda a metcria dor sôe,ios, quê repr€§e!úê§! nnais da
rn*tade dÜ Capital 

§ociat" ente.lrder que ou mais sóeion sstfio pondo ern riscc a ccntinuidade da
empr€§â' em virtuda d* stos de imgável gravidade, potterá àxctuí-los da sociedad., **O**
alteraçâo de eontxtç social. desde qú prerisu neste a erclusão por justa causa.

P*nigrtfo Úrica: À exçlusâo somente podêrá ser datcrrninada onr rermiÍb ,otr arssrbléia
especialmente *nnv$cada para ôsse fim, com e presêaçê de üodos os sócios, eieate o acusado emtêfpq hábil par penrritir seu süspârecimento e o Exçi*Ísio da direito de defesa, apticando para
a liquidaçâo ü* pagamÊrrto das qqotâs o dispost* na dé.eisra primeirâ, p*ag*f" rmico.

cLÁtlsULÁ §Éewm QUARTA; Â, *onrrocas§* dos *úcios será efetu& p>r meio de
correspandêneia registrada, $CIm anl§cedfucia de üi (üs§) diâs dedatada reuniaaa. -**' .

compârecsrcff Õu *e drclarsr*m e ordm do dia
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Fa1ásrrfo §egundo: Â reuniâo de sócios torzla-se dispensável
decidirem. por eserito. sobre a matéria que seria objeto dela

cLÂ{rSü.LÁ DÉCIMÂ eUIt{TÀ: À sociedade reger-sg-á suplerÍvamentc
eonkato pelar nort.as da Lei 6"404í76 e demais alteraçoes posteriore*.

cLÁU§tíLÂ DÉcIlHÂ §EXrÂr Fica eleite o Fora da Csmarcâ de umuararna parê o exercicio
e o cumpri*ent* dns dirsitç* e obrigaçses r*sultentes d*sts aontrd,o. í."

Lavrado em 4 vias de igual teor e Íbrma-

Umaêrâna - Pr., 12 de Dsaêmbro de 2008.
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§üCTEÜÂüE E§TPR§§ARIA LIMIT"{DÂ

BARÂLT}I RODRJGUE§ & CIA LTT}A - ME
ALTERÂÇÃO CONTnATUÂL - 03

ÂNN.{tbO EÀRJILPI
dçxricili*do na cidade de
Paraíso. CEP 87.5CI5-170. portador
dçvidamçnte inscritCI no CPF sob

da s*dula dç Íêe*tid*de RG no 3.140.846'],.
o ns 6s5.930.94§-?0. JülqÂ§ R(mruGUES

brasilei.ra, çasatlo sch o regime de cornunhão parcial de beüs. naturdl da cidede de Maringâ
§stsdo do Farans. *rxpremírio, residente e d*míciliado nêstn cidade de Llmuarama, Estado do
P*ranrL sits à Rua §arandi. 5548, Zona ÍII, C§P *7.5t!2-09{i, ponador ds Céduls de ldentidade
Rü n* 4,991.5S6-3 - S§plr§. e devidamente inscrito no CPF *ob * no ün8.323.9S9-18, sóciss
üomglnentss da snciedade empresária limitada den*minada: 'iEÁRALIII RODRIGUE§ &
CIÂ LTDA * IIIB'. ceim *ade e f*ro ros Lotes 85 e 86, üleha I{), núcleo Rio do Veado. CEP
87.528-ü00, Distrito de Porto Figueira no Município de Alto Paraiso. Esudo do Paraná, com

cüntrato social primitivo arquivado na Junta Comerreial do Estado de Faraná sob no 412S4055?6
5* psr de*pac&o 0m sessâo de 12lü7Í1999 e ultima alteração süb o nç 2üü8352766'l ern

I51i2Êt}*8, dcv,idamente inscrit* no ClrtrPJrtíF sob a ao 02.S79.88i/S001-60, §E.§OLVEM: por
sstc instr$r*e*t* paxicr"llar nlterar cy rontrato sa*iai medírinte as cláusulas e condi$es eegpintts;

cl-Áusul.Á PRIMtrIR4.: O sócio ÂRNÂLDO BARÁLDI RODRIGI]ES- possuidor de

lti,{lü{J tdez mili qustâs no ralor nominsl de R§ I,üü (qm $*l} cadâ uma, total'iaando asrinr qnt

v*l*r d* RS 10.0{X},{X} (d*z mii reais}, cede e tr,assfere ao sósio rsmâneseente JONA§
BODRI§IIES JUNIOR um totai de S.6ü0 (oito mil e setscantasl qu§&S eo valor nominal de

§§ 1,0ü {um re*l) c&dâ umâ, tots}ir,ândo assim um r-*lor de R$ 8.600,0ü (oito mil e seiscentos
re*is]" ô soeir sedÊ$te dá *CI sóeio remenescefite plena, geral e rasa quitação pela cessão des

$rotÍrs ora cedidâs.

IãÃU§ULA §EGtlI§IlA: O capital social no valor de R$ 2ü.000.00 (vinte mil reais) lotahuetrte
i*tegralÍuodo ern moeda cÕrrente d* país" Íica ekvado para R$ 140.000,{X} (cento e quarenta rnil
reais). ssírds Õ âumento de RS 1?0.0CIü"00 (cento e vinte mil reais). integralizado pelo socio
JCINA§ ftSI}RIGUES JUNIOS mediante estrêga dç um e$nirhão, da marcra Mscedes Bens,
M*delo Iti?{}, ds ccr âran**, Ànoril\rlodelo 2üü5/20ü§, clrassi 98M6q53015844175L Renavam
86"39ç891-7

CLÂtt§l,LÂ T§RCEIRÂ: O capital sccial uo valor de RS 140.ü00,00 {cento e quarenta mil
reaixi" dividido ern I4fi"0S* {csÍrts s quârsütâ mil} q**tas nç vaiar nomin*l Se R$ 1"0S {um real)
c-*Sa irmq Íica assira clixtribuídos entre os sóeíos:

CLÂU§ULÂ ÇUÂ.RTA: A admiri*traçâo dâ socied*de cabera ao sócio, JONÂS
ItÊIlRt.$Um§ JUF{I{}R' c*m p*d*res e atribçiçÕes dç adrninistradsr auteiri*ad* $ use d* n+.mç
emprewrial, isoladarnente. vedâdü. $o eritântc, em etividâdes estranhas po interesse social ou
eã§umr em favor de qualquer quotiste ou de terceiros, bern

ROIIRI§U§S, braxileir*. solteira" mffior, empresário,l
Umuarama" Hstad* do Famná. à &uâ.Santa Helen6, I

§§cIo§ §/* üu0T.â§ V.ALüfi R§
J*nas R*drigses Juni*r Wa 138.6ü0 138.60CI,00

Âr*aldo Baroldi Rodrisues l'Y0 1"400 1.400,üü
TOTAL ms% 140"{X}0 l,í0"m0"00

alienar sociedâde sern arrt*ri:raç&o da *utra *ücia.
Çsrn0 ü$§ru ou
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§OCIEI}ÂD,§ §MPRE§ÂRIA LIMITÂDA
BARALDI RODBIGUE§ & CIÀ LTDA - ME

ALTERÂÇÃO CüNTkAfiÍAI., - o3

Cf,Áusut * QUI'NTÂ: G admi*istrador declara sob *s puras de tel de que
d* çxEreer a tdr*ini*traçãc da sociedsde" p*r ki trpaci*l- ôu srÍl
olr por sê encoffrârsrn sob ç* efeitos delq xp6lrs quc v*de, *inda
* c,args§ públi*ns; su por ximçs fdimmltar, de prevaricação,
pculato, ou ssritre a economia papular, *ontra o si*ema fimn*eiro naciorud, copffi
d*fçsa da concorrôrci*- conse as relações de coasumo, Í'á pública ou a pr*priedade.

CLÁUSULÁ" §[XTÂ: Fermanecem inalteradas as der-nais clátrsulas vigentes Wq ÍS{, co}idirem
*Çrn fls di*posÍç§es d* presente instrumçnt*.

L*vredo ern 4 vias da igu*l tsor s f*rma.

Umuarama * Fr., 06 de Dezembro de?SI1"
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StrCMDÀI}E §MPR§§ÀAIÀ LIMITAI}À
BAR^4.LDI RODRIGUE§ & CIÂ LTDA.IITE

ÀLTERÁÇÃO CONTRATUAL - 04

ARNALDO BÂRÂLIll RCIDRIGI"iEü brasileiro,
empmsário. residette e dotri*iliãdo na çÍdsde de
Estado do Psrasá, â Rua §anta Helena, 1867" Jardim Paraíso,
8?"505-l?0. partador da cédu}* de ldertidade RG no 5.140.846-2 -
S§p#R e devidamentE lnscrtto no CPF sob ono695.930.949-20,

JOF{Â§ RODRI§U§§ JUffiO& brasileiro, casado soh o negrme
de çomunhão parc,ial de bens, nâtural da cidade de Mãitrgil Estado
do Pcrâ§.á" empresário, residr,ate e domiciliado nesta cidade de
Umuârama, Esnad* do Parans. sito à Rua Sarandi, 5548, Zona III,
CEP 87.502-09ü, pofiador dâ Cédula dr ldentidade R§ no

4.9S1,5$6-3 - SSFIFR e devidamente inscrito no CPF eob o no

018.323.ç09-18,

sóçiçrs csmpo*entes da ss*idâde empresÉria liffiitade,
denominaiia: *BÀRÂLDI ROBRIGUE§ & CIÂ LTDA - ME',
com sede e foro aos Lates 85 E 86-,Gleba 08, núcleo Rio da Veâdo,
CfP *7.52S-000. Distrito de Pofio Figueim ao Município de Alto
Paraís*, Estado do Paranrâ. coffi se:ltrâto soeiâl primitiva crq$ivâdq
na Jur:ta Comercial do Estado do Paraná sob no 4120405526-5. por
despacho em sessãio ée 1210211999 e ultima alúeraçãn sob o no

2011864238-3 em AUW20|1, devidamente inscrita no CI.IPJ/À,íF
soh o no 02.979.8S110001ó0, RESOLVEM: por este instrumento
partieul*r alterar * §sntrâto sosisl mediante ôs cláusulas e

condições seguintes:

CIÁIJSULÀ PruhfiEIRÁl Fica re-ratificads a terseirâ alteração conÍratud arquivada cob o no
2011864238-3 em fifl,t|2n}ll, n$ seu preâmbulo o endereço da sociedade dôi digitado
erroneamente a su* gi*bu- sendo * rsrrsto üteb* 0*, passandn a tsr â seg*inÊ* rdaçâo: eom sede
e domieilio nos Lote§ 85 e 8ó, da Gleba 08, Núcleo Rio do Yeado, CEP E?"528-{X}0l Distrito
de Porta Figreirâ, Mx*icÍpio de Á"tto Paraíso, Estcdo do P*raná.

CtÁtÍ§trtÂ §HfrUHüÀ: Pennffnssem inâlteradas íts drmais cláusulas vigcntes qttç Eão
cclidirem corn as disposiçôes do presente instrurnento.

Lavrado em 03 (três) vias de igual tesrc forma.

Umuararna - Fr." S4 dç Julho de 2012.
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§üsrHHÀüH EMBRHSÁrcr* LtMtrÁsA
EÂHALOI HüDRIGUE§ & CIA LTNA. HIE.
ALTERAÇÃo coHTRATUAL - No. oo5

NIRE: 4.12A-4A5.526-5
tt+{FJ : BX.§?9.S8í/Sâ§Í -s0 -

l.ii5

ÂRNÀLD§'BARÁL§I RODRIGUE§, brasiteiro, solteiro, mai*r, empresárib, portador
da cêdule de identidade RG no. 5.140.&4ô-2 §§P-PR e inscrito n* CPF sob no^

SS5"§3fi,84T*?0, residente e domiciliad* na Rua Santa Helsna, nCI. 18S7, Jardim
Paraíso, CEP 87505-170, na cidade de Umuarama - Paraná e JONA§ RODRIGUE§
JuNlOR, b.rasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, empresário.
nâtural de Maringá - Paraná, po*ador da cedula de identidade RG nP. 4"991.506-3
§§PfpR e in*crito, no üPF s*b no. 01S"3?3.S0S-18- r,esidente e domiçiliado na Rua
Sarandi, n", S§48, Zçna lll, CHp 8750?-ü9CI, na eidade de Umuaramã - Paraná. na
qualidade de socios componentes da Soeiedade Empresária Limitada, denominada
"BÂRAI,§l R0§RIGUES & tlA LTDÀ - ll[8", c*m sede e foro nos Lstes 85 e 86,
üi*ba 08* hltisleo Rio do Veado, CEP 87528-000, distrito de Porto Figueira, munÍcÍpio
de Alto Paraiso *Paraná, confsrme Contrato Soeial arquivado na Junta Comercial do
§stado dç Paraná sob no. 4.12A.405.52â-5, por despachc em sessão de t2 de
Fevereiro de 199S e última atteração ü*ntrâtuâl scb o no. 20124905474 em sessão
de 12 de Julho de 2CI12, devidamente inscrita no CNPJ sob n" ü2"979.881/0001-60,
resolvem pelo presente instrumsnto efetuar alteraçÕes que se regerá pelas clâugulas
e condiçÕes seguintes:

CLAU§ULA PRIfiTIEIRA: 0 objeto social da sociedade que era Extração de
Areia e C*mércia pâssa â ser

[IATERIÁIS
ÂQIJâVIÂRIO §E CAÊGA

CLÁU§ULÂ §EGUH§A; Permanêcem inalteradas as demais cláusulas
vÍssntes que não cotidirem corô as dispcsiçÕ*s de presente alteração.

Ê, por estarem assim iustas e contratadag, assinam as partes o presente
i*strumentç em 03 {trés} vias de igualteor e forma.

Umuarama - PR, 08 2Q14.

1 tll
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACTONAL DA PESSOA JURíDICA

BARALDI RODRIGUES & CIA LTDA

DO ESTABELECIMENTO (NOME

MINERACAO BARALDI
PORTE

tuE

É PRINCIPAL
08.í0-0-06 - Extração de areia, cascalho ou pedregulho e beneÍiclamento a$eociado

46.79-6-99 - Comércio atacadista de materiais dê construção em geral
47.1H'0-gS - Comércio vareiista de materiais de construção em geral
50.99-8-99 - Outros transportes aquaviários não especificados anteriormentê

E

206-2 - Sociedede Empresária Limitada

LOGRADOURO

LOT LOTES 85 E 86
NUMERO

s/N
COMPLEMENTO

GLEBA 8

CEP

87.528-000
BAIRRO/DISTRITO

PORTO FIGUEIRA
MUNICIPIO

ALTO PARAISO

ENDEREÇO ELETRONICO

escritorloÍêcord@gmail.com
TELEFONE

(44) 3639-3í71' (44) s05S2476

ENTE

ATIVA
DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL

03111t2005

MOTIVO

ESPECIAL OATA OA SITUAÇAO ESPECIAL

NUMERO DE INSCRIÇAO

02.979.88ír000í-60
IIATRIZ

coMpRovANTE DE INSCRIÇÃO E DE STTUAçÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

121O2t1999

UF

PR

\-

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 2.11g, de 06 de dezembro de2022.

Emitido no dia í710612024 às 10:í5:48 (data e hora de Brasília). Página: í/í
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MTNISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Naciona!

CERTTDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉB[os RELATtVos Aos TRIBUToS
FEDERATS E À OíVIOA ATIVA DA UNIÃO

Nome: BARALDI RODRIGUES & CIA LTDA
CNPJ : 02.979.88í /000í 60

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

'1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1g66 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideraçáo para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda náo vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da Uniáo (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execuçáo fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçóes soclais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do arl. 11 da Lei no 9.212, de 24 de julho de 19g1 .

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.bp ou <http:ilwww.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 211012014.
Emitida às 13:09:55 do dia 1910112024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 1710712024.
Código de controle da certidáo: 6DE0.946F.4g8E.ESOS
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná
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Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N" 033801030-20

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 02.979.881/0001-60
Nome: BARALDI RODRIGUES & CIA LTDA ME

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, veriÍicando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidáo engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigaçóes tributárias acessórias.

Válida até 1511012024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via lnternet
www.fazenda.pr.gov. br

Página 1 de
Emilido via lnternet Públicâ (17/0d2024 t0:19:32)



PREFEtTURASg$lctpAL trE ALrO pA tso
SECRET,{RIA DE FAZEI{DA

Certidão Positiva com efeito de Negat.iva no 27g/ 2024

10I

Proprietário . . . .

CGC/CPF
Endereço
Bairro
Cidade
Estado
Requerente . . . . . .

BARÀLDI RODRIGUES & CIA LTDA
02 .97e. 881/0001-50
1
CENTRO
Alto Paraíso
PR
BARÀLDI RODRIGUES

No
CEP.:

0
I 7s2 8 000

I

CERTIFICA, para os devidos fins, que o cont.ribuinte acima especificado,encontra-§e QUITE com o Município de Alto Paraíso, com relação a rmpostos e TaxasMunicipais até a presente daLa, porém faltando quitar a(s) parceLa(s) no(s)r'rturo (s) vencimento (s) .v
Ficam, todavia, ressalvados os direitos da subsecretaria MunicÍpa1 de Receitase controle de cobrar quaisquer débitos que venham a ser posteriormente apurados.

Código de Autenricidade: 753905957753905

Esta certidão tem vaLidade até: 21 de Julho de 2024

ALTO PARAISO-PR., 21 de ,Junho de 2024

\-
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tlallar lmprimir

v

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

üÁlxA

fnscrição:
Razão

Endereço:

FESEFTAL

02.979.88t/O001-60

BARALDI RODRIGUES CIA LTDA

LOTE 8s E 86 S N GLEBA 10 / ZONA RURAL/ ALTO PARATSO / pR / 87528_
000

A caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

o presente certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 0 L / 06 / 2024 a 30 / O6 /2024

Ceft ificação N úmero z 2O24O6OLO 1 OOO8500 2OB4L

Informação obtida em t7106/2024 tO:16:51

A utilização deste certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da caixa:
www.caixa.gov.br



1Í 1

Nome: BARALDf RODRIGUES &
cNP,f : 02.979 .88t/ 0001-60
Certidão n" : 42483a05/2024
Expedição: 1,7 / 06 /2024, às
Validadet L4/L2/2024 - t_80

de sua expedição.

Página 1 de .1

C]A LTDA (MATR]Z E FILIAIS)

10:19: l-4
(cento e oitenta) dias, contados da data

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇÀ DO TRÀBALHC

CERTIDÃO NEGATTVA DE OÉETTOS TRÀBALHISTAS

certifica-se que BÀRÀrJDr RoDRrcuEs & crÀ LTDÀ (MÀTRrz E FrLrÀrs),
inscrito(a) no cNpJ sob o no 02.97g.egL/o001-50, NÃo coNsrÀ como
inadimprent,e no Banco Nacionar de Devedores Trabarhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Traba1ho, acrescentados pelas Leis ns.o 12.440/2o:-:- e
13.467/2077, e no Ato Ot/2022 da CGJT, de 21, de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
f nternet (http: / /www. tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

TNFORMAçÃO TMPORTÀIIIE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério público do
Trabalho, comissão de conciliação prévia ou demais tÍtulos que, poÍ
disposição 1egaI, contiver força executiva

::rúv:j.d.ãs e su.:iest.õe:; : a:âciLísr:.$t . -j ui; - i:;1.
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FONE FAX: (0*ll{} I6Ê{-Ítt8

Âuditçrlc Empru**rlal e

CtrlPJ: t&{r000t{ã
* ALTO PÁ§AISO - PR

DECLARAÇÃO DE Ei{QUADRAMET{TO

SECLARO, pârâ os devidos fins de Processo Licitatôri*,
elue a empresa BARALIII RoDRlGuEs & clA LTDA, com sede no
Lotes 8s e 86, #n, Gleba s, Farto Figueir*, cEp s?.§ãg-s00, na cidsds
de Alta P*reíço, Ested* paraná, in**rita no cNpJlMF sob o nü.

02.979.881Iü001-60 e oAD/tcMs nc. s§429164-gg, está enquadrada
como MI$ROEMPRESA perante a Junta comercial do Estado do
Paraná e sendo tributads pelo Simplec Nacional noe termos da Lei
Compl*mentar 123í'20fffi .

H por ser ô a*ima exposto à expressão da verdade firmo a
presente parâ que surta os efeitos legeis desejados, e estou ciente de
que a d*claração falsa constitui crime na forma do Ârtigo 2gg da
Côdigo Fe*ml.

t

Alto Paraísa * de 2A24.

§2gr.ü29-2a
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BTM1U RODRIGUES A GII lrul
"MINERAçÃo aAnlmt,,

End. Lotes 85 e 86, s/n, Gleba 0g, porto Figueira.

c ru e:/u r : 02.97 g.ggt 1000l-60 cA D/ I c M s : 904. 23164_98

CEP: 87.528-000 - Alto paraíso - pr.

ANExo ur - DEcLAneçÃo DE RESeoNSABTLIDADES

Declaração de:

\-í. Cumprimento dos Requisitos de Habilitação,
2. Gapacidade de Fornecimento;
3. lnexistência de Fato Superveniente;

1. 9r" cumpre o art. 70, XXXill, da Constituição Federal;
5' Declaração relativa à proposta econômicá, em conformidade com o art. 63, s ío da leifederal no
14.133t21.
6. Declaração de responsávet para assinatura da ata/contrato, ou pelo recebimento daautorização de fornecimento.
7' Que não existem em seu quadro de empregados servidores públicos da contratante exercendofunções de gerência, administração ou tomada de decisão.
8. Declaração de Responsabilização Criminale Cível.

PREGÃO ELETRÔNICO N'028 12024

o signatário da presente, em nome da proponente BARALDI RODRIGUES & CIA LTDA, inscrita. to CNPJ sob n' 02'979.881/0001-60, sediada em Alto Paraiso - Pr, na Lotes 85 e 86, s/n, porto
-Figueira, cEP- 87.528-ooo, declara, para todos os fins legais e necessários, sob as penas da lei, que:

1' DECLARA, sob as penas da lei, paraÍns de participação no pregão Eletrônico no O2gt2OZ4, orasendo realizado pela Prefeitura Municipal de Alto Paraísopn, qr" pr""-n.he os requisitos de habilitaçãoprevistos no item q1óprio_ do respectivo edital, ou seja, todas as exigências habititatórias desteinstrumento convocatório. Declara, ainda, ter conhecimenio das condições estabelecidas no art. 155 daLei no 14'13312021, especialmente que comportar-se de modo inidônéo ou cometer fraude de qualquernatureza é infração passível de responsabilização.

2. DECLARA
ao PREGÃO

3. LARA
ade n

Pregão
compro
certame e

está plenamente capacitado a efetuar o fornecimento dos produtos licitados, referente
ICO No 02812024, nas quantidades e nos prazos previstos

té a presente data inexiste fato impeditivo (ou seja, de que não há declaração deda Lei Federal 14.133t21 em sua redação atual, para sua habil itação no024, ora sendo realizado pela Prefeitura Municipal de Alto Paraíso/pR,
a eventual ocorrência desses fatos durante o processamento deste

avença dele decorrente. Da mesma forma, DECLARA que não se enquadra emnenhu ma das h

no

previstas no item 3.8 do respectivo instru mento convocatório



\',

\,,

4. DECLARA que cumpre o disposto no inciso xxxlll do art. 70 daConstituição e na Lei no r;; 
'al;'

de outubro de 1999, de que a empresa não possui trabalhadores menores de 18 anos realizando
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição
de aprendiz, a pariir de 14 anos, na forma da Lei.

5. DECLARA para fins do disposto no Art. 63 § 10 da Lei Federal no 14.133121, de que sua proposta
econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, na convenção
coletiva de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.

6. DECALRA para os devidos fins, que assinarei a ata/contrato, ou o recebimento da autorização de
fornecimento.

7. DECLARA que não existem em seu quadro de empregados servidores públicos da contratante
exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão.

8. DECLARA por ser expressão fiel da verdade, firmo a presente, assumindo as consequências civis,
penais e administrativas sobre eventual falsidade do que for relatado.

ALTO PARAÍSO - PR, 17 dE JUNhO dE2O24

JONAS RODRIGU
Assinado de forma digital
poTJONAS RODRIGUES

JUNIOR:018323 NIOR:01832390918

18 2024.06.18
17:32:32 -03'00'

JONAS RODRIGUES JUNIOR
CPF/MF: 01 8.323.909-1 8

(assinatura, nome e CPF do mandante)
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B[n[]u RouRrGUEs a Gl[ lIm
"MINERAçÃo BARAtot"

End. Lotes 85 e 86, s/n, Gleba 08, Porto Figueira.

C N PJIM F : 02.97 9.88L I @01-60 CAD/I CM S : 904. 23 16tl-98

CEP: 87.528-000 - Alto Paraíso - Pr.

ANEXO II . PROPOSTA

Apresentamos nossa proposta para execução do objeto descrito abaixo, conforme edital do Pregão
Eletrônico no.02812024, acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos.

CNPJ:

02.979.881/0001-60
TNSCRTÇAO ESTADUAL:

904.23164-98
REPRESENTANTE e CARGO: (Representante que irá assinar a Ata de RP).

JONAS RODRIGUES JUNIoR - sÓclo ADMINISTRADoR
RG-Órgao Emissor:
4.991.506-3/SESP/PR

CPF:
018.323.909-18

ENDEREÇO COMPLETO:

LOTES 85 E 86, S/N, GLEBA 08, PORTO FIGUEIRA
:t trtr^i.ttr

mail.com - 98827-O070ilton. uadros1234
EMAIL e

AGÊNC|A 0726
e DA

BANCO SICREDI C/C: 90718-3

DO LICITANTE:
E DA EMPRESA:

BARALDI RODRIGUES & CIA LTDA

AO LANCE

PROPOSTA TOTAL: R$ 39.950,00 (trinta e nove mil e novecentos e cinquenta reais)

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL:
A presente proposta possui validade de 60 (sessenta) dias a partir da data da Sessão Pública do Pregão.

Ao apresentarmos a presente proposta, manifestamos no sentido de concordar com os termos do edital
e seus anexos, nos comprometendo a cumprir fielmente suas cláusulas.

ALTO PARAíSO - PR, 17 de Junho de2o24.

JONAS RO

JUNIOR:O1

18

D R I G u EE 
â:: lãi,i3i3#,ât':;"'

832390p -WNloR:ol 8323eoer 8
jil,ffitbB 2024.06.20 1 5t42:21

,.',. -03'00'

JONAS RODRIGUES JUNIOR
CPF/MF: 01 8.323.909-1 I

(nome e assinatura do representante da empresa)

ITEM DESCRICÃO UND QTDE MARCA VALOR UNITARIO VALOR TOTAL
01 AREIA MEDIA LAVADA M3 1700 PRÔPRIA 23.50 39.950.00
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*$ffi
lnscrição no CAD/ICMS

90423í64-98

lnscrição CNPJ

02.979.88í /000í -60

Comprovante de lnscrição Cadastral - CICAD

§OVERNO DO ESTADCI
S§CRETARIA §À FAZEN§À

lnício das Atividades

11t2007

Empresa / Estabelecimento
Nome Empresarial BARALDI RODRIGUES & CtA LTDA ME

Título do Estabelecimento MINERACAO BARALDI
Endereço do Estabelecimento Lor Bs E 86, sN, GLEBA oB - poRTo FtcuElRA - cEp 8752a-oo0

FONE: (4a) 3639-3í7í - FAX: (44) 3639-3ízí
Município de lnstalaçáo ALTO PARAISO - pR, DESDE 1,ltz}Oz

( Estabelecimento Matriz )

Qualificaçáo

Situaçáo Atuat |I!,X,".;SIMPLES 
NACIoNAL / SIMPLES NAcIoNAL - DIA 03 Do MES+2, DESDE

Natureza Jurídica 206-2 - SOCIEDADE EMpRESÁnln lfOa
Atividade EconÔmica Principal do 08'10-0/06 - ExTRAcAo DE AREIA, cAscALHo OU PEDREGULHO E

Estabelecimento BENEFICIAMENTO ASSOCTADO

4744-0199 - COTTIERCIO VAREJISTA DE TIIATERIAIS DE COI{STRUCAO EM
GERAL

^ Atividade(s) Econômica(s) 4679-6/99 - COMERCTO ATACADISTA DE IUATERIA|S DE CONSTRUCAO Etut
Secundária(s) do Estabelecimento GERAL

5099-8/99 - OUTROS TRANSPORTES AQUAVTARIOS NAO ESPECIFTCADOS
ANTERIORMENTE

llpo
CPF

CPF

lnscriçáo

695.930.949-20

0'18.323.909-í I

Quadro Societário

Nome Completo / Nome Empresarial

ARNALDO BARALD] RODR]GUES

JONAS RODR]GUES JUNIOR

QualiÍicação

sóclo
SOCIO-ADMTNISTRADOR

Este CICAD tem validade até 17t0il2024. ffi
Estado do làmná

Secretaria de Estado da Fazenda
Receita Estadual do Paraná

Os dados cadastrais deste estabelecimento poderâo ser confrmados via
lntemet urrnr.fazenda.plgov.br

CAD/ICÍtls I{o gÍN2:tl64-98

Emitido Eletronicamente via Internet
t7l0,61202410:28144

r'"*'Tl'#i:3:i.11ffi "nu,.u
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I[mu RoltRrGUEs a Gll
"MINERAçÃo BARALoI"

End. Lotes 85 e 86, s/n, Gleba 08, Porto Figueira.

CNPJ/M F: A2.979.88U0001-6o CAD/ICMS: 904.23164-98

CEP: 87.528-000 - Alto Paraíso - Pr.

ANEXO II - PROPOSTA

Apresentamos nossa proposta para execução do objeto descrito abaixo, conforme edital do Pregão
Eletrônico no.02812024, acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos.

CNPJ:

02.979.881/0001-60
TNSCRtÇAO ESTADUAL:

904.23164-98
REPRESENTANTE e CARGO: (Representante

JONAS RODRIGUES JUNIOR - SOCIO ADM!NIS
P).que iÉ assinar a Ata de R

TRADOR
RG-Órgão Emissor:
4.991.506-3/SESP/PR

CPF:
018.323,909-í8

LOTES 85 E 86 PORTO FIGUEIRAS/N GLEBA

com - 98827-0070

ENDEREÇO COMPLETO:

L e TELEFONE:

1ilton
IA:

C/C: 90718-3BANCO SICREDI AGÊNCIA
e No. DA

DO LICITANTE:
NOME DA EMPRESA:

BARALDI RODRIGUES & CIA LTDA

AO

PROPOSTA TOTAL: R$ 39.933,00 (trinta e nove mil e novecentos e trinta e três reais).

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCTAL:
A presente proposta possui validade de 60 (sessenta) dias a partir da data da Sessão Pública do pregão.

Ao apresentarmos a presente proposta, manifestamos no sentido de concordar com os termos do edital
e seus anexos, nos comprometendo a cumprir fielmente suas cláusulas.

ALTO PARAÍSO. PR, 21 dE JUNhO dE2O24.

J O N AS RO D R I G U E S , fi'^illt-:1Í,ã,11disitar 
por

J U N IOR:0 I g323909 1 g xJNroR:ol 8323eoer I
Dados: 2024.06.21 I 0:34:20 -03'00'

JONAS RODRIGUES JUNIOR
CPF/MF: 01 8.323.909-1 8

(nome e assinatura do representante da empresa)

ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE MARCA VALOR UNITARIO VALOR TOTAL
01 AREIA MEDIA LAVADA M3 1700 PRÔPRIA 23.49 39.933,00



Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR
cNpJ 95.640.736/0001-30 c5p 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Iax (0xx) 44 3664 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

ATA DE RDGISTRO DE PREçOS
pRocEsso ADMINISTRATTVO N" O43 12024pnpcÃo pr,ptnôrrco N" o2gl2o24

Lei n" 14.133, de 10 de abril de 2O2l

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO Do PARANÁ, com sede na Av. pedro
Amaro dos Santos, 900 - Centro - CEP: 87.530-000; Alto Paraíso, Estado do paraná, inscrita
no CNPJ/MF sob o n" 95.640.736/0001-30, neste ato representado pelo Sr. DERCIO JARDIM
JUNIOR, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta cidãde, portador do RG n.
"L.649.O33-4 SSP/PR e CPF: 474.5t9.7L9-53, residente e domiciliado nesta cidade de Alto
Paraíso, Paraná, considerando o julgamento da licitaçáo na modalidade de pregáo, na forma
eletrônica, Ptrâ REGISTRO DE PREÇOS n' O28/2O24, publicada no portal Nacional de
Compras Públicas - PNCP no dia 07 /06/2024, p.ocesso administraüvo n.o O43/2O24,
RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualiÍicada nesta ATA, de acordo com a
9119siÍicaçáo por ela alcançada e na quantidade cotadà, atendendo as condições previstas no
Edital de licitação ou Aviso da Contrataçáo Direta, sujeitando-se as partes às nonnas
constantes na Lei n" 14.133, de 1" de abril de 2021, no Decreto Municipal n" 3192, de 2024
que regulamenta o sRP, e em conformidade com as disposições a seguir:

CELEBRAçÃO DA ATA DE RBGISTRO DE PREçOS E SUJEIçÃO DAS PARTES

fs-partes acima qualifrcadas, sujeitando-se à Lei L4.13312O21 e demais legislação municipal e
federal pertinentes, após o regular processo licitatório, resolvem celebrar- a lxesente Ata de
Registro de Preços, o qual será Íirmado por meio deste instrumento, mediante cláusulas e
condições a seguir enunciadas, dando-se a devida publicidade ao ato.

Este contrato regula-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, e a ele será
aplicado, supletivamente, os princípios da teoriJgeral dos contratos e as diisposições de direito
privado.

1. DO O&IETO
lJ. A -presente Ata tem por objeto o RBGISTRo DE pREços PARA FUTTTRÂ E EVENTUAL
AQUISIçÃO DE ARTIA uÉon orsrrmoo A ATENDER As NEcEssrDADEs DAs DrvERsAs
SEICRETARIAS DA PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ALTO PARÂÍSO, CONFORME COIIDTçÕES e
ESPECIFICAçÕES E§TABELBcIDAS No EDITAL - ANExo r (TERMo DE RErERÊNcrÂl; àã Éo""*"o
Administrativo n"_043/2O24, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos
preços tenham sido registrados, independentemente de transcriçáo.

2. DOS pRrços, EspElcrFrcAçÕES E QUANTTTATÍVOS2'l' O preço registrado, as especiÍicações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de
cada item, fornecedor e as demais condições ofertaâas na proposta sáo as que seguem:

L'27

BARALI» RODRIGITDS & CIA LTDA - CNPJ: 02.979.88 7-60

3.
3.1.

óncÃo cERtNcIÂDoR E pARTrcrpANTt
O órgão gerenciador será a:

rTEM PRODUTO / SERVIçO UND QTDE
VALOR

UNITÁRIO
MÁxIMo

VALOR
TOTAL

MÁxIMo
MARCA

01 AREIA MEDIA LAVADA M3 7700 23,49 39.933,00 PROPRIA

Secretaria Munic^iP$l de Obras, Planejamento Urbano e Serviços públicos
4. DA ADESÃO À ere DE REGISTnO pp pREços (item obrigatóriof
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4-L. Durante a vigência da ata, os órgáos e as entidades da Administraçáo Pública municipal
que não participaram do procedimento de IRP poderáo aderir à ata de registro de preços na
condiçáo de não participantes, obsenzados os seguintes requisitos:
4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesáo, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
4.L.2. demonstraçáo de que os valores registrados estáo compatíveis com os valores praticados
pelo mercado na forma do art. 23 da Lei no 14.133, de 2O2l; e
4.1.3. consulta e aceitaçáo préüas do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
4.2. A autorizaçáo do órgáo ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitaçáo
da adesáo pelo fornecedor.
4.2.1.0 órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar
prejuizo à execuçáo de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
4.3. Após a autorização do órgão ou da enüdade gerenciadora, o órgáo ou entidade não
participante deverá efetivar a aquisição ou a contrataçáo solicitada em até noventa dias,
obseruado o prazo de vigência da ata.
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivaçáo da contratação, poderá ser
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitaçáo do órgáo ou da entidade náo participante
aceita pelo órgáo ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite iemporal de
vigência da ata de registro de preços.
4.5. O órgáo ou a enüdade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles iteãs para o" quais náo tenha
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.
Dos limites para as adesões
4-6. As aquisições ou contratações adicionais náo poderáo exceder, por órgáo ou entidade, a
cinqüenta por cento dos quantitaüvos dos itens do instrumento convocatórioiegistrados na ata
de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.
4.7. O quantitativo decorrente das adesões náo poderá exced.er, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os
participantes, independentemente do número de órgãos ou ãntidades náo p-articipantes que
aderirem à ata de registro de preços.
4.8. Para aquisição emergenciat de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar
por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municlpal, a
adesáo à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao
limite previsto no item 4.6.
4.9. A adesáo à ata de registro de preços por órgáos e entidades da Administraçáo pública
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida p-ara Íins de transferências voluntárias, não
Íicando sujeita ao limite de que trata o item 4.6, desde que seja destinada à execução
descentralizada de programa ou projeto federal e comprovadã a cjmpatibilidade dos preços
registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei no 14.133, de
202L.

Da Alteração dos Quantitativos
1'1O. Nas alterações unilaterais a_que se refere oinciso I docaoutdo art. 124 da Lei 14.133,de2o21,ocontratadoseráobrigadoaaceitar,nas-inesm@acréscimos
ou supressões de até 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que seftzetern nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de ed.iÍicio ou deequipamento, o limite para os acréscimos será àe 5O% (cinqüenta por cento).

5. VALIDADE' FORMALTZAçãrO DA ATA DE RDersTRo Dt pREços E cADAsTRo
RTSIERVA
5'1' A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro
dia úül subseqüente à data de divulgação no PNCP, podendo ser proÍTogada por igual 

^período,
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprãvado o pr"çá vantaJoso. 

^



!.lls

\-

Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - pR
cNpJ 95.640.736/0001_30 c5p 87528_OOO

Av' Pedro Amaro 
:-Hi1x'-:?,',"',.1rrTrr'ffiiÍo**l 

44 3664 1320

5'1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida nopróprio instrumento contratual e observaÍa no momento da contrataçáo e a cada exercício
Íinanceiro a disponibilidade de créditos orçamentá,rios, bem como a previsáo no plano
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na formalizaçáo do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
5'1.3. O quantitativo registrado será automaüiamente renovado, quando o órgáo gestor optar
pela renovação da validade da Ata por mais o1 (um) €ur.o, nos ternios do Decrãto úunicipal n"
3192, de 2o24 que regulamenta o sRp, que Regulamenta o sRp.5.2. A contratação com os fornecedores regisirados na ata será form alízadapelo órgáo ou pela
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissáo de nota dã empenho
de despesa, autoizaçáo de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei no
14.133, de2O2L.
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de
validade da ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderáo ser alterados,
observado o art. 124 da Lei no 14.133, de 2O2I.
5.4. Após a homologaçáo da licitaçáo, deveráo ser observadas as seguintes condições para
formalízaçáo da ata de registro de preços:
5-.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatá,rio, devendo ser
obsenrada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao
máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;
5'4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores
que:
6'4.2.L. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos doadjudicatário, observada a classiÍicaçáo da licitaçáo; e
5.4.2.2. Manüverem sua proposta original.
5'4'3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classiÍicaçâo dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.
5'5' O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formaçáo de cadastro de reservapara o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.5'6' Para fins da ordem de classiÍicaçáo, os licitantés ou fornecedores que aceitarem reduzir

\- suas propostas para o preÇo do adjudicatário antecederão aqueles q.," **tiverem suaproposta original.
5'7' A habilitaçáo dos licitantes que comporáo o cadastro de reserva a que se refere o item5'4'2'2 somente será efetuada qúando houver necessidade de contrataçáo dos licitantesremanescentes, nas seguintes hipóteses:
5'7'1'Quando o licitante venceáor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nascondições estabelecidos no edital; e
5'7'2'Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nashipóteses previstas no item 9.
5'8' O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no pNCp e
lcará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.5'9' Após a homologação da licitação, o licitante mais bem ãhssificado ou o fornecedor, seráconvocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos noedital de licitação, sob pena de decair o dire-ito," ".* pr.1'rízo das sanções previstas na Lei no14.133, de2O2t.
5'9'1' o ptazo de.convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediantesolicitação do licitante ou fornecedo. 

"o-rrrro"aão, 
desàe qú. à]r."eniada dentro do prazo,deü-damente justifrcada, e que a jusüficativa seja aceita peU eaministração.5'1o' A ata de registro de préços poderá sãr assinád" po. meio de assinatura digital edisponibilizadano site oficial do muniôípio.

5'11' Quando o convocado não assinar aata de registro de preços no prazo e nas condiçõesestabelecidos no edital, e observado o disposto no itãm s.7, ofservanao ã item s.z e subitens,
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fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na
ordem de classiÍicaçáo, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro
classiÍicado.
5.L2- Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual
atualização nos termos do edital, poderá:
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes
cujos preÇos foram registrados sem reduçáo, observada a ordem de classiÍicaçáo, com vistas à
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
5.L2.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação
de melhor condiçáo.
5.13. A existência de preÇos registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas náo obrigarâ aAdministraçáo a contratar, facultada a1saliz.açáo de licitaçáo
especíÍica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justiÍicada.

6. ALTERAçÃO OU ATUALIZAçAO DOS PRTçOS RDGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atuajizados em decorrência de eventual
reduçáo dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou
dos serviços registrados, nas seguintes situações:
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que-inviabílizem a execução da ata
tal como pactuada, nos termos da alínea"d" do inciso II do cãput do art. 124 d,a Lei n" 14.133,
de 2021;
6.L.2. Em caso de criação, alteraçáo ou extinçáo de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de djsposições legais, com comprovada.epercussão sobre o" pr"çã" regilstrados;
6.1.3. Na hipótese de previsáo no edital de cláusula de ràajustamento ou repactuação sobre os
preÇos registrados, nos termos da Lei n" 14.133, de 2O2L.
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o
índice previstos para a contratação;
6'l'3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios
definidos para a contrataçáo.

7. NE(X)CIAçÃo DE PREçOS REGTSTRADOS
7'l' Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fórnecedor para negocià a
reduçáo do preço registrado.
7'l'l' Caso náo aceite teduzir seu preço aos valores praticados pelo mercad.o, o fornecedor seráliberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicaçáo de penalidades
administrativas.
7'L'2'Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores docadastro de reserva, na ordem de classiÍicação, pãa verificar se aceitam reduzrr seus preços
aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registrocancelado.
7'l'3'Se não obtiver êxito nas negociaçÕes, o órgáo ou entidade gerenciadora procederá aocancelamento da ata de registro de preços, adota]rdo as medidas ãabíveis para obtenção decontratação mais vantaj osa.
7'L:4'Na hipótese de reduçáo do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgáos e àsenüdades que üverem Íirmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para queavaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteraçãocontratual, obserwado o disposto no aÍt. 124 da Lei n" 14.133, d-e 2021.7'2' Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedornão poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultadâ ao Íornecedor requerer ao
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gerenciador a alteraçáo do preço registrado, mediante comprovaçáo de fato superveniente que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
7.2.L.Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relaçáo às condições inicialmente pactuadas.
7.2-2. Náo hipótese de não comprovaçáo da existência de fato superveniente que inviabilize o
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadorá e o fornecedor
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,
nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n" 14.133, de 2021, e na
legislaçáo aplicável.
7.2.3.Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserwa, na ord.em de classificação, para
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item S.7.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item g.4, e adotará as medidas
cabíveis para a obtençáo da contratação mais vantajosa.
7.2-5. Na hipótese de comprovaçáo da mqioraçáo do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme preüsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgáo ou entidade gerenciádora
atuaJizarâ, o preço registrado, de acordo com a realidade dos valorés praticados pelo mercado.
7_.2-6. O órgáo ou entidade gerenciadora comunicará aos órgáos ã às entid"d"* qu" üverem
Íirmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sõb.e a efetiva alteraçáo do preço
registrado, Püà que avaliem a necessidade de alteraçáo contratual, observado o disposto no
art. L24 daLein" 14.133, de 2021.

8. REMANE.'AMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE RDGISTRO DE
PREçOS
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de
preços poderão.ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerãnciadora entre os órgâos ou as
entidades participantes e náo participantes do registro de pieços.
4.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.L- De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
?.2-2. De órgáo ou entidade participante para órgáo ou enüdade nao participante.

\-" 8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tirrer estimado as quantiáades que pretende
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.
8'4. Na hipótese de remanejamento de órgáo ou entidade párticipante para órgáo ou enüdade
náo participante, seráo observados os limites previsto" paru.à" adesões.8'5' Competirá ao órgáo ou à entidade geienciadorá autoriza-r o remanejamento solicitado,
com a redução do quanütativo inicialmente informado pelo órgão ou pela.rriid"d" participante,
desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidate que-sofrer redução dos quantitativos
informados.
8'6' Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do DistritoFederal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneÍiciário da ata de registro depreços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou náo dofornecimento decorrente do remanejamento dos itens.
8'7' Na hipót-ese da compra centraTizada, não havendo indicaçáo pelo órgâo ou pela entidadegerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centrát;rada,-nos teimos do item8'3, a distribuição das quantidadãs prtâ 

" execuçáo descentralizada será por meio doremanejamento.

9. CANCELAMTNTO DO REGISTRO DO LTCITANTT VENCEDOR E DOS PREçOSREGISTRADOS

?'1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro dã preços, se*'motirro jusüÍicado;
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9'l'2'Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, tao pÍazo estabelecido pela
Administraçáo sem jusüfrcativ a r azo av el;
9'1'3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese de não comprovação da existência
de fato superveniente que inviabilize o pr.ço registrado, o pedido será inldeferido pelo órgão oupela entidade gerenciadora e o fornecedor deveiá cumprir as obrigações estabelecidas ãa ata,
sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do disposto no art.2g, sem prejuizo da' aplicaçáo das sanções previstas na !clg' 14. 133, de 2021, 

" 
,iu. legislaçáo aplicável; ou9.L.4.Sofrersançáopreüsta.'osi,"@utdoart.156daLeinoI4.133,de

202L.
9'L'4'L' 

-Na 
hipótese de aplicaçáo de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art.

156 da Lei n" 14.133, de 2021, caso a penalidade àphcada ao fornecedor náo ultrapass e o prazo
de vigência da ata de registro de preços, poderá ã órgao ou a entidade gerenciádora pàerá,mediante decisão fundamentada, decidir pela manutençáo do registro-de preços, vedadas
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sançáo

\- ?^?^^^P 
cancelamento de registros nashipóteses previstas no item 9.1 será forrnalízado porv despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da

ampla defesa.
9'3' Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgáo ou a entidadegerenciadora poderá convocar os licitantes qu. compôem o cadastro de õserva, observada aordem de classiÍicaçáo.
9'4' o cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, emdeterminada ata de registro de preços, total ou parcialmente, .r." 

""grirrtes 
f,ipóteses, desdeque devidamente comprovadas e justiÍicadas:

9.4.1.Por razâo de interesse público;
?.4.2.4 pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou9'4'3' Se náo houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço registrado.

10. DA§ PENALIDADES
1O'1' o descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no edital.
10'1'1' As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserwa no registro

\, de preços.9ue, convocados, náo honiarem o co-promisso assumido injustiÍicadamente apósterem assinado a ata.
Lo'2' É da competência do gerenciador a aplicaçáo das penalidades decorrentes dodescumprimento do pactuado nésta ata de registro de preço, exleto nas hipóteses em que odescumprimento disser respeito às contrataçoÃ dos órgaos ou entidade partcipante, caso noqual caberá ao respecüvo órgáo participantã a aplic"ça"o a. penalidade ôecretô Municipal no3192, de 2024 que regulamenta o SRp.
lo'3' o órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer dasocorrências preüstas no item 9.1, dada a necessidade de instaüraçáo de procedimento paracancelamento do registro do fornecedor.

11. coNDrçôES cERAr§
11'1' As condições gerais de execuçáo do objeto, tais como os prazos paÍa entrega erecebimento, as obrigações da Administraçáo e dõ fornecedor registradã, penalidades e demaiscondições do ajuste, encontram-se deÍinidos no Termo de Referên-cia, ANEX9 Ao EDITAL.

11'2' No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida acontrataçáo de parte de itens do grupo se hoúver previa pesquisa de mercado e demonstraçãode sua vantagem para o órgáo ou a entidade.

Alto Paraíso - PR., 2L de Junho de 2024.
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Prffii*ra fufunieipal de Álto Paraíso - PR
clup.I 9§.640,786&00r.g0 CEp 8752&oo0

Av. Pedra Amero das Santos, 9AA - FonelFw Qxx) 44 3664 Ii20
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

PROCESSO ADMINISTRATTVO N" O43l 2024
pnpcÃo ELETRôlurco u. o2gl2o24
CONTRÂTANTE: PREFEITURA MI'NICIPAL DE ALTO PANEÍSO/PN
OB.IB[O: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
AREIA MEDIA DESTINADO A ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS
SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, CONFORME
CONDIÇÔES E ESPECIFICAÇÕES ESTABELECIDAS No EDITAL _ ANExo I
(TERMO DE REFERÊNCIA).

TERMO DE REMESSA

Nesta data faço remessa dos autos ao Controle Interno da Prefeitura Municipal
de Alto Paraíso, para emissão do parecer Íinal, do processo acima em epigrafe,
nos termos disciplinados pelo art. 169 da Lei Federal 14.133/2o2t.

Setor de Licitações da tura Municipal Alto Paraíso -
PR., 25 de Junho de 2024.

V pan
te de tação
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pREFETTURA MUNtctpAL DE ALTo pRneíso - pR

pRrcÃo ELETRoNtco Ne: 02812a24 PRocESSo ADMINlsrRATlvo Ne:

DATA DrvulcnçÃo pNCp: 0710612024 ANALIsE DE PRocESSo Ne

GESTOR: SINNÃO PEDRO LEME

FISCAL Do CTT: CETSO SILVA DE OIIVEIRA

DATA DAABERTURA DAS PROPOSTAS: 2Llú12024

RrrrÁLrsr DE pRocESSo - MoDALIDADE or pnrcÃo -wt-t- (x) rlmnÔrulco
( ) PRESENCIAL

A presente analise tem como objetivo verificar a legalidade dos procedimentos.

Horário: 10:01h

0p,rl2024
ct42-2fr24

1- Houve abertura de processo administrativo?
(X) SIM ( ) tttão ( ) Não aplicável Fls: 023 Obs:

2 - Foi adotada a forma eletrônica para o processo administrativo ou, caso adotada forma em papel, houve a

devida iustificativa? (Lei Federal ne t4.L33/2O2t art. 12, Vl)
( ) SIM (X) Não ( ) Não aplicável Fls: Obs:

3 - Consta documento de formalização de demanda? (Lei Federal ne L4.13312O2L, art.72, item l)
(X) SIM { ) Não ( } ruao aplicável Fls: 001 a 002 Obs:

4 - Foi certificado que objeto da contratação está contemplado no Plano Anuat de Contrataçôes? (Lei Federal

ns t4.L33l 2O21, art. 18, caput)
Fls Obs:A Administração ainda não possui PCA

para o exercicio.
( ) SIM (X) Nâo ( ) Não aplicável

5 - Foi certificado que objeto da contratação está compatível com a Lei de Diretrizes Orçamentárias? (Lei

Federal ne !4.13312A2L, art.18, caput)
(X) SIM ( ) ruao { ) Não aplícável Fls: 017 Obs:

5 - Há Estudo Técnico Preliminar? (Lei Federal ng 14.L3312021, art. 18, §1e)
(X) SIM ( ) Não ( ) Não aplicável Fls: 011a 014 Obs:

7 - O Estudo Técnico Preliminar contempla ao menos: (Lei Federal ne L4,t33/2027, art.18, §1o)
(X) Da necessidade docontrotoção;
(X) Da prevísão da contratação no Plano de Contrações Anual - alinhamenta entre o controtação e o

planejamento;

Dos requisitos da controtação;
l-evontamento de me rcado;
Estimativa das quantidades e do valor da contratação;
Da descríção do solução como um todo;
Do parceldmento da obieto;
Do demonstrqtivo dos resultados pretendidos;
Das providências q serem adotadas pelo administração;
D as contratações correlotos e/ou interdependentes;
Dos impactos ambientais e medidas de tratamento;
Do posicionomento conclusivo sobre a odequação da controtoçõo pora o atendimento da necessidade o
que se destina - Decloraçõo de vidbilidode (ou não) do contratação.

{x)
{x)
{x)
(x)
(x)
(x)
(x)

{x)
{x)

{x)

8 - Caso não existam os Estudos Técnicos Preliminares ou a Análise de Riscos, houve manifestação justificando

a ausência do documento? (Decreto Municipal ne3190l2024, art.4e, item l)
( ) SIM ( ) Não {X) Não aplicável Fls: Obs:

9 - Consta iustificativa para a ausência dos itens não obrigatórios dos Estudos Técnicos Preliminares? {Leí
Federal ne !4.13312O21, arÍ.18, §2e, Decreto Municipal ne3t99l2124\
( ) SIM ( ) rueo (X) Não aplicável Fls: Obs;

10 - Houve manifestação justificando as exigências de práticas e/ou critérios de sustentabilidade ou sua

dispensa no caso concreto? (Lei Federal ns L4.73312A21,arL.5s e 11e, item I e lV)
( ) SIM {X} Não ( ) Não aplicável Fls: Obsr
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11- Há Termo de Referência ou projeto básico? (Lei Federal ne L4.L3312027, art.6e, inciso XXlll)
(X) SIM ( ) tlão ( ) Não aplicável Fls; 048 a 053 Obs:

12-OTermodeReferênciacontem: (LeiFederal nst4.L33/202L,art.6eitemXXll)
(X) Definição do objeto.
(X) Fundamentação da contratação. - J ustificativa
(X) Descrição dos serviços
(X) Requisitos da contratação
(X) Modelo de execução do objeto - Condições de fornecimento
(X) Modelo de gestão do contrato - Execução do objeto : acompanhamento e fiscalização
(X) Crítérios de medição e de pagamento. - Obrígaçôes.
(X) Forma e critérios de seleção do fornecedor.
(X) Estimativas do valor da contratação.
(x) Adequacãoorcamentária.
13 - Caso o TR contemple exigências de gualificação econômi6, elas foram iustificadas no processo? (Lei

Federal ne 14.73312027, art.18g item lX)
( ) SIM ( ) Não (X) Não aplicável Fls: Obs:

14 - Caso o TR contemple exigências de qualificação técnica, elas são especificas e objetivas? (Lei Federal ne

74.L331202!, art.18e item lX)
( ) slM (X) Não ( ) Não aplicável Fls: obs:
15 - Há Análise de Riscos? (Lei Federal ng 14.7331202L, art.18, item X)

(x) SIM ( ) Não ( ) Não aplicável Fls: 015 obs:
16 - A autoridade manifestou-se sobre a aplicabilidade ou não de matriz de alocação de riscos?
( ) stru (X) Não ( ) ruao aplicável Fls: obs:
17- Caso seja necessário a aplicabilidade da matriz de alocação risco, ela estabelece a responsabilidade que

caiba a cada parte contratante? (Lei Federal ne t4.t33/2027, ar1.22e , §2e)
(X) SIM ( ) ttão ( ) rueo aplícável Fls: 015 Obs:

18 - Foi demonstrado que a previsão de recursos orçamentários é compatível com a despesa estimada? (Lei

Federal ne 74.73312O27, art.72, item lV)
(x)SlM ( ) ruao cODlGo REDUZIDO:

19 - Houve a autorização da autoridade competente? (Lei Federal ne 74.133/2021, art.72, item Vlll)
(X) SIM ( ) tttão ( ) Nâo aplicável Fls: 023 obs:
20 - A autoridade competente designou os agentes públicos responsáveís pelo desempenho das funçôes
essenciais à contratação? (Lei Federal ne 74.13312021, art. 7, caput e art. 6 do Decreto Municipal np 46012022)'
( X ) SIM ( ) Não Portaria ne: 045 eM6l2O24 Data: O7lO3l2O24

21- Foram emitidos e ocotados pdreceres jurídicos? No caso do não acatamento, veríficar se os fundamentos
são plausíveis. (Lei Federal t4.13312027, art. 53e, caput).

{X )SlM ( ) Nao { )Não aplicável Obs:

22 - Caso o objeto contemple itens com valores inferiores a RS 80.000,00, eles foram destinados às ME/EPPs e

entidades equiparadas ou foi justificada a não exclusividade? (Lei complementar ne!2312006, art 48, item l).
(X) SIM ( ) Não ( ) Não aplicável Fls:030 Obs:

23 - Caso tenha sido vedada a participação de cooperativas, consta justíficativa nos autos? (Lei Federal ng

74,13312021, art. 9, item l, e art. 16e)
( ) Sttvt (X) Nâo ( ) ruao aplicável Fls: Obs:

24 - Caso tenha sido vedada a particípação de consórcios, consta justíficativa nos autos? (Lei Federal ne

t4.t33lâ02l, art. 9, item l, e art. 15e)
( ) StfU (X) Não ( ) Não aplicável Fls: Obs:

25 - Consta iustificativa do preço baseada em pesquisa de conforme regulamento pertinente ou certificação de
que a estimativa ocorrerá concomitantemente com a seleção da proposta mais vantajosa mediante solicitação

formal de cotações? (Lei Federal ne 14.t3312027, art.72, item Vll e art. 19 do Decreto Municipal ne46012022l.

() Composição de custos unitúrtos menores ou iguois à mediona do item no poinel pora consulto de
preços ou no banco de preços em saúde no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);

Contratações similares feitas pela Administração Pública - em execução ou concluídas no período de 1
(um) ano anteríor à data da pesquísa de preços;

Utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência ou pesquisa

o

(x)
em sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo;
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o Pesquisa direta com no mínimo 3 (três) lornecedores efetuados a menos de 6 (seis) meses de
antecedência da data de divulgação do edital;
Pesquisa na àase nacional de notas ftscois eletrônicos ou sistema Notas poroná;o

uisa na base de notas de dos cadastros da mu

36- Consta dos autos certificação acompanhada de comprovação de que o contratado preenche os requisitos
de habilitação e de qualificação mínima necessária? (Lei Federal ne L4.133/202!, art.72, item V)
Consultado em momento oportuno, após definição da empreso vencedoro.

Documentação relativa à Regularidade Fiscal(LeiFederal t4.tBl2A22. art. 6ge) {'l
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).

Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ( ) ptS/pASEp

Cadastro Contribuinte Estadual
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS

Fazenda Federal. ldo domicilio ou sede do licitante)
Fazenda Estadual ldo domicilio ou sede do licitantel
Fazenda Municipal ldo domicilio ou sede do licitontel
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) - Lei ne LZ.44O/1L

(x)

o
o
(x)
(x)
(x)
(x)
(x)

26 - Os autos estão instruídos com edital da licitação? (Lei Federal np 14.133/2021, ar:,18, item V)
SIM Não Não a Fls: 030 a 069 Obs:

27 - O edital da licítação contem: (Lei Federal ne M.L331202L, art.25, caput)
(X) Objeto da licitação.
(X) Regras relativas à convocação.
(X) Regras relativas ao iulgamento.
(X) Regras relativas à habilitação.
(X) Regras relativas aos recursos.
(X) Regras relativas às penalidades da licitação.
(X) Regras relativas à fiscalização.
(X) Regras relativas à gestão do contrato.
(X) Regras relativas à entrega do objeto

relativas às cond de
edital de licitação do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no portal

Nacionalde Contratações Públicas (PNCP) (LeiFederal t4.t33/2012, art. 54e).

28 - Foi dada a publicidade do

SIM NãoNão I Obs:086
2F Os prazos mínimos para e apresentação de propostas e lances, contados a partir da data de divulgação do
edÍtal de licitação foram obedecidos? (Lel Federal t4.LgglZOLZ, art. SS!).
(X) Oito dias úteis para a aquisição de bens
( ) Dez dias úteis no caso de serviços comuns e de obras e serviços comuns de engenharia

Não a licável Obs:.SIM Não
- Foi adotada a modalidade de pregão sempre que o objeto possua padrões de desempenho e qualidade que

possam ser objetivamente definidos no edital? (Lei Federal net(.733l2o2t, art.2gl
30

Não a icável Fls:SIM Não Obs:
1{aso adotada forma presencial, a sessão públíca foi registrada em ata e gravada em áudio e vídeo? (Lei3

x Não a icável Fls:

Federal ne L4.L33/2021, art.77, §zel..
stM Nâo Obs

- Caso seja adotado o critério de julgamento por maior desconto, o preço estimado ou o máximo aceitável
consta do edital da licitação? (Lei Federal ne L4.t33l2o2l, art.24, parágrafo único.)

32

Não X)NãoastM Fls Obs:

- As regras relativas ao julgamento traz que as propostas serão de acordo com os seguintes critérios? (Lei
Federal ne 14.1331202Lart.33, item l, ll, lll, lV e V.)
(X) Menor preço
( ) Maior desconto

33

do tipo menor preço está claro se o iulgamento será feito por item ou por grupo de
itens? (Lei Federal t4L33/2t, art. 82e, §1e).
(X) SIM ( ) ruao ( ) ruão aolicável Fls: 037

34 - Em caso de licitações

Obs
a no edital cláusula com índice de reajustamento de preços, com data-base vinculada à data do

orçamento estimado? (LeÍ Federal ne L4.L33/202!, art.25, §7e)

35 - Foi mantid

stM Não Não Obs:Fls:042
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(X) Declaração de cumprimento do inciso XXXIll do art. 7e da Constituição Federal- [empregado menor]
Documentafro relativa à Qualificação Econômica Financeira (Lei Federal 14.t3312022. art. 69e)(*l

( ) Balanço Patrimonial e Demonstrações contábeis (item l) DOS DolS ÚtnUOS EXERCíCIOS

(X) Certidão Negativa de Falêncía/concordata. (Ítem ll)
( ) Execução Patrimonial (P. Física)

DocumentaÉo relaüva à Capacidade Técnica (Lei Federal 14.t3312O22, art. 67e) (*l
, , - Registro/inscrição na entidade profissional competente detentor de atestado de responsabilidade
t 
' técnica.(item l);

- Certidôes ou atestados emitidos pelo conselho profissíonal competente que demonstre capacidade
( ) operacional na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou

superior. (item ll)

Í I - lndicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis, bem comoU da qualíficação de cada membro da equipe técníca. (item lll)
( ) - Prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial. (item lV)
( ) - Registro ou inscrição na entídade profíssional competente. (item V)

í I - Declaração de que o licítante tomou conhecimento de todas as ínformações e das condições locais para

o cumprimento das obrigações objeto da licitação. (ltem Vl)

O - Não requisitado.
DocumentaSo relativa à Habllitação Jurídica (Lei Federal t4.L3312022, art. 66). {*}

( ) Cédula de ldentídade
( ) Registro comercial - Empresa lndividual
( ) Microempreendedor lndivídual
( ) Sociedade Límitada Unipessoal

,v\ Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado. Caso sociedade por açõesl^' documento de eleição de seus administradores
( ) lnscrição do ato constitutivo, sociedades civis (sociedade simples).

{*} - Dispensa, tota! ou parcialmente, nas contrataçôes pâra enrega imediaa (tei Federal 14.13312A22,
art.70, item lll).

, , Contratações em valores inferiores a % do limite para dispensa de licitação para compras em geral.
( 
' [13.505,10]

[eÍ complernenhr ns123/2006- Estâtuto da Microempresa

(x) 
ili:1T::,.§H:;:ffir";;"r1;''n"'regais 

para quarificação de microempresa ou empresa de pequeno

Procuração
( ) SIM (X ) Não Firma reconhecida, se particular ou carta de credenciarnento ( ) SIM ( ) Não

Docuínento de identidade com foto do procurador
SIM Não Não a icável

..>

ffENS ESPEdFircAS PARA AQU ISIçõES

37 - Há justificativa para não utilização de sistema de registro de preços? (Lei Federal 14.13312012, art. 4Oe,

item ll).
( )SlM ( ) Não (X) Não aplicável Fls: Obs:

38 - Há manifestação sobre o atendimento do princípio da padronizaçáo? lCompatibilidade de especificações
estéticos, técnicas ou desempenáol (Lei Federal t4.L33l2}t2, art. 40e, item V, letra a).
( ) SIM ( ) Não ( x) Não aplicável Fls: Obs:

39 - Consta informação do uso ou justificativa para não utilização de catálogo eletrônico de padronização? (Lei

Federal L4.L$l2An, art. 19e, §1e §2).
( ) SIM ( ) Não (X) Não aplicável Fls: Obs:
tlO - Caso a Administração exija que os serviços de manutenção e assistência técnica sejam prestados mediante
deslocamento de técnico ou disponibilizados em unidade de prestação de serviços localizada em distância
compatível com suas necessidades, consta fundamentação em Estudo Técnico Preliminar? (Lei Federal
t4.!33 I 20L2, a rt. 40e, §4e).
( ) SIM ( ) Não ( X) Não aplicável Fls: obs:
41 - Caso haja indicação de marca ou modelo, consta justificativa para a indicação? (Lei Federal L4.133/2Ot2,
art.41e, item l).
( ) SIM ( ) Não (X) Não aplicável Fls: Obs:



140
de determinada marca ou produto, foi indicada a existência de processo administrativo

em que esteja comprovado que não atendem às necessidades da Administração? (Leí Federal L4.133/2ot2, aft.
41e, item lll).

42- Havendo vedação

SIM Não Não Obs:I Fls
4* Há certificação de
locação de bens?

que a opção pela aquisição é mais vantajosa do que eventuais atternativas, como a

SIM Não Não Fls: Obs:
mNs NÃOSETAIIT DEPARA ENI

observância do princípio da padronização? [Compatibilidade de
especÍficações estéticas, técnicas ou desempenhol (Lei Federal L4.133/zol2, arl..

44 - Houve manifestação quanto à

47, item l)
Não licável Fls:SIM Não Obs

45 - Consta informação do uso ou justificativa para não utilização de catálogo eletrônico de padronização? (Lei

Não a icável Fls

Federal 14.73312012, art. 19s, §1 e §2)
NãoSIM Obs:

46 - Foi certífícado que os serviços a

instrumentais ou complementares
serem contratados se enquadram como as atividades materiais acessórias,
aos assuntos que constituam área de competência legal do órgão ou da

entidade? (Lei Federal 14.L3312O12, art.48, caput).
NãostM Obs:Não aplicável Fls;

inistração pretenda contratar mais de uma empresa para a execução do objeto, está atestado
nos autos que (if não há perda de economia de escala, (iif é possível e conveniente a execução simultânea e (iii)
há controle individualizado para a execução de cada contratado? (Lei Federal l4.l33l2}l2, art. 49).

47- Caso a Adm

Não a icáveÍ Fls: Obs:SIM ( )Não
serviços comum de engenharia, o serviço tem por objeto açôes, objetivamente

de desempenho e qualidade, de manutenção, de adequação e de adaptação de bens
móveis e imóveis, com preservação das característícas oríginais dos bens? (Lei Federal t4.133/2012, art. 6, item
XXl, letra "a").

tl8 - Em se tratando de
padronizáveis em termos

SIM Não aNão ObsFls:

s e serviços de engenharia, qual o regime adotado? (Lei Federal !4.lg3l2}1.2,

Empreitada por preço unitário.
Empreitada por preço global.
Empreitada integral.
Contrataçâo por tarefa.
Contratação integrada.
Contratação semi-integrada.

49 - Na execução indireta de obra
art.46, item I ao Vll)

Fornecimento e de associado.
e serviços comum de engenharia, foi demonstrada a inexistência de prejuízo para a

aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, sendo possível a dispensa da elaboração de
projetos? (Lei Federal L4.L33/20L2, art. 1q §3)

50 - Em se tratando d

Não a icável FlsNãoSIM Obs:

Alto Paraíso/PR, 05 de julho de 2024.

SOBREIRO DOS
DIRETOR DE CONTROLADORIA INTERNA



Prefeitura ifunicipal de Álto Paraíso'PR
cln 95.ffiQ.7g6/Wnr80 qEP 87§2Wn,
Áv. Pedro Án(ffodos §ar,os, 9(N - FanelFm $xx) 44 XAI *Zb

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br
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Processo N". O43l2O24
PregÊo Eletrôaico O28 I 2ol24

Interessado:
Secretaria Municipal de Obras, Planejamento Urb€rno e Serviços Públicos

ObJeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
AREIA MÉDIA DESTINADO A ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS
SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, CONFORME

CONDIÇÔES E ESPECIFICAÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL - ANEXO I
(TERMO DE REFERÊNCh;.

TERITO DE RESTITTTTçÃO

Nesta data, restituo os autos processo administrativo no.

O4g/2O24, ao SETOR DE LICITAÇÕES com parecer Técnico que me foi
solicitado

Setor de Licitações da Prefeitura Municipal Alto Paraíso -

PR., 08 de Julho de 2024.

Valdemir
de



Prefettura Ãtunteipal de Áko Pwaíso-PR

Áv. PedroÁmarodos §arÍos, 904*FanelFm (ftxx) 44 i664 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br
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DATA: OelOTl2O%

SÚIMIILIk Adjudica e homologa resultado do Processo
Administrativo no O43/2024, Pregáo Eletrônico, n" O28/2024.

O Prefeito Municipal de Alto Paraíso, Estado do
Paraná, no uso de suas atribuiçÕes legais, e

CONSIDERANDO o resultado apresentado pelo Agente
de Contrataçáo, Sr. Valdemir Ribeiro Sparapan;

CONSIDERANDO parecer técnico emiüdo pelo
Controlador Interno Sr. Eüas Sobreiro dos Santos.

DECRECA:

Art. lol Fica Adjudicado o item I, em favor da
empresa BARALIü RODRIGITP§ & CIA LTDA - MD , CNPJ: 02.979.887/0007-60,
o resultado do Administrativo n" O43 / 2024, Pregáo Eletrônico , n" O28 / 2024 .

Art. 2"1 Fica Homologado o resultado do Processo
Administrativo n" O43/2O24, Pregâo Eletrônico, n" O28/2O24, o item I, em favor da
empresa BARALI» RODRIGUE§I & CIA LTIrA - tE , CNPJ: 02,979.887/0007-60,
que tem como objeto: REGÍS?RO DE PREçOS PARA flfNIRA D DWIú'TAAL
AQW§flçÃO DD ARF,,tl tÉOtl DBSTnterro A ATENDER áS .IUEICITSSTDár,ES DÁS
ONZUNSAS SECREAARIAS I'A PREFNTTUN.E MUMCTPAL DD ALTO PARAÍSO,
soMFon,,E @mrrçÚ/Fs D EsPBcrrÍcAçÔEs
AttDxo r (TDRJtro rrg R,,nsaatrc,á/,.

Art. 3ol.
publicaçáo.

EdiÍicio
O8 üas do mês de Julho de 2024.

U

EM

DSTABDI.DCIDAS IYO EDITAL -

em vigor na data de

de Paraíso, aos

U ICADO NO JOR,I.IAL
ILUSTRADO

óRgÃo oFIctAL Do MUNICÍHo

entrará

tura

\
JARDIM

Eüi€Ão N, o,,,, -*iíà,i0,.fiâ**,*
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MUNICIPIO DE ALTO PARAISO
ALTO PARAíSO-PR

ATA DE SESSÃO - ADJUDIGAçÃO - PaÉe 1 de í

PREGÃO ELETRÔNrcO NO 2812024
Processo Administrativo No 43/2024

Tipo: REGISTRO DE PREçO
PREGOEIRO: VALDEMIR RIBEIRO SPARAPAN

Data de Publicação: 07 10612024 1 6: 1 7:01

MOVIMENTOS DO PROCESSO
,f-ú1202417:82:30 CADASTRO DE PROPOSTA BARALDI RODRIGUES & CIA LTDA

211061202108:45:42 ALTERAçAO DE PROPOSTA BARALDI RODRIGUES & CIA LTDA

21D6nO2410:12:05 tEilSASEU Pt{EsOElr<O
BOM DIA.. FIQUEM ATENTOS POIS EM ALGUNS INSTANTES IREMOS INICIAR A ETAPA DE LANCES..

Y i06n0?4í0:í3:49 íUENSAGEilI PREGOEIRO

condutor alterou a unidade do item 1 do lote 1 de TN M3.

IREMOS VERIFICAR A DOCUM DE HABILIT POR FAVOR AGUARDEM

A EMPRESA BARALDI RODRIGUES & CIA LTDA ESTÁ REGULARMENTE HABILITADA...

2110G120211024/.:23 MENSAGEM PREGOEIRO

IREMOS PARAA FASE DE MANI DE INTERESSE DE I DE RECURSOS...
5í

ANEXAR PROPOSTA REA.JUSTADA CFE PRAZO PREVISTO NO EDITAL....
21106120241O:45:4 MENSAGEiTI PREGOEIRO

O participante BARALDT RODRIGUES & CIA LTDA adicionou o arquivo 2f7d476fec7842f8863df285bd0o45c7.pdf aos documentos
complementares.

LOTE í -ADJUDICADO
ANEXO I

VALORES UNIÁRIOS FINAIS
lÍem: 1 Unidadel M3

r-;scrição: AREIA MEDIA LAVADA

Quantidade: '1.700

Marca: Própria

Valor Unlt.: 23,49 Valor Total: 39.933,00

cLASSIFTCAçÃO

Razão Social Num Documento oferta tnicial oferta Fina! Dif.(%) ME

1 BARALDIRODRIGUES & CIA LTDA 037 02.979.881/0001-60 23,50 23,49 Sim

DESCLASSIFICADOS

Raáo Social Num Documento Oferta lnicial Oferta Final Dif.(%) ME

INABILITADOS

Razão Soclal Num Documento Oferta lnicial Oferta Final Dif.(7o) ME

iIOVIMENTOS DO LOTE

071úl2O24í6:17:0í PUBLICADO

101OG1202107:30:00 DE PROPOSTAS

211ú12021í0:00:00 DE PROPOSTAS

2110612024 í0:í6:00 DISPUTA

2110612024 í0:í6:00 LANCE BARALDIRODRIGUES & CIA LTDA (PARTICIPANTE 037)

2110G12021í0:í6:í4 LANCE BARALDI RODRIGUES & CIA LTDA (PARTICIPANTE 037)

23,50

23,49

Gerado em: O9lO7 12024 O9:O1 :20 1de2
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MUNICIPIO DE ALTO PARAISO
ALTO PARAÍSO.PR

21t06t2021í0:26:00 NOTIFICAçÃO SISTEMA

O detentor da melhor oferta da etapa de lances é BARALDI RODRIGUES & CIA LTDA

21t06t2o21 í0:26:ü) HABILITAçÃO

21t06t2021 1O.4=31 MANIFESTAçÃO DE RECURSOS

2110612021í0:t4:3{ EU ADJUDICAçAO

OglOTl202l 09:0í :í9 ADJUDICADO

PREGOEIRO:

MARILDA ROSA DO

CINTHIA LAIZE

DA SILVA

RODRIGUES DA SILVA

Gerado em: O9107 12024 O9:O1 :20 2de2
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MUNICIPIO DE ALTO PARAISO
ALTO PARAÍSO.PR

ATA DE HOMOLOGAçÃO

PREGÃO ELETRÔNICO NO 2812024
Processo Administrativ o No 4312024

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEI RO: VALDEMIR RIBEIRO SPARAPAN

Data de Publicação: 07 10612024 16: 1 7:01

LOTE í - HOMOLOGADO -0910712024 09:0í:27
ANEXO I

VALORES UNIÁRIOS FINATS

ttem: 1 Unidade: M3

r scricão: AREIA MEDIA LAVADA

tíantidade: t.700

Marca: PróPria

Valor Unit.: 23,49

Modelo:

Valor Total: 39.933,00

cLASS|FTCAçÂO

Raáo Social Num Documento Oferta lnicial Oferta Final Dif.(%) ME

1 BARALDI RODRIGUES & CIA LTDA 037 02.979.881/0001-60 23,50 23,49 Sim

DESCI.ASSIFEADOS

JARDIM

Razão Soclal

Razâo Soclal

Num Documento

INAB!UTADOS

Num Documento

Oferta Final Dlf.(%) ME

OfeÉa Final Dlf.(%) ME

N.

l
Gerado em: O910712024 09:O1:27 1de1
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR
CNPJ 95.640.736/0001-30 CEp 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - FonelFax (0xx) 44 36641320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

1-48

CoNTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREçOS N" 0/26120/24

CONTRATO DE ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS QUE FAZEIIí ENTRE SI O
MUNrCÍPrO DE ALTO pnneÍSO/PR. E A
EMPRESA BARALDI RODRIGUES & CIA
LTDA.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO penaÍSO, pessoa jurídica de direito público
interno, com sede à Av. Pedro Amaro dos Santos, 9OO - Centro, inscrito no CNPJ n."
95.640.736/0001-3O, neste ato devidamente representado por seu Prefeito
Municipal, Sr. DERCIO JARDIM JUNIOR, brasileiro, Agente Político Municipal,
residente a domiciliado neste Município, portador da Cédula de Identidade RG
1.649.033-4-SSP/PR e do CPF no 474.519.719-53, doravante denominad.o de
CONTRATANTE e a empresa BARALDI RODRIGUES & CIA LTDA, inscrita no CNPJ
sob no 02.979.881/0001-60, com sede nos lotes 85 e 86, Gleba 10, núcleo Rio do
Veado, CEP: 87.528-000, Distrito de Porto Figueira no Munícipio de Alt Paraíso,
Estado do Paraná; neste ato representado pelo seu Representante Legal o sr. JONAS
RODRIGUES JUNIOR, brasileiro, casado, empresário, CPF: sob n" 018.323.909-18,
RG: sob n" 4.991.506-3-SSP/PR, residente domiciliado na Rua Sarandi, 5548, Zona
IiI, CEP: 87.5O2-O9O, na Cidade de Umuarama, Estado do Paraná, doravante
denominada de CONTRATADA, resolvem de comum acordo e com amparo legal na
Lei Federal n" 14.133/21, Decreto Municipal n" 3192 de 2024 que regulamánta o
SRP, consolidada, e Processo Licitatório n" O43/2024, Modalidade Pregão Eletrônico
n" O28/2O24 para Registro de Preços, celebrar o presente contrato nas cláusulas e
condições a seguir:

AUTORTZAçÃO

A lavratura do presente Contrato da Ata de Registro de Preços foi autorizad,a pela
Autoridade Superior do municÍpio, a qual adjudicou o objeto ao vencedor, ora
denominado contratado, e homologou o resultado da licitação, em O8/0712024,
Decreto Í1o 3282 /2024, publicado no diario Oficiat do município (Umuarama
Ilustrado), em 09/07 /2024, o qual consta dos autos.

CELEBRAçÃO DO
CONTRATANTES

TNSTRI MENTO CONTRATUAL E SUJErçÃO DOS

As partes acima qualificadas, sujeitando-se à Lei 14.133/2021 e demais legislaçáo
municipal e federal pertinentes, após o regular processo licitatório, resolvem ãelebrar
o presente contrato, o qual será firmado por meio deste instrumento, med.iante
cláusulas e condições a seguir enunciadas, dando-se a devida pubticidade ao ato.

Este contrato regula-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, e a
ele será aplicado, supletivamente, os princípios d.a teoria geral dos contratos e as
disposições de direito privado.



Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR 14eCNPJ 95.640.736/0001-30 CEp 87528-000 \n rJ

Av. Pedro Amaro dos Santos,900 - Fone/Fax (Oxx) 44 1664 l32A
e-mail - altoparaiso @ pref.pr.gov.br

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.10 objeto do presente instrumento é a contrataçáo de empresa para REGISTRO DD
PREÇOS PARA FU?Une E EWNTUAL AQWSrçAo DD ARS;IA aÉou DDSTIN;rTO
A ATDNDDR áS JIIECT'SS'Dá,DTS DáS DTrIE,,RSAS STCRTfÁRIÁS DA PRE,FDITUN.E
MUNTOTPAL DD ALTO PARAÍso, comnonruE coNDIçõEs E EspacrnrcaçõEs
ESTABEI.ECIDAS NO EDITAL - ATIEXO I (TERMO DE Rf,FDNâNCJü.

1.2 doo eto da con

1.3 O fornecedor deverá fornecer o objeto em conformidade como previsto no
edital, vedado. especialmente:
1.1.1 O fornecimento de objeto com caracterÍsticas, qualidade e quantidade d.iversas
dolicitado;
1.1.2 O atraso injustiÍicado no fornecimento;
1.1.3 A entrega do objeto em local, horário e demais condições diversas do previsto;
L.t.4 O recebimento, por senridor da contratante, de objeto diverso do que consta
da Ordemde Fornecimento;
1. 1.5 O fornecimento de objeto de forma parcial, quando a ord.em de fornecimento for
total;
1.1.6 O fornecimento de objeto sem a competente ordem de fornecimento.
1.4 Qualquer pessoa fisica ou jurídica poderá denunciar arbitrariedades na
execuçáo do contrato, podendo acompanhar liwemente a execução/entrega.
1.5 O servidor municipal tem o dever legal de denunciar abuso". arbitrariedades
na execução contratual, sujeitando-se à apuração das responsabilidades.
1.6 Todas as vedações acima caracterizarn infração contratual e pod.erão ser
sancionadas, de acordo com a gravidade do ato e com o interesse publico
prejudicado.
l-7 Para todos os efeitos legais, para melhor caractertzação do fornecimento, bem
como para definir procedimentos e norÍnas decorrentes d.as obrigações ora
contraídas, integram este Contrato, como se nele estivessem transcritos, os Àeguintes
documentos:
a) Edital de Pregão Eletrônico n" o2B/2o2+. e seus anexos;
b) Proposta de interesse da CONTRATADA;
1.8. Os documentos referidos no item 1.7, sáo considerad.os suÍicientes para, em
complemento a este Contrato, deÍinir a sua extensáo e, desta forma, reger a execução
do objeto contratado.

CLAUSULI\ SEGUNDA - DA VIGÊNCIA
2.1. O ptazo de vigência da contratação é de 12 (d,oze) meses, contados do (a)
publicação no PNCP, na forma do artigo 106 da Lei n; t4.Lz3, d,e 2021, prorrogávei
sucessivamente, respeitada a vigência decenal.

2.2. Os contratos justiÍicadamente celebrad.os em caso de urgência poderão ter
eficácia a partir de sua assinatura, nos terrrros do artigo. 94 d,a]tei 14.133 de 2O2t.

2.3. O prazo de vigência poderá ser proÍrogado, por meio de termo aditivo, antes de
vencimento do contrato.

ITEM PRODUTO / SERVIçO UND QTDE
VALOR

unnÁnto
VALOR
TOTAL MARCA

01 AREIA MEDIA LAVADA M3 1700 23,49 39.933,00 PROPRIA



Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR
oNPJ 95.640.736/0001-30 CEp 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0xx) 44 36641320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

crÁUSULI\ TERCEIRA - MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
laft. 92,IV, VII e X1IIIIf
3.1 os modelos de gestão e de execuçáo contratual, assim como os prazos e condições
de conclusão e recebimento do objeto constam do Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

cLÁusuLA qUARTA - sUBcoNTRATAçÃo
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - PREço
5.1 o valor total da contratação é de RS 39.933,00 (trinta e nove mil novecentos e
trinta e três reais).

\-, 5.2 no valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e ind.iretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais inciàentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto
da contratação.

cLÁusuLlt sExTA - pAcAMENTo 1art..92,v e vI|
6. 1. O pagamento será reaJízado até o 30" (trigésimo) dia a partir da apresentação da
nota fiscal à Divisão de Contratos.
6.1.1. Seráo pagas as quantidades efetivamente entregues e atestadas, após a
competente liquidação.
6-2. Demais disposições acerca do pagamento encontram-se definidos no Termo de
Referência, anexo deste Contrato.

cLÁusul,a sÉrnta - REA"TUSTE (art. 92, vl
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de L2

\- (dozel meses contados da data do orçamento estimado.
7 -2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados,
mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice IPCA-A; exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, devendo haver
requerimento do contratado.
7.3. Nos reajustes subseqúentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos Íinanceiros do último reajustã.
7.4 No caso de atraso ou náo diwrlgação do(s) Índice (s) de reajustamento, o
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela ,rÍtirrrr. variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tâo logo se3'à1m; divulgadolsy ó1sy
índice(s) definitivo(s).
7.5 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s)ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ào) adotado(s), emsubstituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela le§shçáo entáo em vigor.7'6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice rrútit.rto, as partes e-Íegerão
novo índice oÍicial, para reajustamento do preço d,o valor remanescente, por meio de
termo aditivo.
7.7 O reajuste será registrado por apostilamento.

cLÁusul,/r oITAVA - OBRTGAçÕBS DO CONTRÂTANTE (art. 92, x,Xr e xrv)8.1 São obrigações do Contratante:

L50



Prefeitura Municipal de AIto Paraíso - PR
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Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0xx) 44 36641320
e-mail - altoparaiso @pref.pr.gov.br
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8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus aÍrexos;
8.7.2- Receber o objeto rLo prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de Referência;
8.1.3 NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre úcios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8'1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pelo Contratado;
8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, púà efeito de liquidação e pagamento, quando
houver controvérsia sobre a execuÇão do objeto, quanto à diminsão, qualiàade e
quantidad.e, conforme o art. 143 da Lei n" L4.133, de 2O2l;
8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor coÍrespondente ao fornecimento
do objeto, no pÍezo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no
Termo de Referência;
8.1.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento d.e obrigações peloContratado;
8.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, merÉunente protelatórios ou de nenhuà interesse
para a boa execução do ajuste;
8.1.9.1. A Administração terá o prazo de até 30 dias a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorogação motivada, por igual p"iiodo.
8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento dã .qúitiU.io econômico-
financeiro feitos pelo contratado no pÍazo máximo de até 30 dias;
8.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos
pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculadoJ à execução do contrato, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA NONA - oBRrcAçÕEs Do coNTRATADo lart.92,xr\r, xtrl e xtrlrl9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e deseus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrig"çõ." "seguir dispostas:
9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes d.o objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei n" g.O7g, de 1990);
9.1.2. Comunicar ao contratante, no pÍazo máximo de'24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data_da entrega, os motivos que impossibilitem o "..-pri-.rrto do prazo
previsto, com a devida comprovação;
9.1.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contratoou autoridade superior (art. 137, Il, da Lei n." t4.t33, d,e ZOít1 e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.1.4- Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
total- ou em parte, no prazo fixado pelo Íiscal do contrato, os bens nos quais severificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;
9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, deacordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n. 8.078, de i99O), beá como
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por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a Íiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos devidos or:- da
garantia, caso exigida no edital, o valor con'espondente aos danos sofridos;
9.1.6. Entregar ao setor responsável pela Íiscalizaçáo do contrato, junto com a Nota
Fiscal para Íins de pagamento, os seguintes documentos:
I - comprovante da regularidade para com a Fazenda Federal;
II - comprovante da regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal;
III - comprovante da regularidade para com o FGTS;
IV - comprovante da regularidade para com a Justiça do Trabalho.
9.L.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, Íiscais, comerciais e as demais previstas em législação específica,
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e náo pod.erá

\- onerar o objeto do contrato;
9.1.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no pÍazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dà execução do
objeto contratual;
9-1.9. Paralisar, Por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a-seguranç" á.
pessoas ou bens de terceiros;
9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitaçào na licitaçáo;
9. 1. 1 1. Cumprir, durante todo o perÍodo de execução do contrato, a reserva à. 

"*go"prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado d.a Previdência Social ou
para aptendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da
Lei n." 14.133, de 2O2l);
9.1-12- Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo
Íixado pelo Íiscal do contrato, com a indicafão dos empregados que preencheram as
referidas vagas (art. 1 16, parâgrafo unico, da Lei n.o t+. tsã, ae zoztl;

\- 9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;
9.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,
exceto qr"1q9 ocorrer algum dos eventos arrolados no art. í24, ll, d, d.a Lei n"
14.133, de2O2l;
9.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do Contratante;
9.1.16. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário (quando existente),com uma versão em português, e da relação da rede de aJsistência técnica
autorizada;
9'1'17. Náo permitir autílização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendíz para os maiores de quatorze aÍros, nem pennitir autilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturnn, p.rigoso ou
insalubre.

cLÃUSULA oÉcrue . oBRIGAçÕBs PERTINENTEs À r,cpp
lo.l.As partes deverão cumprir a Lei n" 13.7O9, de 14 de agosto de 2O1g (LGpD),quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razáo do certame ou do
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contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.

cLÁusuLA pÉctua rRTMETRA - cARANTTA DE ExEcuçÃo 1art.92, )üI e xrlll
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, considerando o baixo
risco de descumprimento das obrigações por parte da contratada.

cLÁusuLA pÉcruIa sEGUNDA - rNrRAçÕEs E sANçÕEs ADMTNTsTRATwAs
1art.92, XIV)
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021., o
contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto d.a contratação sem
motivo justiÍicado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n" 12.846, d.e 1" de agosto de 2013.
72-2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçáo parcial do contrato,
sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2", da
Lei n" 14.133, de2O2l);
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas ubu, nc' e "dn do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4", da Lei nã 14.13s, de zcízq;
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticad.as as
condutas descritas nas alíneas "e", of', ug" e «lrr" do subitem acima dãste contrato,
bem como nas alíneas "b', "cn e "d', que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §5o, da Lei n" 14.133, de 2O2ll.
d) Multa:
(1) moratória de O,5o/o (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor d.a
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
(21 compensatória de lOVo (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso
de inexecuçáo total do objeto.
12-3. A aplicação das sanções preüstas neste Contrato não exclui, em hipótese
{8r*", a obrigação de reparação integral do d.ano causado ao Contratante (art. 156,
§9o, da l,ei n" 14.133, de 2O2l)
12-4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 1s6, s7", da Lei n" 14.133, de 2o2ll.
72.4-1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçáo (art. 157, da üi ,r.
14.133, de 2027)
12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratádo, além da perda
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desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art. 156, §8", da Lei no 14.133, de 2}2ll.
12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicid, â multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 dias úteis dias, a contar da
data do recebimento da comunicaçáo enviada pela autoridade competente.
12.5 A aplicaçâo das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.
12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1o, da Lei no 14.133,
de 2O2t):
a) anat:ureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgáos de controle.
72.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei n" 12.846, de 2013, serão apurados e julgâdos
conjuntamente, nos mesmos autos, obsenrados o rito procedimental . arrloãdade
competente deÍinidos na referida Lei (art. 159).
L2.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos
atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, 

", 
nesse

caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos o" á"o", o contraditório,
a ampla d.efesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n"
14.133, de2O2l)
l2-9 O Contratante deverá, no ptazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado d.a data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançõespor ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas punidas (-Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. t6t, da Lei no 14.133, ãe
2O21l
12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraçâo de inidoneid.ade
para licitar ou contratar são passÍveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n"
14.r33/21.
L2.Il. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes
de multa administrativa ef ou indenizações, não inscritos em dívid" "tí", poderão
ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos d.evidos pelo referido órgão
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgáo ora contratante.

cr,r(usur.a DÉCIMA TERCETRA - DA EXTINÇÃO CONTRÂTUAL (art. 92, XIXI
13.1 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, se náo for
prorrogado.
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13.1.1 O contrato pode ser extinto antes do prazo nele frxado, sem ônus para o
Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua
continuidade ou quando entender que o contrato não mais the oferece vantagem.
13.1.2 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do
contrato, desde que haja a notificaçáo do contratado pelo contratante nesse sentido
com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
13.1.3 Caso a notiÍicação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual
ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.
13.1.4 A alteração social ou a modiÍicação da Íinalidade ou da estrutura da empresa
não ensejarâ a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.1.4.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

\, 13.2 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
13.2.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.2.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos.
L3.2.3 Indenizações e multas.

CLÁUSULA UÉCNTE QUARTA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA IAIT.92,VIUI
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correráo à conta de recursos
especíÍicos consignados no Orçamento Geral Municipal deste exercício, na dotaçáo
abaixo discriminada:

14.2 A dotação relativa aos exercícios Íinanceiros subseqüentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

CLÁUSULA PÉCTtt[A QUINTA - DOS CASOS OMISSO§ (Art. 92, IIII
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, 

".grrrdo as disposições
contidas na Lei no 14.133, de 2A2t, e demais normas fÉderais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n" 8.078, de tg-90 - Código
de Defesa do Consumidor - e nofinas e princípios gerais clos contratos.

DESP. ELEMENTO DESCRICAO FUNCIONAL DEPARTAMENTO

24034 339030240000
MATERIAL PARA

MANUTENCAO DE BENS
IMOV

09.02.. 15.451.0016.2.049 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.
PUBLICOS

24035 339030240000
MATERIAL PARA

MANUTENCAO DE BENS
IMOV

09.02.. 1 5.45 1.0016. 2. 049 DIV. OBRAS, P|-AN. URB. E SERV
PUBUCOS

24039 339030240000
MATERIAL PARA

MANUTENCAO DE BENS
IMOV

09.02..15.451.0016.2. 117
DIV. OBRAS, PIáN. URB. E SERV.

PUBLICOS

24040 339030240000
MATERIAL PARA

MANUTENCAO DE BENS
IMOV

09.02..15.451.0016.2. 118 DIV. OBRAS, P].AN, URB. E SERV
PUBLICOS

2404t 339030240000
MATERIAL PARA

MANUTENCAO DE BENS
IMOV

09.02..15,4s1.0016.2. 120
DIV. OBRAS, PljN, URB. E SERV.

PUBLICOS

24036 339030240000
MATERIAL PARA

MANUTENCAO DE BENS
IMOV

09.02.. 15.452.0016.2.049 DIV. OBRAS, PtáN. URB. E SERV.
PUBUCOS

24038 339030240000
MATERIAL PARA

MANUTENCAO DE BENS
IMOV

09.02.. 15.45 L.0076.2.049 DIV. OBRAS, P|-AN. URB. E SERV.
PUBLICOS

24037 339030240000
MATERIAL PARA

MANUTENCAO DE BENS
IMOV

09.02.. 15.451.0016.2.049 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV.
PUBLICOS
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CLÁUSULA oÉcrua sExrA - ALTERAçÕns
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei n" 14.133, de 2021.
16.2. No contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se Íizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
16.3 A supressão, se amigável, deüdamente motivada, poderá exceder,
razoavelmente, o limite previsto no item anterior.
16.4. Os acréscimos e supressões não poderão ser compensados entre si, devendo
ser realizados cálculos separados, aplicado o limite de 25o/o a cada tipo de alteração.
16.1 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da
Lei no 14.133, de2O2l.

cr,riusute nÉcrnre sÉTrMA - puBLrcAçÃo
17.L. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional
de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da IÃi L4.133, de
2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8", §2", da
Lei n. 12.527, de 2011, no prazo de 20 dias úteis, como condição indispensável para
a eÍicácia do contrato.

cLÁusuLA DÉCIMA OTTAVA - FORO (art. 92, §1")
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Xambrê/PR; para dirimir os litÍgios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato.

E, assim, por estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais,
assinam o presente Contrato de Ata de Registro de Preços de teor e forma, para um
só e jurídico efeito.

Prefeitura Municipal de ALTO PARAÍSO, Estado do Paranâ, Og de Julho de 2024.
DERcto JARDTM ; ,"ü'^fJllgiiilBFIcroJARDrM

JUNtoR:474s19219#1:,)*ã;?ilil3#§flIB*o=,cp- JONAS RODRIGUES "i 
essinadoderormadisitarporJoNAs

.,1 -.Bf$'q=presencial

,,i,' 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO

PARAÍSO
DERCIO JARDIM JUNIOR

BARALDI RODRIGUES & CIA LTDA
CONTRATADA
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Objeto:

REGISTRO DE PRECOS PARA FUTURA E EVENTUAL AOUISICAO DE AREIA MEDIA DESTINADO A ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE ALTO PARAISO CONFORME CONDICOES E ESPECIFICACOES ESTABELECIDAS NO EDITAL ANEXO I TERMO DE REFERENCIA
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EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREçOS
N" 0/26120/24

REF.: PRocEsso LICITAToRTo - REeIsrRo DE pREços - pRBeÃo
ELETRÔIYICO N" O28 I 20/24
PROCESSO ADMIITISTRATM No O43 I 2024.
DATA DE ASSINATURAI O9|OZ l2O24.
CONTRÂTANTE: Município de Alto paraíso, Estado do paraná.
CONTRATADA: BARALDI RODRIGUES & cIA LTDA
CNPJ: 02.979.88 1 /000 1-60

oBJETo: RtGÍsrRo DD PRtços PARA DUTURA D EWk{TUAL

ÀIECESSIDáDTS DÁS DTYERSáS SECRE?ARIáS DA PRE,FDITVru
IWUNICIPAL DD ALTIO PANEíSO, CONFONWA COJVDTçÕES E

DD RE,FDRÉXCI#.).

VALOR: R$ 39.933,00 (trinta e nove mil novecentos e trinta e três
reais).

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses.

FORO: Comarca de Xambrê, Estado do paraná.

o
EM

Eáiçáe N.o
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l

PORTARIA N.o 178120/24

DATA: lOlOZ l2O24

SUMULA: DISPÕE SOBRE DESIGNAÇÃO DE
SERVIDORES PARA EXERCER AS FUNÇÕES DE
Gts?oR .E flscllL Dt coÀ,?R/t110s No ÂMBITo
DO EXECUTIVO MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE
ALTO PARAÍSO PARANA E DA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

EM

Ediçâo N
q

^
O Prefeito Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais, e ainda, atendendo ao disposto na Lei Federal 14.133121.

RESOLVE:

Art. 10 Fica designado, sem prejuizo dos vencimentos e das
atividades normalmente desenvolvidas, os servidores públicos do Executivo
abaixo descrito, para exercerem as funções de Gestor e Fiscal de Contrato no
Processo Administrativo n" O4312024, Pregão Eletrônico n. O2812024, a saber:

Gestor:
SIMÃO PEDRO LEME _ CPF: 015.973.589-08;

Fiscal Administrativo:
CELSO SILVA DE OLIVEIRA - CPF: OL7.742.799-08.

Art. 20 Ao Gestor de Contrato cabe garantir a adoçáo das
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, zelando
pela garantia do interesse público, promovendo as medidas adequadas ao caso,
bem como, demais atribuições determinadas pela lei l4.l33l2O2l.

Art. 3" Ao Fiscal de Contrato cabe o acompanhamento do contrato
administrativo para qual foi designado, proporcionando à contratante e ao
contratado todos os meios legais para assegurar o cumprimento eficiente e eftcaz
do objeto contratual, assim como demais atribuições determinadas determinas
pela Lei t4,13312O21, observada a funçáo para a qual foi designado.

Art. 4 Esta Portaria entra de sua publicação,
revogando-se as disposições em con

Alto

D

aos

vlgor na

o

ARDIM JUNI
toM

do julho de 2024.
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DO DEPTO DE LICITAÇAO

PARA: Gestor:
SIMÃO PEDRO LEME _ CPF: 015.973.589-03

Processo If. O43/2O24

Pregdo Eletrôntco lil". O2 8/2 O24

Ata Contrato de Reglstro de Preços IiP 026/2024

ObJeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃo DE
AREIA MEDIA DESTINADO A ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS
SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, CONFORME
CONDIÇOES E ESPECIFICAÇÕES ESTABELECIDAS No EDITAL _ ANExo I
(TERMO DE REFERÊNCIA).

Nesta data, remeto ao responsável acima em epígrafe cópia
da Ata de Contrato de Registro de Preços n" 026/2024 para que possam atuar
como gestor de contrato e demais
14.t3312021, observada a função para a

determinadas pela Lei
foi designado.

Em 11/0712024

a

Valdemir
Agente Con

DE

Nesta data recebi cópia da Ata de contrato de Registro de
Preços n" 026 /2024, berrr como portaria n" lT8 /2024.

Em 11loTl2024

SIMÃO PEDRO LEME
Gestor de Contrato
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DO DEPTO DE LICITAÇÃO

PARA: I'iscal Administrativo: CELSO SILVA DE OLIVEIRA
o17.742.799-08

CPF:

Processo lil". O43/2O24

Pregdo Eletrôníco titr. 02 8/2 O24

Atq. Contrato de Reglstro de Preços lil" 026/2O24

ObJeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃ9 DE
AREIA MEDIA DESTINADO A ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS
SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, CONFORME
CONDIÇÕES E ESPECIFICAÇÕES ESTABELECIDAS No EDITAL - ANExo I
(TERMO DE REFERÊNCIA).

Nesta data, remeto ao responsável acima em epígrafe cópia
da Ata do Contra to de Registro de Preços n" 026/2024 para que possa atuar
como fiscal de contrato e demais determinadas pela Lei
14.133/2021, observadas a função para foi designado

Em 1110712024

Agen tação

DE

Nesta data recebi cópia do contrato n" 02612024, bem como
portaria n" 178/2024.

Em 1tlOZl2024

SILVA DE OLIVEIRA
Fiscal de Contrato
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR

, GNPJ 95.640.736/000í -30

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (Oxx) 443664 í320

Alto Paraíso, Estado do Paraná, 30 de janeiro de 2025.
DA
SECRETARIA DE OBRAS, PLIIN&TAMENTO URBANISMO E SERVIçOS
púsLrcos
PARA
GABIITETE DO PREFEITO

OBP^-ÍTíO: COI,TSTITTII OB.'ETIO: REGISTRO DD PRTçOS PARA FUTITN.E D
ATEI,,TDDR ÁS

\, I,E CONr()RMD
nsrngan ocI,Dts IilO DDITAL -"ANE,'TO I

. l:... ... '..'. 
:

.:-., :l ,. .1.:1. ,i!..,. ,. -, .... j j.i:., i.. . .- !"_ ,,..j,

conTRATO DE ATA RTGISTRO DE PREçOS N" 0/26120/24
Processo Administrativo t" O43 I 2ol24

Pregão Eletrônico n- O281.o24 :

Homologação em 08 I OZ I 2ol24
... ,r....':,1,,t....,.",,i_",, i'.,r:i;i - ' .,..1 a.--,.,,..1' .,1"' ,' , ,.'1:,',

Sr. GLEIT_E-AI{O SILVA LIMA, brasileiro, residente e domiciliado na Rua Maringá,
n" 1154, portador da Cédula de Identidade n" 8.397.905-4-SSP/PR e do CPF n"
036.956.479.06. SSP/PR, vem através do presente solicitar que seja feito um
aditivo no valor de R$ 9.983,25 (nove mil novecentos e oitenta e três reais e vinte
e cinco centavos), tendo gm,viqta o Art. 125 da L€i 14.L3,31:2O2L;

PARAíSO, co.rvDJçoss, E ^DsPBcrnrceçÕrs
"$ERMo,DD RananÊtrcutl.

ilIUMCIPAL

eculp,g
cento)'

Sem mais para o momento aguardoproüdências;

CLEITE,ANO SILVA LIMA
oBRAS, PLttNÂrAlrENTO URBANTSMO E SERVIçOS PÚBLICOS

Autorizo

lrUlz

cumprida a formalidade legal.
-se ao Setor de Licitaçáo para
em: 30/0112025

SANTOS
PREFEITO MUNICIPAL
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR

GNPJ 95.640.736/0001 -30

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (Oxx) 44 3664 1320

GABINEIE D.O PREFEITO
PARA
DEPARTAMENrIO DE LICITAçÕPS

OBJ&.-rrc: COIiISTIT'UI OàTDTO: REGISTRO DE PREçOS PARA FUTUne E
DwrtruAL egustçÃo DD ARr,rA ttÉou DasrrrirArro A ATDNDER ás

rro ALrc pAruÍso, coNfo,RME corançôas D EsPacrnrceçôos
ÉTABarlacrrrAs rrc EDTTAL - auuxo r (TDRilro oe nr,renÊxctt1.

CoNTRAI1O DE ATA RDGISTRO DE PREçOS lI' 0/26120/24
Processo Administrativo t" O43 I 2or24

Pregão Eletrônico n" O28 12ol24
Homologação em O8/O7 I 2ol24

Tendo em máos solicitação de Aditivo exarado pelo Secretá,rio de Obras,
Planejamento Urbanismo e Serviços Públicos, venho através deste autorizar e
sollclter que seja feito o aditivo ora solicitado.

Sem mais para o momento aguardo providências;

Alto Paraíso, Paraná, 3O de janeiro de 2025.

LVIZ ELISEU SANTOS
Prefeito Municipal
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PrefeiÍur* lúanietpal de Álto Paraíso-PÀ
cÀFl.r 9§.ffio,7g6lwbga cEP 9752&o(n

,4v. Pedro Amwe das Santas, 9A0 - FonelFm (h*) 44 3664 I i20
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

1" TERMO DE AT'ITTVO
COITTRATO DE ATA RTGISTRO DI PREçOS N' 0/26120/24

Processo Admintstrativo t" O43 I 20124
Pregão Eletrônico a" ol2812or24
Homologação em Og lO7 12or24

PRTFEITURA UUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, pessoa jurídica de d.ireito publico
interno, com sede à Av. Pedro Amaro dos Santos, 9OO - Centro, inscrito no CNPJ n."
95.640.736/0001-30, neste ato devidamente representado por seu Prefeito Municipal,
Sr. LVIZ ELISEU DOS SAIITOS, brasileiro, Agente Político Municipal, residente a
domiciliado''rneste Município, portador da Cédula de Identidade RG 5.4O7.OSS-1-
SSP/PR e do CPF n" 744.998:3L9=2O, doravante denominado de CONTRATANTE e a
empresa BARáLDI RODRIGUTS & CIA LTDA, inscrita no CNPJ sob no
02.979.881/0001-60, com sede nos l.otes 85 e 86, Gleba 10, núcleo Rio do Veado, CEp:
87.528-000, Distrito de Porto Figueira no Munícipio de Alto Paraíso, Estado do Paraná;
neste ato representado pelo seu Representante Legal o sr. JONAS RODRIGUES
JUIIIOR, brasileiro, casado, empresário, CPF: sob n" 018.323.909-18, RG: sob no
4.991.506-3-SSP/PR, residehte domiciliado na Rua Sarandi, 5548, 7-ona llI, CEP:
87.502-090, na Cidade de Umuararna, Estado do Paraná, doravante denominada de
CONTRATADA, resolvem de comum acordo e com amparo legal na Lei Federal no
14.L33/21, Decreto Municipal n" 3\92 de 2024 que relulamenta o SRP, consolidada, e
Processo Licitatório n" O43/2O24, Modalidade Pregão Eletrônico n" O28/2O24 para
Registro de Preços, celebrar o presente contrato nas cláusulas e condições a seguir:

Considerando o Art. L25 dal,ei L4L33l2O2L;

tttcstrrg,s cottdlcões cont wÚ;.tqls. acrésclnos ou suorpssões de até
25% lulntc e ctnco oor centol do ualor lnlclol aãtq.llzq,do do
conttzto oue se frzetpm nq,a obrgs. ,tos sct't lcos ou nas corrtpre,s. c.

Conslderando, solicitação de Aditlvo emitido pelo Secretârio de Obras,
PlaneJamento Urbanlsmo e Servlços Éblicos Sr. CLEITEANO SILVA LIMA;

Conslderando, autorlzação e sollcltação, emitida pelo Prefeito Munlctpal;

Conelderando, a Anuêncta do Contratado; e enÍlm

Conslderando que exlste saldo Ílnanceiro e prevlsão de dotaçio orçamentária,
resolvem alterar o Contrato de Ata de Registro de Preço a." o126120124;

Como segue:



ir J {,j'7

\-,

Ptefettura lfunietpal de Álte Paraíso*PR
CIW"I 95.&A.786POOI.SO eW 87t2&(Xl0

.lv. Pe&o Ámwa das §aaÍos, 90A- FotrcJFax (*xr) 44 i664 ]320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

CL/TUSULA PRIMEIRA:
Fica alterado a clausula primeira do contrato de ata de registro de preços n" 026/2024,
passando o valor Contratual para RS 49.916,25 (quarenta e nove mil novecentos e
dezesseis reais e vinte e cinco centavos), tendo como valor do presente aditivo de R$
9.983,25 (nove mil novecentos e oitenta e três reais e vinte e cinco centavos), conforme

CI"AUSULII SEGUITDA:
O presente termo de Aditivo deste contrato entrará em vigor a partir do dia
3OlOl/2O25, permanecendo inalteradas as demais clausulas e condições do referido
contrato.

E por estarem de comum acordo com as condições ora
estabelecidas, Íirmam o presente Termo de Aditivo, de teor e forma, para um só e
jurídico efeito.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO
PARANÁ, aos 30 dias do janeiro de 2025.

:
t; Assinado de forma digital por

JONAS RODRIGUES i"rcmsnoonrsues

J u N I o R:0 I 83 2 3 eoe d .Hffi l;0J,8#i.31f,,.,*,r,*,
tl

Prefeitura de Alto Paraíso
Luiz Eliseu Dos Santos - Prefeito

BARALDI RODRIGUES & CTA LTDA
Contratado

UND QTDE
QTDE.

ADITIVO
QTDE.

ATUALIZADA
VALOR

utttrÁnto
VALOR
TOTÀLITEFT PRODUTO /

SERVICO
MARCA

01 MEDIAAREIA
LAVADA M3 1700 425 2L25 23,49 49.9L6,25 pRópRrn



Prefeitura Municipal de Alto paraíso - pR
CNPJ 95.640.736/000í _30

Av. Pedro Amaro dos Santos, g00 _ Fone/Fax (,xx) U g6641g20

, i,j ii8

no

Io

CLAUSUUT PRIITIEIRA:
Fica alterado a claüsuã

CLAU§ULA SPCUUO* ,

o^ presente t..*o àã Aditi
30 /01/ 2O2S, permanecendo
contrato.

vo 
-deste contrato entrará eminalteradas as a.*"i" "ü"d: f:Hfr.:f:,: *[,ff3

prirneira do contrato de ata de registro de preços n" 026/2024,
passando o valor Contratual para 49.976,25 (quarenta e nove mil novecentos e

R$dezesseis reais e vrnte e cinco centavos), tendo como valor do presente adiüvo de R$
9.989,25 (nove mil novecentos e oitenta e três reals e vinte e clnco centavos), conforme

FORUM: Comarca de Xambrê.

#3::ffiH.TyIà:T.^L DE ALro pARAÍso, EsrADo Do ,ARANÁ, aos 3o dias do

PIJBLICADO NO JORNAL
UMUARAMA ILUSTRADO
ÓRGÂO OFICTAL DO MUNICIPIO

EM

rTEM
QTDE QTDE. QTDE. UALOR

01
UALOR

MARCA
AREIA

M3 7700 42s 212s
23,49 49.976,25 PROPRIA

Êd*çna N, n=,('â,,,#o,'f,,á.,,,',,,,r::;-.-.




